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DIREITO PRIVADO 1 
 

1ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Agravo de instrumento. Ação de usucapião. Decisão que determinou a inclusão, no polo passivo, 

de adquirente do imóvel, indicada na contestação pela proprietária registral. Insurgência fundada 

na alegação de ilegitimidade passiva e de desnecessidade da citação. Incabível a via eleita. Artigo 

1015 do CPC e princípio de recorribilidade diferida. Ausência de causa à mitigação do rol, nos termos 

do Tema 988 do STJ. Recurso não conhecido.” (Agravo de Instrumento nº 2199905-

15.2024.8.26.0000, Rel. Claudio Godoy, j. 14/05/26).    

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. LOTEAMENTO FECHADO. PUBLICIDADE IMOBILIÁRIA. VINCULAÇÃO DA 

OFERTA. ÁREAS FRONTAIS FUNCIONALMENTE INTEGRADAS À APRESENTAÇÃO DO LOTEAMENTO. 

EXPECTATIVA LEGÍTIMA CRIADA AO CONSUMIDOR. BOA-FÉ OBJETIVA E PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. 

RECURSOS DESPROVIDOS. I. Caso em Exame Associação dos Moradores de Loteamento propôs ação 

cominatória alegando que os sócios da empresa loteadora pretendem parcelar e vender lotes de 

um terreno em frente ao condomínio, contrariando a publicidade inicial que indicava a área como 

parte do loteamento com boulevards e estacionamento. A sentença julgou parcialmente 

procedente o pedido, impondo restrições à modificação do projeto original. II. Questão em 

Discussão A questão em discussão consiste em (i) se a publicidade veiculada integra o contrato e 

vincula os requeridos à manutenção da configuração original do loteamento, e (ii) se a associação 

possui legitimidade para representar os interesses dos moradores. III. Razões de Decidir A 

publicidade veiculada por loteadora integra o conteúdo do contrato e vincula o fornecedor, nos 

termos do art. 30 do CDC, ainda que as áreas apresentadas não integrem formalmente o perímetro 

registral do empreendimento. Configura publicidade enganosa por omissão relevante a 

apresentação visual e funcional de áreas adjacentes como elemento integrante da entrada do 

loteamento, sem ressalva clara quanto à possibilidade de alteração futura. Associação de 

moradores possui legitimidade para a tutela coletiva de interesses individuais homogêneos 

decorrentes da mesma origem fática, sendo desnecessária deliberação assemblear específica como 

condição de ação. Solução que preserva a conformação viária, os bolsões de estacionamento e a 

segurança do acesso, admitindo edificação comercial condicionada, compatibiliza a proteção da 

confiança do consumidor com o direito de propriedade, sem imposição de restrição real atípica, 

compatibilizando a proteção da confiança com o direito de propriedade. IV. Dispositivo Recursos 

desprovidos.” (Apelação Cível nº 1001586-52.2020.8.26.0132, Rel.  Enéas Costa Garcia, j. 19/05/26).  

 

2ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DIREITO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA INDEFERIDA. 

RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME USUÁRIA DE PLANO DE SAÚDE BUSCA MANUTENÇÃO DE 

TRATAMENTO DE ESCLEROSE MÚLTIPLA NO HOSPITAL ISRAELITA ALBERT EINSTEIN, 

DESCREDENCIADO PELA OPERADORA. A AUTORA ALEGA IMPOSSIBILIDADE DE CONTINUIDADE DO 

TRATAMENTO EM OUTRO LOCAL DEVIDO À NECESSIDADE DE CUIDADO INTEGRADO JÁ 

ESTRUTURADO NO HOSPITAL MENCIONADO. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A QUESTÃO EM 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20513777&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20513777&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20531465&cdForo=0
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DISCUSSÃO CONSISTE EM VERIFICAR A PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES PARA A 

CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA, CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DO 

TRATAMENTO NO HOSPITAL DESCREDENCIADO. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A DECISÃO DE PRIMEIRA 

INSTÂNCIA INDEFERIU A TUTELA DE URGÊNCIA POR AUSÊNCIA DE EVIDÊNCIA DE PERIGO DE DANO, 

UMA VEZ QUE NÃO FOI DEMONSTRADO QUE O TRATAMENTO NÃO PODERIA SER REALIZADO EM 

OUTRA REDE CREDENCIADA. 4. A DECISÃO DEVE SER MODIFICADA, CONSIDERANDO O 

DIAGNÓSTICO DA DOENÇA E A DISTÂNCIA DA RESIDÊNCIA DA AUTORA DE OUTROS HOSPITAIS 

CREDENCIADOS, SEM PROVA DE EQUIVALÊNCIA DE SERVIÇOS. IV. DISPOSITIVO E TESE 5. RECURSO 

PROVIDO PARA DETERMINAR QUE O PLANO DE SAÚDE CONTINUE CUSTEANDO O TRATAMENTO NO 

HOSPITAL DESCREDENCIADO ATÉ O JULGAMENTO DO AGRAVO, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA. TESE 

DE JULGAMENTO: 1. A PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA 

JUSTIFICA A MANUTENÇÃO DO TRATAMENTO NO HOSPITAL DESCREDENCIADO. 2. A ANÁLISE DO 

MÉRITO DEVE SER REALIZADA EM MOMENTO OPORTUNO, À LUZ DO CONTRADITÓRIO” (Agravo de 

Instrumento Nº 4011778-88.2026.8.26.0000/SP, Rel. Álvaro Augusto dos Passos, j. 28/04/26).  

  

3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. VÍCIOS REDIBITÓRIOS EM IMÓVEL USADO. DEFEITOS OCULTOS E 

PREEXISTENTES. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. PROVA PERICIAL. INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS. MANUTENÇÃO DO QUANTUM. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em Exame 1. 

Ação indenizatória em razão de vícios ocultos em imóvel adquirido em dezembro de 2019. Sentença 

que julgou procedente, em parte, a demanda, condenando a ré ao pagamento de indenização por 

danos materiais. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em: (i) verificar a 

ocorrência de decadência do direito do autor; (ii) analisar a alegação de cerceamento de defesa pelo 

julgamento antecipado; e (iii) examinar a caracterização dos vícios como redibitórios e a adequação 

do quantum indenizatório. III. Razões de Decidir 3. Não se verifica a decadência, pois, tratando-se 

de vício oculto, o prazo tem início com a ciência inequívoca do defeito (art. 445, § 1º, CC), o que 

ocorreu posteriormente à aquisição. 4. Inexiste cerceamento de defesa, sendo legítimo o 

julgamento antecipado diante da suficiência da prova pericial produzida. 5. O conjunto probatório 

demonstra a existência de vícios ocultos, preexistentes e relevantes, aptos a caracterizar vício 

redibitório. 6. O quantum indenizatório foi fixado com base em prova pericial judicial, não havendo 

demonstração de erro técnico apto a justificar sua revisão. IV. Dispositivo e Tese 7. Recurso 

desprovido. Tese de julgamento: 1. O prazo decadencial para vícios ocultos inicia-se com a ciência 

inequívoca do defeito (art. 445, § 1º, CC). 2. O julgamento antecipado do mérito é válido quando a 

prova pericial se mostra suficiente. 3. A configuração do vício redibitório exige defeito oculto, 

preexistente e relevante. 4. O quantum indenizatório fixado com base em prova pericial judicial 

deve ser mantido na ausência de erro técnico. Legislação citada: Código Civil, art. 445, § 1º. Código 

de Processo Civil, arts. 355, I, 370 e 85, § 11.” (Apelação Cível nº 0000706-95.2024.8.26.0210, Rel. 

Beretta da Silveira, j. 12/05/26).   

 

“APELAÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. Sentença que homologou o laudo pericial que atestou 

não haver crédito a ser reconhecido em favor da autora, impondo-se a extinção do incidente de 

liquidação. Irresignação. Não acolhimento. Laudo pericial produzido nos autos desfavorável à 

autora. Laudo exarado de forma técnica e detalhadamente justificado, ausentes elementos 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20503014&cdForo=0
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concretos que permitam afastar a sua confiabilidade. Recorrente que, ademais, não trouxe aos 

autos qualquer meio de prova de igual quilate hábil a infirmar a conclusão do expert, ônus que lhe 

competia e que dele não se desincumbiu. Emprego do disposto no artigo 373, inciso I, do CPC. 

Sentença intacta. Sem majoração da verba honorária, eis que inexistente fixação na origem. APELO 

DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 0029291-02.2024.8.26.0100, Rel. Donegá Morandini, j. 

12/05/26).   

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. MATÉRIA JORNALÍSTICA. IMPROCEDÊNCIA. I. CASO EM EXAME 1. APELAÇÃO INTERPOSTA 

CONTRA SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 

COM INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. A SENTENÇA IMPÔS À PARTE AUTORA OS ÔNUS DE 

SUCUMBÊNCIA E FIXOU HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 15% DO VALOR DA CAUSA. O AUTOR 

ALEGA CERCEAMENTO DE DEFESA POR INDEFERIMENTO DE PROVA DOCUMENTAL SUPLEMENTAR 

E VALORAÇÃO EQUIVOCADA DO CONJUNTO PROBATÓRIO, AFIRMANDO QUE A REPORTAGEM DOS 

RÉUS MACULOU SUA HONRA E IMAGEM. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO CONSISTE EM (I) VERIFICAR SE HOUVE CERCEAMENTO DE DEFESA POR INDEFERIMENTO 

DE PROVA DOCUMENTAL E (II) SE A REPORTAGEM DOS RÉUS CONFIGUROU ATO ILÍCITO PASSÍVEL 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. NÃO HOUVE CERCEAMENTO DE 

DEFESA, POIS O APELANTE PODERIA TER APRESENTADO A PROVA DOCUMENTAL A QUALQUER 

MOMENTO. 4. A LIBERDADE DE IMPRENSA, GARANTIDA PELA CONSTITUIÇÃO, PERMITE A CRÍTICA 

E A INFORMAÇÃO, DESDE QUE RESPEITADOS OS DIREITOS À HONRA E À IMAGEM. A REPORTAGEM 

NÃO EXTRAPOLOU O DIREITO DE INFORMAR E CRITICAR, NÃO HAVENDO DOLO OU CULPA QUE 

JUSTIFIQUE INDENIZAÇÃO. IV. DISPOSITIVO E TESE 5. DÁ-SE PROVIMENTO EM PARTE AO RECURSO, 

APENAS PARA REDUZIR OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA 10% SOBRE O VALOR ATUALIZADO 

DA CAUSA, MAJORADOS PARA 12% NA FASE RECURSAL. 

TESE DE JULGAMENTO: 1. NÃO HÁ CERCEAMENTO DE DEFESA QUANDO A PARTE PODE 

APRESENTAR PROVA DOCUMENTAL A QUALQUER MOMENTO. 2. A LIBERDADE DE IMPRENSA 

ABRANGE O DIREITO DE INFORMAR E CRITICAR, DESDE QUE NÃO HAJA ABUSO DE DIREITO. 

LEGISLAÇÃO CITADA: CF/1988, ART. 5º, V E X; ART. 220; CPC, ART. 85, § 2º E § 11. JURISPRUDÊNCIA 

CITADA: STF, AI Nº 705.630, AGR, REL. MIN. CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, J. 22.03.2011; 

STF, PET Nº 3.486-4/DF, REL. MIN. CELSO DE MELLO.” (Apelação Nº 4001017-23.2025.8.26.0100/SP, 

Rel. Beretta da Silveira, j. 26/05/26).  

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS 

MORAL. PEDIDO REJEITADO. IRRESIGNAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. AÇÃO 

DE REPARAÇÃO DE DANO MORAL JULGADA IMPROCEDENTE. APELO QUE BUSCA REVER O QUE FOI 

DELIBERADO. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A QUESTÃO EM DISCUSSÃO CONSISTE EM 

DETERMINAR SE O ESTUDO PREPARADO PELO RÉU OFENDEU A HORA DOS AUTORES. III. RAZÕES 

DE DECIDIR 3. O SISTEMA NACIONAL DIVIDIU AS RESPONSABILIDADES CIVIL, ADMINISTRATIVA E 

PENAL. 4. O DESRESPEITO DE PRECEITOS ÉTICOS NÃO SE PROJETA COMO CULPA NA ESFERA CIVIL. 

5. AUSENTE, NA ESPÉCIE, A INTENÇÃO DO RÉU NA DIREÇÃO DE INJURIAR OS AUTORES. 6. DECISÃO 

FINAL QUE NÃO DESBORDOU DOS CRITÉRIOS DO PROTOCOLO PARA JULGAMENTO COM 

PERSPECTIVA DE GÊNERO (PJPG) EDITADO PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 7. RECURSO DESPROVIDO. TESE DE JULGAMENTO: 1. O TRABALHO 

PREPARADO PELO RÉU, APESAR DAS CRÍTICAS TÉCNICAS FEITAS PELOS AUTORES, NÃO PRETENDEU 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20504295&cdForo=0
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LESAR A HONRA DELES. 2. ELEMENTOS DA CAUSA QUE NÃO INDICAM O DESEJO DE ULTRAJAR. 

LEGISLAÇÃO CITADA: CÓDIGO CIVIL, ARTIGOS 188, INC. I E 935.” (Apelação Nº 4028429-

26.2025.8.26.0100/SP, Rel. Beretta da Silveira, j. 26/05/26).  

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE USUCAPIÃO. Sentença de improcedência. Irresignação. Não acolhimento. 

Imóvel já titulado em nome dos autores por doação registrada anteriormente à demanda. 

Usucapião como modo originário incompatível com título derivado válido e eficaz. Tentativa de 

alteração da natureza da aquisição para afastar efeitos sucessórios. Adiantamento de legítima 

reconhecido em decisão transitada em julgado. Coisa julgada material. Impossibilidade de 

rediscussão por via transversa. Posse vinculada ao título de doação. Ausência de animus domini 

apto a gerar aquisição originária contra a legítima dos coerdeiros. Irrelevância da prova de posse 

prolongada. Inexistência de prazo aquisitivo hábil a afastar o dever de colação. Improcedência 

mantida. Sentença intacta. Sem majoração dos honorários de sucumbência, eis que já fixados em 

seu grau máximo. APELO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1014535-15.2024.8.26.0344, Rel. 

Donegá Morandini, j. 26/05/26).    

    

4ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PEDIDO JULGADO 

IMPROCEDENTE. I. Caso em Exame 1. Ação de indenização por danos materiais e morais, alegando 

erro médico relacionado à infecção de corrente sanguínea por cateter. A autora sustenta que a 

infecção foi causada pela implantação do permcath e pleiteia indenização por danos morais. II. 

Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em (i) verificar a existência de erro 

médico e nexo causal entre a conduta da clínica e o óbito do paciente; (ii) analisar a alegação de 

cerceamento de defesa pela não complementação do laudo pericial; (iii) discutir a legitimidade 

passiva do Município de São Paulo. III. Razões de Decidir 3. O laudo pericial elaborado pelo IMESC 

foi considerado claro e tecnicamente fundamentado, não havendo cerceamento de defesa. 4. A 

perícia concluiu pela inexistência de nexo causal entre o tratamento médico e o óbito, 

caracterizando a regularidade dos serviços prestados. A responsabilidade da clínica é objetiva, mas 

não foi constatado defeito no serviço e, ao contrário, o laudo pericial afasta o nexo de causalidade. 

5. A exclusão do Município de São Paulo do polo passivo foi mantida, pois não foi demonstrado 

vínculo direto com o atendimento prestado. IV. Dispositivo e Tese 5. Nega-se provimento ao 

recurso. Tese de julgamento: 1. A inexistência de nexo causal entre o tratamento médico e o óbito 

afasta a responsabilidade da clínica. 2. A exclusão do Município de São Paulo do polo passivo é 

mantida por ausência de vínculo direto com o atendimento. Legislação Citada: Código de Processo 

Civil, art. 464, § 1º; art. 85, § 11. Código de Defesa do Consumidor, art. 14, § 4º.” (Apelação Cível nº 

1004261-31.2021.8.26.0462, Rel. Marcia Dalla Déa Barone, j. 08/05/26).   

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. IMPROCEDÊNCIA. I. Caso em 

Exame Ação de indenização por danos morais e estéticos decorrente de alegado erro médico após 

acidente motociclístico. O autor alega atendimento inadequado e falhas em procedimentos 

cirúrgicos, resultando em deformidade e limitações físicas. Pleiteia indenização de R$ 50.000,00 por 

danos morais e estéticos, além de custas processuais e honorários advocatícios. II. Questão em 

Discussão 2. A questão em discussão consiste em (i) verificar a existência de erro médico e nexo 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20557950&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20486632&cdForo=0&casChecked=true


Página | 9  
VOLTAR AO SUMÁRIO 

 

causal entre o atendimento prestado e as sequelas apresentadas pelo autor, e (ii) a adequação das 

técnicas cirúrgicas empregadas. III. Razões de Decidir 3. A prova pericial concluiu que as 

complicações e sequelas decorrem da gravidade da fratura inicial, sendo evolução esperada mesmo 

com tratamento adequado, sem nexo causal entre conduta médica e dano alegado. 4. As técnicas 

cirúrgicas empregadas estavam em conformidade com a literatura médica, inexistindo indícios de 

negligência, imprudência ou imperícia. IV. Dispositivo e Tese 5. Nega-se provimento ao recurso, 

majorando-se em 5% os honorários advocatícios devidos pelo apelante, nos termos do art. 85, § 11, 

do CPC, observada a gratuidade da justiça. Tese de julgamento: 1. As complicações apresentadas 

são decorrentes da gravidade da fratura inicial. 2. As técnicas cirúrgicas empregadas estavam de 

acordo com a literatura médica. Legislação Citada: Lei n. 8.078/90, art. 14, § 4º; CPC, art. 85, § 11. 

Jurisprudência Citada: REsp 1216424/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

09/08/2011, DJe 19/08/2011; AgRg no AREsp 518.051/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015.” (Apelação Cível nº 1033299-68.2024.8.26.0564, 

Rel. Alcides Leopoldo, j. 12/05/26).   

 

“APELAÇÃO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – Cessão de direitos hereditários realizada por 

instrumento particular – Ré que se negou a assinar a escritura pública ou termo nos autos da ação 

de inventário dos bens deixados pela avó dos litigantes, que são irmãos – Sentença de procedência 

– Irresignação da ré, que argui preliminar de cerceamento de defesa e, no mérito, nulidade da 

cessão de direitos por vício de consentimento, por não ter a avença observado a regra legal, que 

determina que a transação ocorra por meio de escritura pública, bem como por não ter sido 

respeitado o direito de preferência dos demais herdeiros – Tempestividade da petição por meio da 

qual a ré se manifestou em relação à produção de provas que fica reconhecida, sendo, no entanto, 

mantida a revelia decretada – Questões levantadas pela ré que se referem, essencialmente, a ação 

diversa, devendo ser discutidas no feito próprio - Natureza obrigacional do instrumento particular 

firmado ente as partes que não pode ser ignorada – Transação realizada com o objetivo de quitar 

dívida de valor significativo e, se reconhecida sua invalidade, acarretará o enriquecimento indevido 

da ré – Peculiaridades que devem ser consideradas e justificam a manutenção da procedência da 

ação, sendo apenas afastada a intempestividade decretada pelo Juízo. Provimento em parte.” 

(Apelação Cível nº 1010770-80.2024.8.26.0006, Rel. Enio Zuliani, j. 14/05/26).   

 

 5ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE 

DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ACOLHIMENTO. INCONFORMISMO. 

ASSOCIAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. APLICAÇÃO DA TEORIA MENOR. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame 1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que acolheu incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica de associação civil, determinando a inclusão de dirigente 

no polo passivo de cumprimento de sentença. II. Questão em discussão 2. A controvérsia consiste 

em saber: i) se é cabível a desconsideração da personalidade jurídica de associação civil sem fins 

lucrativos em relação de consumo, à luz da teoria menor; e ii) se dirigente que ocupa cargo de 

secretário pode ser legitimamente incluído no polo passivo do cumprimento de sentença. III. Razões 

de decidir 3. Tratando-se de relação de consumo, é aplicável a regra do art. 28, § 5º, do Código de 

Defesa do Consumidor, que consagra a teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20499411&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20509640&cdForo=0&casChecked=true


Página | 10  
VOLTAR AO SUMÁRIO 

 

dispensando a comprovação de desvio de finalidade ou confusão patrimonial, bastando que a 

personalidade jurídica constitua obstáculo ao ressarcimento do consumidor. 4. A insolvência da 

pessoa jurídica executada caracteriza entrave à satisfação do crédito e autoriza o redirecionamento 

da execução aos dirigentes. 5. A forma associativa e a ausência de fins lucrativos não impedem a 

desconsideração da personalidade jurídica, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

devendo a responsabilização patrimonial recair sobre aqueles que exercem cargos diretivos e detêm 

poder de gestão. 6. A ocupação do cargo de secretária da associação, compondo a diretoria 

executiva e com poderes internos relevantes, confere legitimidade passiva para a responsabilização 

no âmbito da desconsideração. 7. Decisão mantida. IV. Dispositivo e tese 8. Recurso desprovido. 

Tese de julgamento: 1. Em relações de consumo, aplica-se a teoria menor da desconsideração da 

personalidade. 2. A associação civil sem fins lucrativos pode ter sua personalidade jurídica 

desconsiderada, alcançando-se o patrimônio de dirigentes com poder de gestão, quando frustrada 

a execução em face da pessoa jurídica. Legislação citada: CF/1988, art. 93, IX; CPC, arts. 932, IV, e 

1.019; CDC, art. 28, caput e § 5º; CC, art. 50. Jurisprudência citada: STJ, REsp nº 279.273/SP, Rel. 

Min. Nancy Andrighi; STJ, REsp nº 1.812.929/DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. 

12.09.2023, DJe 28.09.2023; TJSP, Agravo de Instrumento nº 2376406-81.2025.8.26.0000, Rel. Des. 

Débora Brandão, 6ª Câmara de Direito Privado, j. 06.03.2026.” (Agravo de Instrumento nº 2088631-

75.2026.8.26.0000, Rel. Erickson Gavazza Marques, j. 18/06/26).  

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. DIREITOS AUTORAIS. RECURSO DO AUTOR PROVIDO. RECURSO DO 

RÉU DESPROVIDO I. Caso em Exame 1. Ação de cumprimento de preceito legal cumulada com 

perdas e danos, onde o ECAD busca a condenação do Hotel Galdiano Nogueira Ltda. ao pagamento 

de indenização por direitos autorais não recolhidos pela utilização de obras musicais entre 

agosto/2020 e agosto/2023. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em (i) 

determinar se a metodologia de cálculo da indenização por direitos autorais é adequada, 

considerando as especificidades do estabelecimento, e (ii) definir o termo inicial para a incidência 

dos juros de mora. III. Razões de Decidir 3. O recurso do autor foi provido, reconhecendo que os 

juros de mora devem incidir desde a data da utilização indevida das obras musicais, conforme a 

natureza extracontratual da responsabilidade. 4. O recurso do réu não foi acolhido, pois não 

apresentou provas suficientes para contestar a metodologia de cálculo da indenização utilizada na 

sentença. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso do autor provido e recurso do réu desprovido. Tese de 

julgamento: 1. Os juros de mora em casos de responsabilidade extracontratual fluem a partir do 

evento danoso. 2. A metodologia de cálculo da indenização deve considerar as especificidades do 

estabelecimento. Legislação Citada: Código de Processo Civil, art. 487, I; art. 85, § 2º e § 11. Código 

Civil, art. 398. Lei nº 9.610/98, art. 68. Jurisprudência Citada: STJ, REsp nº 2.214.645/GO, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 01.12.2025. STJ, AgInt nos EDcl no AREsp nº 2.623.690/AM, Rel. 

Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 12.05.2025.” (Apelação Cível nº 1004436-82.2023.8.26.0291, Rel. 

João Batista Vilhena, j. 22/05/26).   

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS. ERRO MÉDICO-ODONTOLÓGICO. 

IMPROVIMENTO. I. Caso em Exame Apelação interposta contra sentença que julgou parcialmente 

procedente a ação de reparação de danos, condenando a ré a restituir à autora o valor pago, no 

montante de R$ 10.503,94, bem como ao pagamento de indenização danos morais de R$15.000,00, 

decorrentes de tratamento odontológico malsucedido. II. Questão em Discussão A questão em 

discussão consiste em: (i) cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado; (ii) responsabilidade 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20640586&cdForo=0
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do profissional liberal; (iii) validade dos laudos apresentados; (iv) nexo causal; (v) restituição 

integral; (vi) existência de danos morais; (vii) prova de deformidade permanente. III. Razões de 

Decidir A responsabilidade civil da clínica é objetiva, conforme o CDC, não prosperando a alegação 

de cerceamento de defesa, pois a ré postulou pelo julgamento antecipado. O laudo apresentado 

pela autora, comprova a falha na prestação dos serviços, evidenciando a ineficácia do tratamento 

odontológico realizado. Sentença mantida. Recurso improvido.” (Apelação Cível nº 1027054-

44.2025.8.26.0002, Rel. James Siano, j. 26/05/26).   

 

6ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Direito Civil e Processual Civil. Apelação cível. Descontos indevidos em benefício previdenciário. 

Associação. Inexistência de relação jurídica. Dano moral in re ipsa. Apelação da ré deserta. 

Majoração do quantum indenizatório. I. Caso em exame. Apelações interpostas por associação ré 

e pelo autor contra sentença que declarou inexistente a relação jurídica, condenou à restituição em 

dobro dos valores descontados indevidamente e ao pagamento de indenização por danos morais 

fixada em R$ 2.000,00, com honorários advocatícios arbitrados em 15% sobre o valor da 

condenação. O autor pleiteia majoração dos danos morais e dos honorários; a ré busca a reforma 

integral da sentença. II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a 

apelação da ré deve ser conhecida, diante da ausência de recolhimento do preparo; (ii) saber se é 

cabível a majoração do valor da indenização por danos morais e dos honorários advocatícios. III. 

Razões de decidir 3. A ausência de recolhimento do preparo recursal, sem comprovação de isenção 

legal, configura deserção, impondo o não conhecimento da apelação da ré, nos termos do art. 1.007 

do CPC. 4. O desconto indevido em benefício previdenciário por associação sem vínculo jurídico 

válido configura dano moral in re ipsa, conforme tese firmada no IRDR – Tema nº 59 do TJSP. 5. 

Consideradas as circunstâncias do caso concreto, mostra-se adequada a majoração da indenização 

por danos morais de R$ 2.000,00 para R$ 4.000,00, quantia compatível com os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade e com os precedentes desta Corte. 6. Os honorários advocatícios 

fixados em 15% sobre o valor da condenação atendem aos critérios do art. 85, §2º, do CPC, 

inexistindo fundamento para sua majoração. IV. Dispositivo e tese 7. Recurso da ré não conhecido. 

Recurso do autor parcialmente provido. Tese de julgamento: A ausência de recolhimento do 

preparo recursal acarreta deserção e o não conhecimento da apelação. O desconto indevido em 

benefício previdenciário por associação sem vínculo jurídico válido gera dano moral in re ipsa, sendo 

adequada a fixação da indenização em R$ 4.000,00 quando o valor originário se mostra 

insuficiente.”  (Apelação Cível nº 1139528-86.2024.8.26.0100, Rel. Débora Brandão, j. 25/05/26).  

 

“APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE/SEGURO SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA COM OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. Tratamento contínuo de hemodiafiltração. Beneficiário idoso, portador de doença renal 

crônica grau V. Redução unilateral do critério de reembolso e exigência superveniente de 

comprovação de prévio desembolso. Termo aditivo específico para terapia substitutiva renal. 

Alteração contratual promovida no curso do tratamento, sem demonstração de adesão do 

beneficiário e sem apresentação das tabelas comparativas de reembolso original e pós-aditivo, 

apesar de determinação judicial. Controvérsia de natureza eminentemente documental e 

contratual. Histórico de reembolsos, termo aditivo, comunicados da seguradora, notas fiscais, 

relatório médico e decisões recursais anteriores que evidenciam a abusividade da alteração 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20558008&cdForo=0&casChecked=true
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promovida. Impossibilidade de esvaziamento da livre escolha contratualmente assegurada. 

Exigência de prévio pagamento que, nas peculiaridades do caso, compromete a continuidade de 

tratamento vital e continuado. Multa e medidas executivas mantidas, sem prejuízo de controle 

concreto pelo juízo da execução em caso de eventual excesso ou inconsistência documental. 

Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1017039-32.2024.8.26.0008, Rel. 

Cesar Mecchi Morales, j. 28/05/26).   

 

“APELAÇÃO – PLANO DE SAÚDE - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C TUTELA ANTECIPADA. 

Autora portadora de "TEA". Indicação de terapia multidisciplinar pelo método MIG (psicologia, 

fonoterapia, musicoterapia, terapia ocupacional e psicomotricidade). Sentença de procedência. 

Insurgência da ré. Recusa em custear tratamento pelo método MIG. Abusividade. Relatório médico 

com prescrição expressa. Cobertura devida. Precedentes. Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 

1024925-06.2024.8.26.0001, Rel. Costa Netto, j. 29/05/26).   

 

7ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. Caso em Exame Apelação interposta contra sentença que 

julgou procedente ação de indenização por danos morais, condenando o réu ao pagamento de R$ 

10.000,00, mais juros de mora a partir da citação e correção monetária. A autora busca majoração 

dos danos morais e alteração do termo inicial dos juros de mora para o evento danoso. II. Questão 

em Discussão 2. A questão em discussão consiste em (i) determinar se o valor fixado para os danos 

morais é adequado e proporcional e (ii) definir o termo inicial dos juros de mora, se a partir da 

citação ou do evento danoso. III. Razões de Decidir 3. O valor de R$ 10.000,00 para danos morais 

por violação de direito autoral é considerado adequado e proporcional, conforme art. 944 do Código 

Civil, e em consonância com a Súmula 403 do STJ. 4. A sentença deve ser reformada quanto ao prazo 

inicial dos juros de mora, aplicando-se a Súmula 54 do STJ, para que incidam desde o evento danoso. 

IV. Dispositivo e Tese 5. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Tese de julgamento: 1. O valor de R$ 

10.000,00 para danos morais é adequado e proporcional. 2. Juros de mora deverão incidir desde o 

evento de dano.” (Apelação Cível nº 1041382-73.2025.8.26.0100, Rel. Lia Porto, j. 11/05/26).  

 

“Apelações – Ação de Rescisão Contratual e Outros Pleitos – Sentença de parcial procedência – 

Pleito de suspensão da presente Ação – Não acolhimento – Ausente prejudicialidade externa com 

Ação de Usucapião – Inadequação da via eleita no tocante à reintegração de posse não caracterizada 

– Prescrição não consumada – Notificação judicial – Interrupção do prazo prescricional (art. 202, V 

do CC) –Perdimento das parcelas pagas, em razão do longo período de ocupação indevida do imóvel 

– Entendimento deste Tribunal – Indenização pela benfeitoria erigida sobre o imóvel mantida, sob 

pena de enriquecimento sem causa da Autora, desde que comprovada a regularidade ou 

possibilidade de regularização da obra – Comprovação que deve se dar em sede de Cumprimento 

de Sentença, facultada a realização de perícia – Obrigação da parte Ré de arcar com IPTU incidente 

sobre o imóvel durante todo o uso exclusivo – Recurso da Autora parcialmente provido e recurso 

do Réu improvido.” (Apelação Cível nº 1045082-15.2021.8.26.0224, Rel. Luiz Antonio Costa, j. 

21/05/26).    
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“APELAÇÃO CÍVEL – Responsabilidade civil – Erro médico – Indenização por danos morais – Exame 

que revelou falso diagnóstico de cálculo na vesícula biliar, levando a autora a realizar procedimento 

cirúrgico durante o qual se constatou a ausência daquela (agenesia) – Procedência do pedido – 

Condenação da ré ao pagamento de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por danos morais – Irresignação 

da ré – Não acolhimento – "Falso positivo" qualificado como erro pela prova pericial – Embora possa 

haver situações em que as imagens "simulam" a existência de cálculos, conforme atesta a prova 

pericial, e a paciente apresente condição rara e de difícil diagnóstico, o exame de ultrassom 

questionado apontou a existência do órgão na imagem juntada nos autos, descrevendo suas 

características no laudo do exame, assim como a imagem correspondente ao cálculo, com suas 

dimensões aproximadas, mudando de posição com alteração de decúbito, formulando ainda o 

diagnóstico de colecistopatia calculosa – Cenário indicativo de erro evitável que levou à realização 

da cirurgia sem necessidade – Embora o procedimento de laparoscopia possa ter cumprido 

finalidade diagnóstica ao identificar a agenesia da vesícula na autora, a sua indicação médica foi 

diversa e de caráter curativo – Precedente em caso análogo envolvendo cirurgia em paciente que já 

havia removido a vesícula biliar – A realização de cirurgia desnecessária acarreta danos morais, 

mesmo não tendo deixado sequelas físicas – Exposição aos riscos inerentes ao procedimento 

cirúrgico, além do sofrimento físico e psicológico do paciente, que justificam a indenização – 

Precedentes deste E. Sodalício – Responsabilidade da operadora do plano de saúde fundada na 

existência de falha na conduta técnica de médico preposto que atua em prestador de serviços da 

própria rede assistencial da operadora de saúde – Art. 14, caput, §4º do CDC c/c Arts. 932 e 933, do 

Código Civil – Dano moral caracterizado – Quantum fixado que não comporta redução – Sentença 

mantida – RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1180263-64.2024.8.26.0100, Rel. Fernando 

Reverendo Vidal Akaoui, j. 27/05/26). 

  

8ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÕES CÍVEIS – INIBITÓRIA CUMULADA COM PERDAS E DANOS – Decreto de procedência 

parcial – Exclusão do período da restrição de funcionamento pela pandemia – Oposição de 

Embargos de Declaração – Rejeição – Pedido de reforma parcial do autor e integral do réu – 

Fracionado cabimento do primeiro – Descabimento do segundo – Afastamento de preliminar – 

Pronunciamento suficientemente fundamentado sobre a livre convicção do juiz natural da causa 

originária – Carência de defeito sujeito à decretação de nulidade – Falta de concreto prejuízo 

adjetivo – Ausência de irregularidade capaz de comprometer a idoneidade do julgamento do mérito 

– Cumprimento de sua finalidade – Satisfação do ônus de produção de prova do fato constitutivo 

do direito da associação – Apresentação de divulgação eletrônica em redes sociais da própria 

empresa sobre apresentações musicais – Qualidade de usuário de obras independe de frequência 

de utilização – Inconfundível diferença entre direito autoral e conexo – Incogitável inversão tácita 

de encargo de instrução – Incumbência derivada expressamente da lei atribuída ao utente – 

Materialidade de ato ilícito – Reconhecimento de justificativa para imposição de tutela de abstenção 

– Direcionamento à fase de cumprimento definitivo de sentença que reconhece a exigibilidade da 

obrigação de não fazer – Compulsoriedade de intimação pessoal por Oficial de Justiça – Caráter 

personalíssimo – Possibilidade de inclusão de prestações pecuniárias periódicas sucessivas e 

vincendas – Intervalos de tempo de medidas sanitárias caracterizam força maior à liberdade 

empresarial – Frustração de atendimento presencial aos consumidores – Presença de etapas de 
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flexibilização – Apuração de quantificação do crédito direcionada à liquidação por arbitramento – 

Questão de fato de alto grau de complexidade – Inexistência de ofensa aos princípios da 

congruência, adstrição, invariabilidade, iniciativa dispositiva da parte e surpresa da prestação 

jurisdicional – Sentença retificada parcialmente – Apelo do requerente provido em parte – Recurso 

do requerido improvido.” (Apelação Cível nº 1015744-36.2023.8.26.0576, Rel. Salles Rossi, j. 

07/05/26).   

 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CONSISTENTE NA OUTORGA DA ESCRITURA. 

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELO DO AUTOR. ISENÇÃO DO PREPARO CONCEDIDA. MÉRITO. 

ALEGAÇÃO DE CELEBRAÇÃO DE CESSÃO DE DIREITOS DE AQUISIÇÃO SOBRE PROPRIEDADE E 

FRAUDE PERPETRADA PELOS FAMILIARES APELADOS, PARA EXCLUIR O GENITOR DOS CEDENTES DA 

TITULARIDADE DO BEM, A FIM DE ESPOLIAR O AUTOR DO BEM RECEBIDO EM DAÇÃO EM 

PAGAMENTO. COMO OBSERVADO NA SENTENÇA, O CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUITADO, 

QUE CONFERIA OS DIREITOS DE AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE AO GENITOR DOS CEDENTES, NÃO 

FOI LEVADO A REGISTRO. A PROPRIETÁRIA REGISTRAL DO BEM ALIENOU O BEM POR ESCRITURA 

PÚBLICA AOS PRESENTES RÉUS, QUE NÃO TEM OBRIGAÇÃO CONTRATUAL DE OUTORGAR A 

PROPRIEDADE AO AUTOR. QUESTÃO DA FRAUDE DEMANDARIA APRECIAÇÃO EM AÇÃO PRÓPRIA 

PARA DESCONSTITUIÇÃO DA ESCRITURA PÚBLICA. O INSTRUMENTO DE CESSÃO SERVIU À 

PROTEÇÃO DO DIREITO POSSESSÓRIO DO AUTOR, QUE NÃO SE CONFUNDE COM PROTEÇÃO 

DOMINIAL. ADEMAIS, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO NÃO FAZEM COISA JULGADA (NO CASO, NA 

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE). EVENTUAL PREJUÍZO DO AUTOR POR FORÇA DO 

INSTRUMENTO PARTICULAR CELEBRADO COM TERCEIROS (CEDENTES, NÃO INTEGRANTES DA LIDE 

PRESENTE), PODERÁ SER OBJETO DE AÇÃO PRÓPRIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS. RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1000483-51.2021.8.26.0301, Rel. 

Silvério da Silva, j. 13/05/26).  

 

“APELAÇÃO – ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE FORMAL, POR NÃO TEREM OS AUTORES 

IMPUGNADO O "DECIUM" - DESCABIMENTO - IMPUGNAÇÃO EXPRESSA DA SENTENÇA (CPC, ART. 

1.010, INCISO II). IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA – VALOR DA CAUSA DEVE CORRESPONDER 

AO BENEFÍCIO ECONÔMICO ALMEJADO PELAS AUTORAS CORRESPONDENDO À PARCELA DA 

QUITAÇÃO DO CONTRATO EM DISCUSSÃO NA DEMANDA. CERCEAMENTO DE DEFESA – 

INOCORRÊNCIA – DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS – INTELIGÊNCIA DO 

PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 370 DO CPC. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA – AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER - 

EFETUADO O PAGAMENTO DE R$255.000,00 DESTINADO À QUITAÇÃO DO CONTRATO – 

PROMITENTE VENDEDORA ALEGA NÃO TER RECEBIDO O PAGAMENTO – BOLETO FALSO – 

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS FORMULADOS NA AÇÃO E NA RECONVENÇÃO – 

RECURSOS DAS PARTES - FRAUDE VISUALIZADA APENAS NO RECIBO DE PAGAMENTO – BOLETO 

ENVIADO PELO ENDEREÇO ELETRÔNICO DA PESSOA JURÍDICA NOS MOLDES EFETUADOS DESDE A 

FORMALIZAÇÃO DA COMPRA E VENDA SEM DIVERGÊNCIAS NO VALOR, CNPJ DA PESSOA JURÍDICA 

E BENEFICIÁRIO – FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - (CDC, ART. 14) – CULPA "IN ELIGENDO" E "IN 

VIGILANDO" QUE ATRAEM A RESPONSABILIDADE DA RÉ PELOS PREJUÍZOS EXPERIMENTADOS PELAS 

AUTORAS – ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL – INOCORRÊNCIA – EFETUADO O PAGAMENTO DE 65% 

DO PREÇO ANTES DOS FATOS - NECESSIDADE DE OUTORGA DE ESCRITURA PÚBLICA DEFINITIVA DO 

IMÓVEL – SENTENÇA MODIFICADA – RECURSO DAS AUTORAS PROVIDO EM PARTE E DESPROVIDO 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20481791&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20506081&cdForo=0
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O RECURSO DA RÉ.” (Apelação Cível nº 1057344-02.2022.8.26.0114, Rel. Theodureto Camargo, j. 

20/05/26). 

 

“Apelação. Obrigação de fazer e indenização por perdas e danos. Ação embasada em documento 

denominado Memorando de Entendimentos (MoU). Sentença de procedência dos pedidos. 

Inconformismo das rés. Preliminares afastadas. No mérito, desacolhimento da alegação de ausência 

de força obrigatória do instrumento. Irrelevância do nomen juris do documento que expressa 

manifestação de vontades, importando, sim, o seu conteúdo e suas implicações. Exegese do art. 113 

do CC. Ajuste no MoU que visava à obrigação, por parte das rés, de constituição de sociedades para 

aquisição de créditos, para futura recuperação e monetização. Descumprimento contratual 

caracterizado. Acordos firmados pelas rés com devedoras, sem anuência das autoras. Prejuízos em 

perdas e danos reconhecidos, relegada a apuração em liquidação de sentença. Astreintes. Alegação 

de valor exacerbado. Acolhimento. Montante que deve ser reduzido, sob pena de desvirtuamento 

do instituto e promoção de enriquecimento indevido. Aplicação do art. 537, §1º, do CPC. Parcial 

acolhimento do recurso, apenas neste ponto. Sentença parcialmente ajustada. Apelação 

parcialmente provida para esse fim.” (Apelação Cível nº 1128762-42.2022.8.26.0100, Rel. Pedro de 

Alcântara da Silva Leme Filho, j. 20/05/26).      

 

“APELAÇÃO CÍVEL. Declaratória de nulidade de cláusula contratual c.c. indenização por danos 

morais e materiais. Compromisso de compra e venda de imóvel. Procedência parcial. 

Inconformismo do autor insistindo no pedido de condenação por danos morais e nas alegações de 

substituição do INCC pelo IGMP a partir do término do prazo de tolerância, restituição dobrada e 

impossibilidade de aplicação de correção monetária mensal. Cabimento. Contrato com estipulação 

da parcela final em valor irrisório e prazo prorrogado com nítido intuito de prolongar o ajuste, de 

forma a burlar a previsão legal (art. 46 da lei 10.931/2004). Abusividade verificada diante da 

ilegalidade patente da cláusula. Admitida, contudo, a correção anual dos valores. Restituição 

dobrada devida nos termos art. 42 do CDC. Danos morais. Hipótese dos autos que permite divisar a 

existência e evento ensejador de danos morais, notadamente considerando o extenso lapso 

temporal decorrido desde a data prevista para a entrega do imóvel. Circunstância que desborda do 

mero aborrecimento ou inadimplemento contratual. Substituição do indexador setorial 

(INCC/IGPM) pelo IPCA após o decurso do prazo de entrega. Cabimento. Inteligência da tese 1.4 do 

Tema 996 do STJ. Recurso provido.” (Apelação Cível nº 1040253-36.2025.8.26.0002, Rel. Clara Maria 

Araújo Xavier, j. 27/05/26).      

   

9ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“GUARDA E DANOS MORAIS - Animal de estimação (cão) - Demanda ajuizada pelo ex-companheiro 

em face da ex-convivente - Comprovação de que o cão descrito na inicial foi adquirido durante a 

convivência - Animal que pertence a ambos - Sentença que julgou improcedente pedido de guarda 

alternada, atribuindo a guarda do cão à ré - Adequação à situação fática - Apelo do autor - Guarda 

alternada - Inadmissibilidade - Inexistência de consenso entre os litigantes - Ré que se mudou com 

Chewie para a Argentina - Impossibilidade física, inclusive - Danos morais - Ausência de 

circunstâncias extraordinárias - Circunstâncias desagradáveis, porém, que não estão aptos a gerar 

os alegados danos morais - Improcedência mantida - Sentença mantida - Recurso desprovido, com 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20562245&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20533888&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20562804&cdForo=0
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observação.” (Apelação Cível nº 1011386-64.2024.8.26.0100, Rel. Galdino Toledo Júnior, j. 

12/05/26).    

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. APELAÇÃO DAS 

RÉS NÃO PROVIDA. I. Caso em Exame. 1. Ação de extinção de condomínio, visando à declaração de 

extinção do condomínio sobre imóvel e alienação judicial. Sentença julgou procedente o pedido, 

determinando a alienação judicial do imóvel e condenando as rés ao pagamento dos ônus 

sucumbenciais. Honorários arbitrados em 10% sobre o valor da causa. II. Questão em Discussão. 2. 

A questão em discussão consiste na condenação das rés ao pagamento de honorários 

sucumbenciais, alegando que não houve resistência à venda do imóvel, apenas solicitação de 

avaliação para venda justa. III. Razões de Decidir. 3. As rés apresentaram resistência injustificada ao 

pedido inicial, alegando fatos obstativos e contestando a avaliação do imóvel e a proposta de 

compra feita pelos locatários, impondo condicionantes relativas às despesas de seu genitor com a 

conservação e administração do imóvel, o que justifica a condenação nos ônus sucumbenciais. 4. A 

sentença considerou corretamente o princípio da causalidade, devendo ser mantida a condenação 

das rés nos honorários advocatícios. IV. Dispositivo e Tese. 5. Recurso desprovido. Tese de 

julgamento: 1. A resistência injustificada ao pedido inicial justifica a condenação nos ônus 

sucumbenciais.” (Apelação Cível nº 1107283-27.2021.8.26.0100, Rel. Alexandre Lazzarini, j. 

26/05/26).    

  

   10ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. Decisão que manteve a alienação judicial de imóvel do 

espólio, indeferindo pedido de quitação direta das dívidas por um dos herdeiros. FATO 

SUPERVENIENTE. Herdeiro que demonstrou capacidade financeira para quitar integralmente o 

passivo do espólio, sem a necessidade de alienação do bem raiz. Aplicação do artigo 493 do Código 

de Processo Civil. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. A venda do imóvel, embora anteriormente 

autorizada por esta Corte devido à falta de liquidez momentânea, impõe custos adicionais ao 

espólio. A quitação direta das dívidas preserva o acervo hereditário e atende à finalidade do 

processo de forma mais célere e econômica. POSSIBILIDADE DE READEQUAÇÃO. A autorização 

pretérita para venda não impede a adoção de medida menos gravosa se alterado o suporte fático. 

Autorização para depósito judicial do valor integral das dívidas pelo herdeiro, suspendendo-se a 

alienação. RECURSO PROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2388230-37.2025.8.26.0000, Rel. 

Coelho Mendes, j. 12/05/26).   

 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Associação de médicos oftalmologistas. Pretensão de 

obstar ótica da promoção de exames de visão e da realização de atendimentos na área de saúde 

visual. Sentença de improcedência. Insurgência. Descabimento. Restrições previstas nos Decretos 

nºs 20.931/32 e 24.492/34, inaplicáveis aos profissionais portadores de diploma de nível superior. 

Modulação dos efeitos da ADPF nº 131, efetuada pelo E. STF em sede de embargos de declaração. 

Ausência de monopólio médico sobre a prescrição de órteses e próteses oftalmológicas. Vedação 

prevista nos decretos que não pode ser interpretada de forma absoluta, sob pena de inviabilizar, 

por via indireta, o exercício profissional de optometristas qualificados. Necessidade de 

demonstração concreta da prática de atos privativos de médico, não verificada. Comprovação de 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20499132&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20556710&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20499876&cdForo=0&casChecked=true
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que o estabelecimento conta com profissional bacharel em optometria. Capturas de tela 

insuficientes para evidenciar qualquer irregularidade. Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO.” 

(Apelação Cível nº 1002355-10.2024.8.26.0653, Rel. Márcio Boscaro, j. 26/05/26).   

 

“AÇÃO DECLARATÓRIA C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – ASSOCIAÇÃO – 

Autora que pretende o reconhecimento da inexistência de relação jurídica entre as partes, com 

devolução em dobro dos valores descontados e indenização por danos morais, no montante de R$ 

5.000,00 – Sentença de improcedência – Insurgência da autora – Preliminar de cerceamento de 

defesa – Mérito – Gravação telefônica acostada aos autos que não comprova manifestação de 

vontade livre, consciente e informada da consumidora – Ligação breve, sem esclarecimentos 

adequados acerca da contratação e da própria entidade associativa – Pessoa idosa que se limitou a 

assentir às afirmações da preposta – Violação aos princípios da boa-fé objetiva, transparência e 

dever de informação – Código "hash" e aceite eletrônico por token desacompanhados de elementos 

técnicos mínimos aptos a comprovar a autoria da manifestação eletrônica – Inexistência de relação 

jurídica reconhecida – Restituição em dobro devida, nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC 

– Dano moral configurado – Aplicação do Tema 59 deste E. TJSP – Descontos indevidos incidentes 

sobre benefício previdenciário – Dano moral "in re ipsa" – Indenização fixada em R$ 5.000,00, 

quantia razoável e proporcional às circunstâncias do caso concreto – Ônus sucumbenciais 

integralmente atribuídos à ré – Sentença reformada – RECURSO PROVIDO, PREJUDICADA A 

PRELIMINAR ARGUIDA PELA AUTORA.” (Apelação Cível nº 1001468-20.2025.8.26.0482, Rel. Angela 

Moreno Pacheco de Rezende Lopes, j. 28/05/26).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20556128&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20571732&cdForo=0
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DIREITO PRIVADO 2 
 

11ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS – Golpe da falsa central de atendimento 

– Transações via PIX – Autor que alega ter sido vítima de golpe por aplicativo de mensagens 

WhatsApp, em razão do que realizou transferências via PIX para estelionatário – Pretensão de 

condenação da instituição financeira a restituir os valores transferidos e a pagar indenização por 

dano moral – Sentença de procedência – Insurgência do réu – Cabimento – Embora a 

responsabilidade da instituição financeira seja objetiva, é imprescindível a demonstração do nexo 

de causalidade entre a conduta do réu e o dano experimentado pelo autor – Autor que admitiu ter 

seguido as orientações dispensadas pelo estelionatário, enviou diversos 'prints' da tela de seu 

acesso à plataforma da requerida e, inclusive, realizou transferência de R$ 4.735,00 para terceiro 

desconhecido – Conduta do estelionatário pouco engenhosa e em evidente intuito de fraude – 

Ausência de ato ilícito por parte do réu, que apenas cumpriu as ordens enviadas pelo autor – 

Outrossim, não foi demonstrado qualquer vazamento de dados – Autor que não adotou cuidados 

mínimos para aferir a legitimidade de seu interlocutor – Contato que não foi realizado a partir de 

canal oficial de comunicação do réu – Culpa exclusiva do consumidor e de terceiro (CDC, art. 14, § 

3º, II) – Precedentes – Sentença reformada – RECURSO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1010988-

60.2024.8.26.0604, Rel. Renato Rangel Desinano, j. 07/05/26).  

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS. SUPERENDIVIDAMENTO. LEI Nº 14.181/2021. 

Sentença de improcedência. Recurso da autora. Preliminar de nulidade da sentença afastada. 

Questão dirimida à luz da prova juntada aos autos e da legislação aplicável à espécie. Incabível a 

instauração de processo por superendividamento quando, a despeito de a autora ter contraído 

diversas dívidas de prestação continuada, ainda lhe sobre mais do que o mínimo existencial previsto 

no Decreto nº 11.150/2022. Sentença mantida. Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 1002559-

12.2024.8.26.0279, Rel. Cristina Di Giaimo Caboclo, j. 29/05/26).   

 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - ATRASO EM TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PESSOAS 

– IMPROCEDÊNCIA – PRETENSÃO DE REFORMA – CABIMENTO – A ré é parte legítima para figurar 

no polo passivo, ao intermediar o serviço de transporte rodoviário sem certificar da idoneidade da 

empresa que oferece a venda dos serviços, e que se encontrava em situação irregular – A autora 

adquiriu passagem para transporte terrestre, mas ao chegar na rodoviária de partida, deparou-se 

com a apreensão do ônibus que realizaria o serviço, por se encontrar em situação de irregularidade 

– O remanejamento para outro serviço resultou num atraso de 4 horas na chegada à cidade de 

destino, sem que tivesse sido prestada assistência material à consumidora, e o desembarque 

ocorreu no meio da madrugada em terminal rodoviário distinto ao que foi contratado – Situações 

verificadas que superam o limite do tolerável físico e mental, e adentram à seara do dano moral - 

Indenização fixada em R$ 2.500,00, que se mostra adequada para compensar o abalo sofrido pela 

vítima, considerando a ausência de repercussões extraordinárias, e que atende aos princípios de 

razoabilidade e proporcionalidade, sem constituir seu enriquecimento sem causa – Ação 

procedente – Sentença reformada. Recurso provido em parte.” (Apelação Cível nº 1003930-

05.2025.8.26.0011, Rel. Walter Fonseca, j. 29/05/26).    

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20485293&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20485293&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20576367&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20576367&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20574709&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20574709&cdForo=0&casChecked=true
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“AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - Alegação de violação ao princípio do contraditório e da ampla 

defesa - Inocorrência - O juiz, como destinatário da prova, pode julgar quais são pertinentes e 

necessárias para formar o seu convencimento motivado, de acordo com os artigos 370 e 371 do CPC 

- Provas constantes nos autos que são suficientes para formar o convencimento do magistrado - 

Anulação da sentença para retorno ao primeiro grau que se mostraria como medida meramente 

protelatória – Reintegração de posse - Preclusão - Questão dirimida por decisão interlocutória não 

impugnada por agravo de instrumento, que se tornou estável - Função positiva da coisa julgada, 

ademais, decorrente de sentença proferida em ação conexa - Quantum indenizatório - Condenação 

que recaiu exclusivamente sobre corréu diverso do ora apelante - Ausência de interesse recursal - 

Sentença mantida - Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.” (Apelação 

Cível nº 1013490-46.2022.8.26.0602, Rel. Marco Fábio Morsello, j. 29/05/26).   

  

12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (credenciamento e adesão a sistema de recebimento de pagamentos 

por meio de cartões). AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. COMPRAS E VENDAS COM UTILIZAÇÃO DE 

CARTÕES, POSTERIORMENTE IMPUGNADAS. ESTORNOS DOS VALORES DAS OPERAÇÕES 

(chargeback). SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. MANUTENÇÃO. FALTA DE DILIGÊNCIA DA AUTORA 

AO CONCRETIZAR AS VENDAS E AO FRAGILIZAR O SISTEMA DE SEGURANÇA DA RÉ. Em tese e a 

princípio, a cláusula que permite o chargeback em prejuízo do vendedor viola a função social do 

contrato. O caso concreto, porém, revela sensível peculiaridade. O índice de operações impugnadas 

pelos titulares dos cartões é elevado. Entre os dias 01/03/2024 e 27/04/2024 houve 79 operações 

impugnadas. Dentre aquelas 79 operações, o chargeback foi revertido (ou seja: a autora saiu 

vencedora na disputa) apenas três vezes. Nas demais 76 operações, ou a autora saiu derrotada (19 

operações), ou não apresentou a documentação exigida pela ré para avaliação da contestação. E 

essas 76 operações causam mesmo estranheza, pois as utilizações dos cartões são evidentemente 

atípicas. Causa estranheza que os titulares dos cartões realizassem diversas operações, no mesmo 

dia, em valores elevados, para aquisição de passagens aéreas. Além disso, a ré demonstrou que a 

autora fragilizou seu sistema de segurança ao habilitar a função de reprocessamento das operações 

sem análise antifraude. Somado a tudo isso, não há absolutamente nenhuma prova das vendas das 

passagens aos supostos clientes. Tampouco demonstrou a autora que enviou a documentação 

solicitada pela ré para dirimir a disputa com os titulares dos cartões. O que se vê nos autos não é a 

abusividade da cláusula que previu o chargeback, mas, sim, a falta de diligência da autora ao 

concretizar as vendas. Apelação não provida.” (Apelação Cível nº 1016690-20.2024.8.26.0011, Rel. 

Sandra Galhardo Esteves, j. 06/05/26).   

 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (bancários). AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO c.c. 

REPARAÇÃO DE DANOS. EMPRÉSTIMO FRAUDULENTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. REPETIÇÃO 

DOBRADA DO INDÉBITO. MANUTENÇÃO. Malgrado o réu afirme que não agiu de má-fé, a fraude 

foi perpetrada por correspondente bancário dele, que agiu dolosamente, de má-fé, com propósito 

de obter remuneração pela concessão do crédito. DANO MORAL. AJUIZAMENTO DE DIVERSAS 

AÇÕES EM FACE DO RÉU, COM FUNDAMENTO EM CONTRATOS DISTINTOS. CONDENAÇÃO DO 

RÉU, NAS OUTRAS AÇÕES, À REPARAÇÃO DO DANO MORAL SUPORTADO PELO AUTOR. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20575085&cdForo=0&casChecked=true
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Página | 20  
VOLTAR AO SUMÁRIO 

 

FRAGMENTAÇÃO DE AÇÕES COM INTUITO DE MAXIMIZAR GANHOS. CONDENAÇÃO, NO CASO 

CONCRETO, AFASTADA. O autor ajuizou diversas ações em face do réu. As causas de pedir e os 

pedidos são idênticos, salvo no que tange aos números dos contratos. Por força do ajuizamento 

daquelas ações, o réu já foi condenado ao pagamento de R$15.000,00 a favor do autor, a título de 

reparação do dano moral que ele alegou ter sofrido. O autor poderia ter ajuizado uma única ação 

cumulando os pedidos, mas preferiu fracionar sua pretensão, evidenciando nítida intenção de 

avolumar seus ganhos em caso de eventual procedência dos pedidos. O valor arbitrado nas outras 

ações (R$15.000,00) já é suficiente à reparação do dano moral suportado pelo autor. Se se 

mantivesse a condenação também nesta ação, o montante da reparação seria elevado a 

R$25.000,00 – o que representaria verdadeiro enriquecimento sem causa e condenação do banco 

de forma desarrazoada. Por isso, o réu não deve ser condenado, também nestes autos, ao 

pagamento de reparação por dano moral (que já se encontra reparado por força das condenações 

nas outras ações). PRETENSÃO DO RÉU DE INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE O VALOR SUPOSTAMENTE 

MUTUADO DISPONIBILIZADO AO AUTOR. DESCABIMENTO. Para fins de compensação/devolução, 

o montante depositado na conta bancária do autor a título de valor supostamente mutuado deverá 

sofrer apenas atualização monetária (desde a data do depósito), sem incidência de juros moratórios, 

uma vez que ele não se encontrava em mora. DETERMINAÇÃO DE QUE O VALOR DESTINADO À 

QUITAÇÃO DO CONTRATO ANTERIOR SEJA RESTITUÍDO AO AUTOR. REFORMA. O contrato objeto 

de discussão nestes autos (n.º 619865851) destinou-se [ainda que indevidamente] à renegociação 

do contrato n.º 594165774, que também foi declarado inexistente nos autos do proc. n.º 1000062-

53.2023.8.26.028. Tendo sido declarado inexistente o contrato renegociado e determinada a 

repetição dobrada dos valores indevidamente descontados em razão dele, não se justifica a 

condenação do réu à repetição do valor destinado à quitação do contrato renegociado. O montante 

não pertencia ao autor, de modo que a condenação nesse sentido implicaria enriquecimento sem 

causa. CONSECTÁRIOS DA MORA. REFORMA. O indébito a ser repetido deverá ser corrigido de 

acordo com a tabela prática de atualização dos débitos judiciais elaborada por esta Egrégia Corte 

(que já incorpora as novas regras de correção monetária estabelecidas pela legislação vigente). Os 

juros moratórios serão fixados de acordo com a taxa legal (taxa Selic, deduzido o índice de 

atualização monetária). TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. DATA DO TRÂNSITO EM 

JULGADO. REFORMA. RESPONSABILIDADE CIVIL AQUILIANA. O termo inicial da incidência dos juros 

moratórios, cuidando-se de responsabilidade civil extracontratual, é a data do evento danoso. Logo, 

os juros moratórios incidentes sobre o indébito a ser repetido fluirão das datas de cada desconto 

indevido. Apelação do réu provida em parte. Apelação adesiva do autor provida.” (Apelação Cível 

nº 1002996-81.2023.8.26.0281, Rel. Sandra Galhardo Esteves, j. 06/05/26).  

 

“TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL (PASSAGEIROS). AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE 

REPETIÇÃO DE TESTES PT-PCR (COVID-19) PARA EMBARQUE COM DESTINO AO BRASIL. VOO COM 

CONEXÃO. PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 666/2022. REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 

MANTIDA. DANOS MORAIS AFASTADOS. REDISTRIBUIÇÃO DAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA ENTRE 

AS PARTES. A norma então vigente era muito clara no sentido de que o passageiro em voo de 

procedência internacional com conexão ou escala só seria admitido a ingresso no Brasil se, antes do 

embarque, apresentasse os testes especificados com os prazos de validade nela (norma) definidos. 

Os apelados alegam que no 'primeiro' embarque em São Francisco para Dallas os testes por eles 

exibidos ainda atendiam às exigências; a ré sustenta que, diante da previsão de conexão e com essa 

mesma documentação, o 'segundo' embarque em Dallas para São Paulo seria impedido, razão do 
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encaminhamento para novos testes na origem. A solução do conflito é dada pelas regras do 

procedimento sobre a distribuição do ônus da prova, na medida em que a apelante não alegou nem 

provou que, na conexão em Dallas, os apelados saíram da área restrita no aeroporto para eventual 

imigração ou alfândega – fato impeditivo! Na contestação ela assegurou "que no voo de conexão 

não é necessário passar por todo o procedimento do checkin e entrega de documentos" e, na 

apelação, "que tratando-se de viagem internacional que envolvia conexão, já no primeiro check in, 

os passageiros poderiam despachar sua bagagem até o destino final, bem como via de regra, 

recebem na mesma ocasião todos os seus cartões de embarque até o destino final", de modo que 

os apelados – infere-se! – não saíram da área restrita na conexão em Dallas. A indenização por danos 

materiais (R$2.849,00) é devida pela apelante, na medida em que fez exigência indevida e que 

resultou em prejuízo que os apelados não estavam obrigados a suportar com o custeio de novos 

testes para o embarque em São Francisco. Não houve formal impugnação da recorrente ao valor 

indicado pelos recorridos. A condenação em indenizar danos morais (R$10.000,00) comporta 

modificação pois, apesar de indevida, não se vislumbra que a mera exigência de novos testes para 

o embarque tenha violado direitos de personalidade e afetado a honra dos apelados. Os fatos 

ocorreram durante a decretação do estado de emergência de saúde pública relacionada ao 

coronavírus (Covid-19). Diversas foram as dificuldades originárias das determinações dos Poderes 

Públicos. Verbas de sucumbência redistribuídas, arcando os autores-apelados com o pagamento de 

80% das custas e despesas processuais, além de honorários do advogado da ré fixados em 10% sobre 

o proveito econômico por ela obtido – R$10.000,00, corrigidos do ajuizamento da ação pela Tabela 

Prática do TJSP; a ré pagará 20% das custas e despesas processuais, além de honorários ao advogado 

dos autores, ora fixados por equidade em R$ 1.000,00 (cf. art. 85, § 8º do CPC) em razão do baixo 

valor da condenação – R$2.849,00, corrigidos e acrescidos de juros na forma da r. sentença de 

primeiro grau. Apelação provida em parte. Sucumbência redistribuída.” (Apelação Cível nº 1004578-

72.2025.8.26.0564, Rel. Sandra Galhardo Esteves, j. 06/05/26).    

 

“APELAÇÃO – AÇÃO DECLARATÓRIA C.C. OBRIGAÇÃO DE FAZER JULGADA PROCEDENTE – 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – TRANSPORTE DE MERCADORIA – contrato verbal estabelecido pelas 

partes – início da relação que contou com cobrança com benefício por alguns meses – fato 

incontroverso – alteração na forma de cobrança sem prévia comunicação – inadmissibilidade – 

alegação de que a apelada tinha conhecimento da forma correta de cobrança e da praxe do mercado 

– ausência de demonstração de concordância prévia pela contratante com a nova forma de 

cobrança e com os valores estabelecidos para cada transporte – artigo 373, II do CPC – sentença 

mantida nos termos do art. 252 do RITJSP. RECONVENÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE – pretensão 

de que seja reconhecido que a cobrança por cubagem é legítima – inovação recursal – apelo não 

conhecido quanto a esse aspecto. Resultado: recurso desprovido quanto à parte conhecida.” 

(Apelação Cível nº 1014715-83.2024.8.26.0068, Rel. Castro Figliolia, j. 06/05/26).  

 

“TÍTULOS DE CRÉDITO (cédula de crédito bancário). AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 

DÉBITO c.c. OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO DA 

AÇÃO EM RELAÇÃO AO CORRÉU. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. MANUTENÇÃO. Os 

autores atribuíram legitimidade ao corréu para figurar no polo passivo da lide em razão de figurar 

como credor fiduciário nas matrículas dos imóveis oferecidos em garantia do adimplemento da 

cédula. Ao ceder o crédito, o corréu se desvencilhou de toda e qualquer obrigação ínsita ao negócio 

jurídico ao qual estava atrelado (vide Lei nº 9.514/1997, art. 28). Não lhe incumbia providenciar a 
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transferência da titularidade dos gravames incidentes sobre os imóveis. Tal obrigação, por expressa 

previsão legal, era atribuível ao cessionário do crédito, contra quem a pretensão de baixa dos 

gravames deveria ter sido dirigida. DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO DE COBRANÇA. INÉRCIA PROLONGADA DOS SUCESSIVOS CESSIONÁRIOS DO 

CRÉDITO. MANUTENÇÃO. Com exceção do corréu, nenhum dos credores integrantes da cadeia de 

cessões do crédito manifestou intenção de cobrar a dívida ao longo dos anos. E, ainda assim, o 

corréu fê-lo de forma equivocada: exigiu o pagamento da dívida enquanto ela se encontrava sob 

condição suspensiva. No caso concreto é descabido falar em interrupção do prazo prescricional (seja 

por força do protesto do título; seja por força da ação declaratória ajuizada pelos autores), uma vez 

que tal prazo sequer havia iniciado. O segundo aditamento, que se presume válido até decisão 

judicial em sentido contrário, estabeleceu vencimento da cédula para 03/11/2018. Até o 

ajuizamento desta ação (22/05/2024) passaram-se mais de cinco anos de inércia dos sucessivos 

credores. A discussão a respeito da validade do segundo aditivo impediria, em tese, cobrança 

anterior a 03/11/2018. Não impediria, no entanto, que os sucessivos credores exercessem sua 

facultas agendi e cobrassem a dívida a partir do inequívoco vencimento. A inércia prolongada dos 

credores resultou, inexoravelmente, na prescrição da pretensão de cobrança do débito. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELOS AUTORES AO PATRONO DO CORRÉU. 

ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. MANUTENÇÃO. Os honorários advocatícios 

devidos pelos autores ao patrono do corréu foram arbitrados, por apreciação equitativa, em 

R$120.000,00. A pretensão formulada teve por objeto uma obrigação de fazer (baixar os gravames 

incidentes sobre os imóveis oferecidos em alienação fiduciária). A providência não possui conteúdo 

econômico estimável (ao menos não é estimável de plano). Uma vez que a pretensão, em relação 

ao corréu, não representava valor econômico mensurável, o julgamento de improcedência atraiu a 

incidência da regra prevista no art. 85, § 8º, do CPC, de modo que os honorários foram corretamente 

arbitrados por apreciação equitativa. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELA CORRÉ AO 

PATRONO DOS AUTORES. ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. REFORMA. Os 

honorários advocatícios devidos pela corré ao patrono dos autores foram arbitrados, por apreciação 

equitativa, em R$120.000,00. Diferentemente da pretensão deduzida em face do corréu, o pedido 

formulado pelos autores em face da corré possui conteúdo econômico mensurável de plano (valor 

da dívida declarada inexigível). E tal conteúdo corresponde ao valor atribuído à causa. Nesse 

sentido, estava vedado o arbitramento da verba honorária por apreciação equitativa, à luz do 

entendimento jurisprudencial sedimentado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 

Tema Repetitivo 1.076. A verba deve ser arbitrada de acordo com os parâmetros estatuídos no § 2º 

do art. 85 do CPC. E, em obediência aos critérios previstos nos incisos desse dispositivo legal, os 

honorários devidos pela corré ao patrono dos autores vão arbitrados em dez por cento do valor 

atualizado da causa. Apelação dos patronos do corréu não provida. Apelação da corré não provida. 

Apelação dos autores provida em parte.” (Apelação Cível nº 1079306-55.2024.8.26.0100, Rel. 

Sandra Galhardo Esteves, j. 06/05/26).     

 

“RESPONSABILIDADE CIVIL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C.C. PEDIDO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – AUTORA VÍTIMA DE GOLPE DO FALSO 

FUNCIONÁRIO, QUE CULMINOU NA CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS, REALIZAÇÃO DE 

TRANSFERÊNCIAS BANCÁRIAS VIA PIX E TED PARA A CONTA DE TERCEIROS, ALÉM DE UTILIZAÇÃO 

DE SALDO EM CONTA CORRENTE E RESGATE DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS – SENTENÇA DE PARCIAL 

PROCEDÊNCIA, ACOLHENDO O PLEITO PRINCIPAL E NEGANDO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
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- INSURGÊNCIA DE AMBAS AS PARTES - DA AUTORA, ALEGANDO QUE HOUVE FALHA NA PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DO RÉU CONSTATADA AO PERMITIR QUE TRANSAÇÕES VULTOSAS E ATÍPICAS SE 

CONCRETIZASSEM SEM O MÍNIMO DE CAUTELA – MOVIMENTAÇÕES QUE DESTOAVAM DO PERFIL 

DA CORRENTISTA – DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE QUANTO À CONTRATAÇÃO DOS 

EMPRÉSTIMOS E RESTITUIÇÃO DOS VALORES QUE ERA, MESMO, DE RIGOR – PRETENSÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS CONSISTENTE NA RESTITUIÇÃO DOS VALORES 

TRANSFERIDOS INDEVIDAMENTE QUE DEVE SER PARCIALMENTE ACOLHIDA, COM DETERMINAÇÃO 

DE RESTITUIÇÃO DA CONTA CORRENTE AOS MOLDES DE ANTES DA FRAUDE – PEDIDO DE 

ARBITRAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS QUE NÃO COMPORTAVAM MESMO, 

ACOLHIDA - BANCO RÉU QUE TAMBÉM COLHERÁ OS FRUTOS DA FRAUDE, NÃO TENDO 

PARTICIPADO DA ATUAÇÃO DELITUOSA – CONDUTA DA AUTORA, QUE NEGOCIOU COM O 

FRAUDADOR POR QUASE 10 DIAS ANTES DE PERCEBER O GOLPE QUE FOI DETERMINANTE PARA O 

RESULTADO - PRECEDENTES DESTA CÂMARA – RECURSO DO BANCO TAMBÉM PARCIALMENTE 

ACOLHIDO, PARA RESTITUIR APENAS OS VALORES INDISPENSÁVEIS À RECOMPOSIÇÃO DA CONTA 

CORRENTE DA AUTORA – ARGUIÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADA – IMPUGNAÇÃO AO 

VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA E À GRATUIDADE CONCEDIDA À AUTORA REJEITADA – FIXAÇÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM PORCENTUAL SOBRE O PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO POR 

CADA UMA DAS PARTES, A TEOR DO QUE DISPÕE O ART. 85, §2º DO CPC, E NÃO POR EQUIDADE – 

APELOS DA AUTORA E DO RÉU PARCIALMENTE PROVIDO, NOS TERMOS DESTE ACÓRDÃO.” 

(Apelação Nº 4011568-62.2025.8.26.0100/SP, Rel. Jacob Valente, j. 06/05/26). 

 

“AÇÃO REVISIONAL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. CONSUMIDOR. RESILIÇÃO 

CONTRATUAL. MULTA. PERCENTUAL ABUSIVO. DANO MORAL. CONFIGURADO. Ação revisional 

cumulada com pedido indenização. Sentença parcial procedência. Recurso do autor. Ausência de 

recurso da parte ré. Trânsito em julgado quanto à resilição unilateral do contrato, à abusividade 

parcial da cláusula penal (multa de 50% do valor pago) e à restituição de 90% dos valores 

desembolsados. Controvérsia recursal restrita à ocorrência de danos morais. Consumidor que 

experimentou dissabores, transtornos e aborrecimentos advindos de cobrança de multa 

manifestamente excessiva, em desacordo com o art. 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor, 

configurando vantagem exagerada e prática abusiva. Resistência injustificada da ré na solução 

extrajudicial do conflito, iniciada em 2021 e perdurando até 2025, bem como interrupção unilateral 

das tratativas, evidenciada por registros de comunicação não impugnados. Violação à boa-fé 

objetiva e aos direitos básicos do consumidor (art. 6º, IV e V, do CDC), caracterizando falha na 

prestação do serviço e conduta ilícita apta a ensejar reparação moral, que ultrapassa o mero 

aborrecimento cotidiano. Indenização fixada em R$ 4.000,00, a partir das circunstâncias do caso 

concreto e dentro dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade admitidos por esta Câmara 

em casos semelhantes. Precedentes desta Câmara. Ação julgada procedente em maior extensão 

em segundo grau. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.” (Apelação Cível 

nº 1011522-04.2025.8.26.0625, Rel. Alexandre David Malfatti, j. 26/05/26).  

 

13ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação de cobrança de serviços de frete em transporte rodoviário de 

carga – Cumprimento de sentença – Incidente de desconsideração da personalidade jurídica - 
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Decisão rejeitou o incidente de desconsideração da personalidade jurídica da empresa devedora - 

Fraude, desvio de finalidade ou confusão patrimonial da devedora não demonstrados, sendo 

insuficiente a alegação destituída de provas de encerramento irregular e ausência de bens 

penhoráveis para a desconsideração da personalidade jurídica - A ausência dos requisitos do art. 50 

do CC (teoria maior) impossibilita o alcance do patrimônio pessoal dos sócios da pessoa jurídica 

devedora – Jurisprudência do STJ -Recurso negado.” (Agravo de Instrumento nº 2029909-

48.2026.8.26.0000, Rel. Francisco Giaquinto, j. 04/05/26).   

 

“APELAÇÃO - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - - Ação de reintegração de posse em que a autora 

exercia a posse do bem e constantemente comparecia nas imediações dele. Réu que confessa ser 

apenas o detentor das chaves; encargo que confessa que deseja se livrar e não providencia qualquer 

medida para conservação do imóvel. Resistência à reintegração injustificada; esbulho configurado. 

Decisão de reintegração mantida. RECURSO NÃO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1018341-

30.2024.8.26.0224, Rel. Nelson Jorge Júnior, j. 27/05/26).   

 

“DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO. SUPERENDIVIDAMENTO. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso 

em Exame A autora ajuizou ação visando a limitação de descontos com base na Lei de 

Superendividamento, alegando que suas dívidas comprometem sua subsistência. II. Questão em 

Discussão 2. A questão em discussão consiste em a definição de superendividamento e do mínimo 

existencial conforme a Lei nº 14.181/2021. III. Razões de Decidir 3. Ausente no caso a comprovação 

do comprometimento do mínimo existencial a inviabilizar o reconhecimento do 

superendividamento. A dificuldade financeira alegada não é suficiente a fim de demostrar os 

requisitos legais para caracterização do superendividamento. IV. Dispositivo e Tese 4. Recurso 

desprovido. Tese de julgamento: 1. A ausência de comprovação do comprometimento do mínimo 

existencial inviabiliza o reconhecimento do superendividamento. 2. A dificuldade financeira alegada 

não altera o quadro jurídico objetivo. Legislação Citada: Lei nº 14.181/2021, Código de Defesa do 

Consumidor, art. 54-A, § 1º; Decreto nº 11.150/2022, art. 3º e art. 4º, parágrafo único, inciso I, alínea 

"h"; CPC, art. 85, § 11, art. 98, §3º, art. 1.026, §§ 2º e 3º. Jurisprudência Citada: TJSP, Apelação Cível 

1005905-22.2024.8.26.0650, Rel. Luiz Fernando Cardoso Dal Poz, Núcleo 4.0-T. VIII (DP2), j. 

23/04/2026. TJSP, Apelação Cível 1000703-03.2024.8.26.0347, Rel. Matheus Fontes, 22ª Câmara de 

Direito Privado, j. 06/02/2025. TJSP, Apelação Cível 1011649-72.2024.8.26.0011, Rel. Campos Mello, 

22ª Câmara de Direito Privado, j. 10/06/2025. TJSP, Apelação Cível 1009610-38.2022.8.26.0637, Rel. 

Claudia Grieco Tabosa Pessoa, 19ª Câmara de Direito Privado, j. 24/09/2024.” (Apelação Cível nº 

1000918-44.2025.8.26.0120, Rel. Heraldo de Oliveira, j. 28/05/26).   

 

14ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO. Ação declaratória de inexistência de débito c.c. indenização por danos morais. 

Bancários. Sentença de Improcedência em face do Banco Réu. Insurgência do Autor. Acolhimento. 

Portabilidade de empréstimo consignado. Empresa terceira que ludibria o Autor, o convencendo de 

realizar depósito em seu favor, sob a justificativa de quitação do empréstimo anterior. Golpe do 

"troco". Verossimilhança das alegações autorais. Autor idoso e hipossuficiente. Requerente que não 

nega ter a intenção de celebrar negócio jurídico, tendo sido vítima de um golpe, que importou na 

celebração de novo consignado em detrimento da pretendida portabilidade. Má prestação dos 
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serviços bancários. Responsabilidade objetiva do Banco Réu. Inteligência do Artigo 186 do Código 

Civil e Artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, bem como da Súmula nº 479 do Superior 

Tribunal de Justiça. Débito inexigível. Danos morais configurados. Vulnerabilidade da consumidora, 

idosa e aposentada. Dano in re ipsa. Indenização que vai fixada em R$ 8.000,00 (oito mil reais) que 

se mostra razoável e proporcional a reprimir o ato, sem aviltar ou implicar em enriquecimento de 

quem a recebe. Devolução simples das parcelas indevidamente descontadas de seu benefício 

previdenciário. Responsabilidade solidária. Sentença parcialmente reformada. RECURSO PROVIDO.” 

(Apelação Cível nº 1001367-88.2023.8.26.0405, Rel. Penna Machado, j. 06/05/26).   

 

“Apelação – Interdito Proibitório – Servidão de trânsito – Posse de servidão não titulada – Proteção 

possessória. Sentença de parcial procedência que confirmou a liminar para impedir a criação de 

obstáculos ao acesso ao imóvel da autora, admitida a instalação de portão com cadeado mediante 

entrega das chaves. Prova pericial e oral suficientes à comprovação da posse de servidão de trânsito 

em favor do imóvel da autora, ainda que não titulada, passível de tutela possessória conforme a 

Súmula nº 415 do STF. Exercício da posse evidenciado pelo uso da passagem por moradores e 

prepostos, inclusive para trânsito de veículo automotor. Alegações de ausência de encravamento, 

abandono do imóvel pela proprietária ou existência de acesso alternativo irrelevantes no âmbito da 

tutela possessória. Obstrução ao uso da servidão incontroversa, legitimando a proteção concedida. 

Inexistência de atentado. Realização de obras de manutenção pelos proprietários do imóvel 

serviente que tem caráter confirmatório da servidão e ampliam o proveito ao imóvel dominante. 

Síntese patrimonial da relação entre as partes que excede os limites da ação possessória, não 

havendo que se cogitar de indenização ou reposição ao estado inicial. Recursos improvidos.” 

(Apelação Cível nº 1004106-43.2020.8.26.0048, Rel. Luís Fernando Camargo de Barros Vidal, j. 

27/05/26).    

 

“Apelação - Responsabilidade civil - Contrato de transporte de mercadorias – Ação indenizatória por 

danos materiais e morais – Sentença que reconheceu a ilegitimidade passiva da preposta da 

empresa ré, julgando extinta a ação em relação a esta, e parcialmente procedente em relação à 

corré Nebrasca Transportadora para condená-la no pagamento de indenização por danos materiais, 

afastando, contudo, a pretensão indenizatória por danos morais – Insurgência das rés - Preliminar 

de cerceamento de defesa afastada – Prova documental suficiente – Subtração de carga no interior 

do galpão da transportadora – Obrigação de resultado – Responsabilidade objetiva – Fortuito 

interno configurado – Excludente de responsabilidade não caracterizada – Ilegitimidade passiva de 

preposta reconhecida – Honorários advocatícios sucumbenciais – Fixação por equidade, em valor 

ínfimo – Inadequação – Necessidade de aplicação do art. 85, §2º, do CPC – Proveito econômico 

integral – Majoração para percentual sobre o valor da causa – Sentença reformada apenas neste 

aspecto - Recurso parcialmente provido.” (Apelação Cível nº 1024182-33.2024.8.26.0506, Rel. 

Thiago de Siqueira, j. 27/05/26).  

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C.C. INDENIZAÇÃO. DECISÃO QUE 

AUTORIZA O INÍCIO DA PROVA PERICIAL COM EXTRAÇÃO DE CORPOS PAVIMENTO RODOVIÁRIO. 

CABIMENTO DO RECURSO. TEMA 988 DO STJ. RISCO DE INUTILIDADE DO JULGAMENTO FUTURO. 

ARTIGOS. 370 E 371 DO CPC. PODER-DEVER DO JUIZ DE DIRIGIR A INSTRUÇÃO. SERVIÇOS 

EXECUTADOS HÁ MAIS DE TRÊS ANOS. INTERVENÇÕES POSTERIORES NO PAVIMENTO, ALIADO AO 
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DESGASTE NATURAL. INADEQUAÇÃO, EM PRINCÍPIO, DA PERÍCIA IN LOCO COM EXTRAÇÃO 

INDISCRIMINADA. DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO PRIORITÁRIA DE PERÍCIA INDIRETA. EVENTUAL 

PERÍCIA IN LOCO CONDICIONADA À DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DE INDISPENSABILIDADE, 

DELIMITAÇÃO DO OBJETO, PRESERVAÇÃO DO CONTRADITÓRIO E MÍNIMA ONEROSIDADE. 

AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA, NOS TERMOS DO ARTIGO 5º, LV, DA CF. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2367054-02.2025.8.26.0000, Rel. César 

Zalaf, j. 27/05/26).  

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C.C. DECLARATÓRIA. INTERMEDIAÇÃO DE PAGAMENTOS. 

RETENÇÃO E COMPENSAÇÃO UNILATERAL DE VALORES. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 

PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. MÉRITO. ALEGAÇÃO 

DE ATUAÇÃO DA AUTORA COMO MARKETPLACE. AUSÊNCIA DE PROVA DOCUMENTAL MÍNIMA DA 

ASSUNÇÃO DE RISCO OU DA EXISTÊNCIA DE “CONTA GLOBAL”. INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO QUE 

NÃO COMPROVOU CHARGEBACKS OU PREJUÍZOS CONCRETOS. ÔNUS DA PROVA NÃO CUMPRIDO. 

RISCO DO NEGÓCIO QUE NÃO PODE SER TRANSFERIDO AO CREDENCIADO POR PRESUNÇÕES 

OPERACIONAIS. RETENÇÃO INDEVIDA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.” (Apelação Nº 

4006223-91.2025.8.26.0011/SP, Rel. César Zalaf, j. 27/05/26).     

         

15ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO CÍVEL. Embargos à execução lastreada em instrumento de confissão de dívida fundada 

em prestação de serviços da área de infraestrutura de TI. Sentença de rejeição dos embargos. 

Inconformismo. PRELIMINAR. Ilegitimidade ativa das Embargadas para cobrar parte da dívida. Não 

configuração. Os créditos que integram o objeto da execução são anteriores ao spin-off ocorrido em 

novembro/2021. Inexistência de qualquer instrumento de cessão do crédito objeto da execução à 

empresa Kyndryl e da comunicação prevista pelo art. 290, do Código Civil. PRELIMINAR. 

Cerceamento de defesa. Configuração. Embargante que alegou e apresentou prova documental no 

sentido de que realizava pagamentos parciais da dívida (splits através da conta PagBank), com 

anuência da credora, os quais não foram considerados para fins de abatimento da dívida. 

Embargada que silenciou a este respeito na réplica e nas contrarrazões, apresentando conduta 

evasiva. Nos termos do Art. 341, do CPC, resta incontroverso os fatos alegados por uma parte e não 

impugnados pela parte contrária, de modo que, sobre eles, não é necessária a produção de provas 

(Art. 374, III, CPC). Splits tidos, portanto, como incontroversos, sendo apenas necessário apurar seu 

valor total. À vista da magnitude e complexidade do caso, já que a Embargante alega que pagou o 

total R$25.066.465,94, mostra-se necessária a realização de perícia técnica, para fins de analisar 

todos os extratos bancários pertinentes, sua correspondência com o débito objeto da lide, e os 

valores a serem efetivamente abatidos. Dilação probatória pleiteada expressamente na petição 

inicial, ficando os honorários do expert a cargo da Recorrente (Art. 95, CPC). RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1010889- 98.2025.8.26.0008, Rel. Rodolfo Pellizari, j. 

12/05/26).  

 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Intermediação financeira - Operação estruturada ("Collar") - Ações da 

Petrobras (PETR4) - Alegação de falha no dever de informação quanto ao preço de referência para 

ativação de barreira de valorização - Rejeição da preliminar de nulidade da sentença por violação 
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ao princípio da identidade física do juiz, não adotado pelo CPC/2015 - Incidência do Código de 

Defesa do Consumidor - Perfil "agressivo" do investidor que não afasta o dever de informação clara 

e precisa - Oferta vinculante caracterizada por mensagens do assessor de investimentos que 

confirmaram preço de referência para cálculo da barreira diverso do constante no contrato formal, 

que seria somente o preço da data que a operação foi criada - Expectativa legítima do consumidor 

que deve ser preservada (art. 30, CDC) - Reconhecimento do direito ao prêmio de 30% em vez dos 

12% pagos - Restituição devida de débito unilateral efetuado pela instituição financeira após o 

vencimento da operação ("fixing") sem previsão contratual ou comunicação prévia - Danos morais 

não configurados por se tratar de descumprimento contratual sem lesão a direitos da personalidade 

- Procedência parcial dos pedidos - Recurso parcialmente provido.” (Apelação Cível nº 1036882-

48.2023.8.26.0224, Rel. Mendes Pereira, j. 26/05/26).   

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL POR FALHA EM TRANSPORTE 

AÉREO INTERNACIONAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DE AMBAS AS PARTES. 1. PARTE 

AUTORA QUE FOI IMPEDIDA DE EMBARCAR EM VOO INTERNACIONAL COM SEUS 03 FILHOS 

MENORES DE IDADE SOB A ALEGAÇÃO DE QUE SUA FILHA MAIS NOVA NÃO ESTAVA VINCULADA À 

RESERVA DA GENITORA, OBRIGANDO A PARTE AUTORA A REEMITIR NOVO TRECHO, ÀS SUAS 

PRÓPRIAS CUSTAS, O QUE CULMINOU EM ATRASO DE 06 (SEIS) DIAS DA DATA ORIGINALMENTE 

CONTRATADA, ALÉM DE PERDA DE COMPROMISSO NO LOCAL DE DESTINO (CASAMENTO DE 

FAMILIARES). 2. TEMA 1.417 DO STF: INAPLICABILIDADE DA SUSPENSÃO NACIONAL. A 

CONTROVÉRSIA NÃO VERSA SOBRE O ROMPIMENTO DE NEXO DE CAUSALIDADE POR CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR (ART. 256, § 3º, DO CBA) 3. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AFASTADA. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE A COMPANHIA AÉREA E A AGÊNCIA DE VIAGENS, QUE 

INTEGRAM A MESMA CADEIA DE FORNECIMENTO DE SERVIÇOS (ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CDC). 4. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. INCIDÊNCIA DA CONVENÇÃO DE MONTREAL EM DETRIMENTO DO 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR PARA A INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL (TEMA 210). 

PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO PARA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 5. 

RESPONSABILIDADE DAS FORNECEDORAS DE SERVIÇO. COMPANHIA AÉREA QUE SE LIMITOU A 

ALEGAR CULPA DA AGÊNCIA DE VIAGEM POR AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO DE RESERVA, SITUAÇÃO 

QUE CONSTITUI FORTUITO INTERNO, INERENTE AO RISCO DA ATIVIDADE. AUSÊNCIA DE 

EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE (ART. 373, II, DO CPC). 6. DANO MATERIAL. COMPROVAÇÃO 

DE GASTOS COM REEMISSÃO DE PASSAGENS DEVIDO À FALHA DA RÉ. VALOR QUE NÃO EXCEDE O 

LIMITE DE 4.150 DIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE (ART. 22 DO DECRETO Nº 5.910/2006). 7. DANO 

MORAL. IMPEDIMENTO DE EMBARQUE QUE RESULTOU EM ATRASO DE 06 DIAS E PERDA DE 

COMPROMISSO SOCIAL (CASAMENTO). AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA MATERIAL E DE INFORMAÇÃO 

ADEQUADA. MAJORAÇÃO DO VALOR DEVIDO À GENITORA PARA R$ 5.000,00, EM OBSERVÂNCIA 

AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO DO VALOR DE R$ 

3.000,00 PARA CADA FILHO MENOR. A IMATURIDADE COGNITIVA DA CRIANÇA MITIGA O IMPACTO 

EMOCIONAL PROFUNDO, JUSTIFICANDO A DIFERENCIAÇÃO EM RELAÇÃO À GENITORA, 

RESPONSÁVEL POR GERENCIAR A CRISE. CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO ARBITRAMENTO 

(SÚMULA 362 DO STJ). JUROS DE MORA DESDE A CITAÇÃO (RESPONSABILIDADE CONTRATUAL). 8. 

SENTENÇA REFORMADA APENAS PARA MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL À 

AUTORA GENITORA. RECURSO DA AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO DA RÉ 

DESPROVIDO.” (Apelação Nº 1010872-77.2025.8.26.0100/SP, Rel. Elói Estevão Troly, j. 26/05/26).  
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“REINTEGRAÇÃO DE POSSE – Elementos dos autos que indicaram ter o autor posse anterior àquela 

dos réus – Demais, réus que não comprovaram posse justa anterior – Exegese do disposto no art. 

1.203 do Código Civil – Todavia, boa-fé dos réus não ilidida nos autos, já que ausente notificação 

extrajudicial pelo autor – Inteligência do art. 1.202 do referido Código – Indenização devida pelo 

autor aos réus na forma do art. 1.219 do mesmo Código, a ser apurada em liquidação de sentença 

– Recurso parcialmente provido.” (Apelação Cível nº 1005971-97.2018.8.26.0266, Rel. Vicentini 

Barroso, j. 26/05/26).   

 

16ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO CÍVEL – Contrato de prestação de serviços de transporte – Ação de cobrança fundada 

em cláusula denominada "take or pay" – Sentença de parcial procedência – Inconformismo das 

partes. I – Natureza jurídica da cláusula sobre a qual se funda a pretensão autoral. Cláusula penal 

compensatória. Disposição contratual que se ativa apenas em caso de inexecução da obrigação 

principal, não remunerando mera disponibilidade de capacidade, afastando-se o conceito de "take 

or pay" obrigacional delineado pelo STJ (REsp 1.984.655/SP). II – Prescrição não consumada. 

Pretensão fundada em inadimplemento contratual, ainda que instrumentalizada por cláusula penal, 

sujeita ao prazo decenal do art. 205 do Código Civil, inaplicável o prazo ânuo do art. 18 da Lei nº 

11.442/2007. III – Inadimplemento contratual incontroverso. Transporte de volume inferior ao 

pactuado, configurando descumprimento da obrigação assumida pela transportadora - Redução 

equitativa da cláusula penal que se impõe. Execução contratual ocorrida em contexto excepcional 

de pandemia da Covid-19, caracterizando evento extraordinário e imprevisível, com impacto 

relevante no contrato, notadamente em razão de restrições operacionais, saturação de terminais e 

aumento expressivo dos custos. IV – Possibilidade de revisão da penalidade diante de onerosidade 

excessiva superveniente e cumprimento parcial da obrigação, preservando-se o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. Redução da penalidade em 50%. Medida que mantém a função 

coercitiva da cláusula penal, evita enriquecimento sem causa e promove a repartição equitativa dos 

prejuízos entre as partes. Possibilidade, ainda, de redução da multa pelo Juiz de ofício, nos termos 

do art. 413 do Código Civil, que constitui norma de ordem pública. V – Sucumbência recíproca 

caracterizada. Sentença mantida – Recursos não providos.” (Apelação Cível nº 1095995-

82.2021.8.26.0100, Rel. Daniela Menegatti Milano, j. 12/05/26).    

   

17ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO – AÇÃO DE COBRANÇA - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA – PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS - VALOR DO FRETE CONTRATADO – NÃO COMPROVADO - Sentença de improcedência 

da pretensão inicial – Insurgência da Transportadora autora (apelante) – Contratação do frete – Não 

provada pela apelante, cujo ônus lhe incumbia (CPC, art. 373, I) – Documentos insuficientes para a 

demonstração dos critérios de remuneração do frete, dos serviços efetivamente prestados e da 

existência de valores pendentes – Depoimento de informante sem força probante para corroborar 

as alegações da transportadora – Sentença mantida, com majoração da verba honorária (CPC, art. 

85, § 11). Recurso não provido.” (Apelação Cível nº 0002846-56.2023.8.26.0269, Rel. Eduardo 

Velho, j. 20/05/26).   
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“AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C.C. RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR DANO 

MORAL. Pedido de limitação dos descontos referentes a empréstimos consignados e empréstimos 

com desconto em contracorrente. Autora que não logrou êxito em demonstrar o preenchimento 

dos requisitos legais para acolhimento da pretensão. Superendividamento que não se confunde 

com a limitação de 35% dos empréstimos consignados. Descontos em folha de pagamento e em 

conta corrente. Descontos em folha de pagamento que não ultrapassam o limite legal. Limitação 

não é aplicável aos contratos com descontos em conta corrente. Matéria objeto do Repetitivo nº 

1.085. Distinguishing não aplicado ao caso dos autos. Sentença reformada para julgar 

improcedentes os pedidos. RECURSO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1006443-70.2025.8.26.0196, 

Rel. Afonso Bráz, j. 22/05/26).   

 

18ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO. Ação de Repactuação de Dívidas por Superendividamento. Sentença improcedência 

dos pedidos. Insurgência da Autora. DESACOLHIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. Inocorrência. 

Juiz destinatário das provas. Suficiência dos elementos constantes dos autos. Perícia desnecessária. 

REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS. Procedimento específico previsto no art. 104-A e ss. do CDC. Não 

demonstrado o prejuízo ao mínimo existencial. Parâmetros estabelecidos no Decreto 

n.º 11.150/2022 que são admitidos. As operações de crédito consignado são regidas por legislação 

específica e encontram-se expressamente excluídas da base de cálculo para aferição do mínimo 

existencial e dos procedimentos de superendividamento. Fase judicial do procedimento cabível 

somente quando demonstrado o preenchimento dos requisitos, o que não ocorreu na hipótese. 

Improcedência dos pedidos que era mesmo de rigor. SENTENÇA MANTIDA (RITJSP, art. 252) com 

majoração dos honorários advocatícios (CPC, art. 85, § 11). RECURSO NÃO PROVIDO.” (Apelação 

Cível nº 1001560-89.2024.8.26.0075, Rel. Ernani Desco Filho, j. 19/05/26).   

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. Decisão que indeferiu a inclusão 

de terceiro no polo passivo. Pretensão de reforma. NÃO CABIMENTO: Ação possessória que tem por 

objeto exclusivo a proteção da posse. Legitimidade passiva restrita a quem exerce posse, direta ou 

indireta, ou pratica ato de esbulho (arts. 560 e 561 do CPC). Alegação de direito de propriedade ou 

sucessão hereditária que não autoriza, por si só, a ampliação subjetiva do polo passivo. Vedação à 

discussão de domínio em sede possessória (art. 557, parágrafo único, do CPC). Ausência de prova 

de exercício de posse ou de ato de esbulho pelo terceiro cuja inclusão se pretende. Decisão mantida. 

RECURSO DESPROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2381451-66.2025.8.26.0000, Rel. Israel Góes 

dos Anjos, j. 26/05/26).   

 

19ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO - PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS - EXIBIÇÃO DE DADOS DE REGISTROS DE ACESSO 

- Autor vítima do golpe do "emprego de meio período" - Pretensão ao fornecimento de registros de 

acesso a aplicações de internet (IPs, datas, horários e fusos horários) vinculados às chaves PIX e à 

conta bancária utilizadas na fraude - Sentença que homologou a prova parcialmente produzida e 
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extinguiu o feito - Inconformismo do autor - Acolhimento - A mera identificação civil do titular da 

conta, em casos tais, em que frequentemente se cuida de um "laranja", é insuficiente para a 

identificação do real operador do sistema em crimes cibernéticos - Imprescindibilidade dos logs de 

acesso para viabilizar o rastreio da trilha digital - Inteligência dos artigos 15 e 22 da Lei nº 

12.965/2014 - Resistência da instituição financeira caracterizada ao fornecer dados incompletos - 

Cabimento de multa diária para compelir ao cumprimento da obrigação de fazer (Tema 1.000 do 

STJ) - Medida coercitiva necessária diante da natureza incorpórea do bem pretendido - Ônus 

sucumbenciais devidos pela apelada em razão da resistência caracterizada - Sentença reformada. 

Dá-se provimento ao recurso.” (Apelação Cível nº 1012648-14.2025.8.26.0068, Rel. Sidney Braga, j. 

11/05/26).   

 

“APELAÇÃO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - FORNECIMENTO DE 

DADOS DE ACESSO A CONTA BANCÁRIA - Autor que alega ter sido vítima do golpe do falso leilão, 

realizando transferência via TED para conta mantida no Banco Bradesco, ora requerido - Pretensão 

de exibição, pela instituição bancária, dos registros de acesso (endereços IP, datas e horários), a fim 

de identificar os autores do ilícito - Ajuizamento de ação autônoma - Possibilidade, em tese, seja 

como produção antecipada de provas, seja pelo procedimento comum - Pretensão de exibição, pela 

instituição ré, de dados dos registros de acesso da conta destinatária da transferência bancária - 

Caracterizado o interesse de agir - Pretensão que encontra especial amparo nos artigos 10, §1º, 15 

e 22 do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014) - Tratamento de dados para fins de exercício 

regular de direitos em processo judicial autorizado pelo art. 7º, VI, da Lei 13.709/2018 - Inexistência 

de violação ao sigilo constitucional ou à LGPD - Dados essenciais à elucidação da autoria de ilícito - 

Precedentes - Sentença anulada, para determinar o prosseguimento do feito na origem, com a 

exibição dos documentos pretendidos - Imposição de multa que deve ser avaliada oportunamente, 

nos termos do Tema Repetitivo 1000 do STJ. Dá-se provimento parcial ao recurso.” (Apelação Cível 

nº 1020407-85.2025.8.26.0405, Rel. Sidney Braga, j. 11/05/26).    

 

“Agravo de instrumento. Bem imóvel. Ação de reintegração de posse. Elementos dos autos 

convencendo da posse exercida pelos autores e de esbulho praticado pelos réus, a partir de junho 

de 2025, e fazendo concluir que o cenário descrito na certidão do oficial de justiça encarregado do 

cumprimento do mandado de citação e intimação dos réus para desocupação do imóvel foi 

produzido nos quase quatro meses decorridos entre a decisão concessiva da liminar e aquela 

diligência, com vistas a criar a falsa impressão de uma comunidade já instalada no local havia bom 

tempo. O quadro, ao mesmo tempo que mostra tratar-se de cenário destinado a criar a falsa 

impressão de que se trata de situação antiga e já consolidada, evidencia que se busca ampliar a 

ocupação, no claro propósito de dificultar e, quiçá, frustrar futura retomada da posse. Tratando-se 

de esbulho verificado há menos de ano e dia, desnecessária se mostra a realização de audiência de 

mediação ou de conciliação, consoante se depreende do disposto no art. 13, §1º, da Resolução CNJ 

510/23. Ainda assim, porém, uma vez que a ocupação envolve centenas de pessoas, entre elas, 

certamente, famílias e vulneráveis de toda ordem, impõe-se a adoção das demais providências 

previstas no art. 14 e seguintes do mesmo diploma. Decisão de primeiro grau reformada, com o 

restabelecimento da ordem liminar de reintegração de posse, embora assinalada a necessidade de 

cumprimento das citadas providências. Deram parcial provimento ao agravo.” (Agravo de 

Instrumento nº 2027513-98.2026.8.26.0000, Rel. Ricardo Pessoa de Mello Belli, j. 25/05/26).    
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20ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Agravo de instrumento. Ação de execução. Caracterizada a legitimidade passiva do ora agravante, 

que figura como devedor no instrumento particular de confissão de dívida, objeto da execução. 

Natureza pessoal da obrigação. Venda do imóvel não teve a anuência da construtora credora, razão 

pela qual o agravante continua responsável pela dívida, perante a credora exequente. Decisão 

mantida. RECURSO NÃO PROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2060768-47.2026.8.26.0000, Rel. 

Luis Carlos de Barros, j. 24/05/26).    

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELO DO RÉU. SEM RAZÃO. O 

SIMPLES AJUIZAMENTO ANTERIOR DA AÇÃO DE SUPERENDIVIDAMENTO/REPACTUAÇÃO DE 

DÍVIDAS NÃO IMPEDE A COBRANÇA JUDICIAL DO DÉBITO, SEJA POR MEIO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL OU SIMPLES AÇÃO DE COBRANÇA. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. I. 

Caso em Exame 1. Instituição financeira propôs ação de cobrança contra pessoa física alegando 

inadimplência em renegociação de dívida. O réu contestou, alegando litispendência devido a ação 

anterior de repactuação de dívidas. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste 

em determinar se há litispendência entre a ação de cobrança e a ação de repactuação de dívidas, 

considerando a identidade de partes, pedidos e causa de pedir. III. Razões de Decidir 3. Para o 

reconhecimento da litispendência é necessário que haja identidade de partes, causa de pedir e 

pedidos, o que não ocorre no presente caso. 4. A ação de repactuação de dívida busca a 

renegociação de dívidas com diversos credores, enquanto a ação de cobrança visa à cobrança de 

uma dívida específica, não havendo, portanto, identidade de pedidos e causa de pedir. Precedentes 

deste Tribunal de Justiça. 5. Futura sentença proferida na ação de repactuação dos débitos 

modulará apenas a forma de cobrança dos valores reconhecidos na sentença aqui prolatada, que 

versa apenas sobre a fase de conhecimento da referida ação. IV. Dispositivo e Tese 6. Apelo 

desprovido. Tese de julgamento: 1. Ação de repactuação de dívida e ação de cobrança não possuem 

identidade de pedidos e causa de pedir. 2. A propositura de ação relativa à dívida não impede a 

cobrança judicial do débito. Legislação Citada: CPC, art. 337, §§ 1º, 2º e 3º; CPC, art. 784, §1º. 

Jurisprudência Citada: TJSP, Apelação Cível nº 1049543-25.2024.8.26.0224, Rel. Des. Alexandre 

David Malfatti, 12ª Câmara de Direito Privado, j. 24.10.2025. TJSP, Apelação Cível nº 1003445-

78.2023.8.26.0268, Rel. M.A. Barbosa de Freitas, Núcleo 4.0-T. I (DP2), j. 09.02.2026. TJSP, Agravo 

de Instrumento nº 2042347-43.2025.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Teixeira Laranjo, 13ª Câmara de 

Direito Privado, j. 16.05.2025.” (Apelação Cível nº 1003681- 97.2023.8.26.0278, Rel. Roberto Maia, 

j. 28/05/26).   

 

 21ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AÇÃO INDENIZATÓRIA – TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL – Sentença de improcedência – 

APELAÇÃO DOS AUTORES – Culpa exclusiva das vítimas – Passageiros que não se apresentaram para 

o embarque no tempo devido – No show - Aplicação da excludente de responsabilidade prevista no 

artigo 14, § 3º, II, do CDC – Bilhetes inicialmente adquiridos que previam a cobrança de multa por 

remarcação, além da diferença tarifária – Alegação de que não tinham conhecimento de que 

estavam adquirindo assentos na classe executiva inverossímil, uma vez que se tratavam de pessoas 
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experientes (empresário, aposentado, professora e bancária), sendo muito superior ao valor 

cobrado pelas passagens na classe econômica e constando o termo "business" nos bilhetes - 

Sentença confirmada, com base no art. 252, do RITJSP – Honorários advocatícios majorados (art. 85, 

§ 11 do CPC) - RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1001315-29.2025.8.26.0565, Rel. Fábio 

Podestá, j. 06/05/26).   

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAL. 

PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DO RÉU DESPROVIDO E RECURSO DO AUTOR PROVIDO. I. CASO 

EM EXAME 1. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM PEDIDO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, DECORRENTE DE FRAUDE NA CONTA CORRENTE DO AUTOR. O 

AUTOR FOI VÍTIMA DE FRAUDE CONHECIDA COMO "GOLPE DA FALSA CENTRAL DE ATENDIMENTO", 

RESULTANDO NA CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E TRANSFERÊNCIAS VIA PIX PARA TERCEIROS. 

A SENTENÇA JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, DECLARANDO A INEXIGIBILIDADE 

DE 50% DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO E CONDENANDO O RÉU À RESTITUIÇÃO DE 50% DOS 

VALORES DESCONTADOS, MAS JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO 

MORAL. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A QUESTÃO EM DISCUSSÃO CONSISTE EM (I) VERIFICAR SE 

HOUVE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E (II) SE EXISTEM CAUSAS 

EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE QUE AFASTEM A RESPONSABILIDADE DO BANCO PELO GOLPE 

SOFRIDO PELO AUTOR. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NÃO COMPROVOU 

QUE AS OPERAÇÕES ERAM COMPATÍVEIS COM O PERFIL DO CLIENTE, NEM QUE ADOTOU MEDIDAS 

DE SEGURANÇA ADEQUADAS, NÃO SE DESINCUMBINDO DO ÔNUS PROBATÓRIO. 4. A 

RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA É OBJETIVA, COM BASE NA TEORIA DO RISCO 

PROFISSIONAL, CONFORME ARTIGO 927, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL, E SÚMULA 479 DO 

STJ, QUE ESTABELECE A RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS POR 

FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. IV. DISPOSITIVO E TESE 5. RECURSO DO RÉU 

DESPROVIDO E RECURSO DO AUTOR PROVIDO. TESE DE JULGAMENTO: 1. A RESPONSABILIDADE DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA É OBJETIVA EM CASOS DE FRAUDE POR FALHA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. 2. A REPETIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS É DEVIDA 

QUANDO HÁ INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. LEGISLAÇÃO CITADA: CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL, ART. 373, II; ART. 487, I; ART. 98, §3º; ART. 85, §§ 2º E 11. CÓDIGO CIVIL, ART. 

927, PARÁGRAFO ÚNICO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO. 

JURISPRUDÊNCIA CITADA: STJ, RESP Nº 2.052.228/DF, REL. MIN. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, J. 12/9/2023. TJSP, APELAÇÃO CÍVEL 1001660-82.2024.8.26.0224, REL. PAULO ALCIDES, 21ª 

CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, J. 06/03/2025.” (Apelação Cível n. 1000880-53.2025.8.26.0695, Rel. 

Miguel Petroni Neto, j. 15/05/26).   

 

“AÇÃO DE COBRANÇA. Contratos bancários (cartão de crédito e empréstimos). Sentença de 

procedência. Insurgência da ré. Alegação de superendividamento e pretensão de aplicação da Lei 

nº 14.181/2021. Inadmissibilidade. Ausência de comprovação dos requisitos legais. Contratação e 

utilização dos valores devidamente demonstradas. Inexistência de prova de pagamento. Encargos 

contratuais em consonância com a jurisprudência consolidada. Sentença suficientemente 

fundamentada. Aplicação do art. 252 do Regimento Interno do TJSP. Recurso não provido, com 

majoração dos honorários.” (Apelação Cível nº 1000438-16.2025.8.26.0072, Rel. Décio Rodrigues, j. 

27/05/26).    
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   22ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO CÍVEL. Embargos à execução. Duplicatas mercantis virtuais. Protestos realizados em 

Campinas/SP. Foro de eleição contratual na comarca de Campinas. Ausência de praça de pagamento 

expressa nas duplicatas. Aplicação do art. 17 da Lei nº 5.474/1968 c/c art. 327 do Código Civil. 

Pagamento mediante boleto bancário, admitindo quitação em qualquer banco da rede de 

compensação. Crédito a ser realizado em agência bancária. Praça de pagamento identificada pelo 

local de creditação. Protesto regular. Requisitos do art. 15, inciso II, da Lei nº 5.474/1968 

integralmente cumpridos. Dívida incontroversa. Ausência de impugnação ao serviço prestado e de 

comprovação de pagamento. Apelação provida. Embargos improcedentes. Redistribuição da 

sucumbência. Recurso provido.” (Apelação Cível nº 1042889-95.2023.8.26.0114, Rel. Mario Sergio 

Leite, j. 07/05/26).   

 

“AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM INDENIZAÇÃO E RECONVENÇÃO – CONTRATO 

DE COMPRA E VENDA DE EQUIPAMENTOS PARA PLANTA DE TRATAMENTO DE ÁGUA E CONTRATO 

DE EMPREITADA PARA FORNECIMENTO DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES - AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DE ADIMPLEMENTO PELA AUTORA DO QUANTO ACORDADO PARA ENTREGA 

COMPLETA E FUNCIONAL DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES NA PLANTA FABRIL DA RÉ, 

A FIM DE QUE POSSA EXIGIR IMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA – FATO 

CONSTITUTIVO DO DIREITO NÃO DEMONSTRADO – CPC, ART. 473, INCISO I - CÓDIGO CIVIL, ART. 

476 – SALDO CONTRATUAL DA EMPREITADA INEXIGÍVEL – NÃO COMPROVADAS AS DESPESAS 

EXTRAORDINÁRIAS SUPORTADAS PELA AUTORA COM PARTIDAS/INICIALIZAÇÕES DO SISTEMA DE 

FILTRAGEM INSTALADO NA PLANTA INDUSTRIAL DA RÉ – DANO MATERIAL NÃO CONFIGURADO – 

AUSÊNCIA DE DESEQUILÍBRIO FINANCEIRO A JUSTIFICAR REVISÃO POR ONEROSIDADE EXCESSIVA – 

CUSTOS OPERACIONAIS COM MOBILIZAÇÃO DE PESSOAL E CANTEIRO DE OBRAS INTEGRAVAM O 

ESCOPO DO CONTRATO, QUE, RESOLVIDO POR CULPA DA AUTORA, NÃO RENDEM ENSEJO A 

QUALQUER INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS – RESCISÃO DO CONTRATO POR CULPA DA 

AUTORA QUE TAMBÉM AFASTA A PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS - CERCEAMENTO DE DEFESA – INOCORRÊNCIA – AÇÃO IMPROCEDENTE – RÉ RECONVINTE 

QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE PROVAR QUE OS PAGAMENTOS REALIZADOS ESTAVAM 

RELACIONADOS AO INADIMPLEMENTO PARCIAL DO CONTRATO DE EMPREITADA PELA AUTORA 

RECONVINDA – RECONVENÇÃO IMPROCEDENTE – SENTENÇA MANTIDA – IMPUGNAÇÃO À JUSTIGA 

GRATUITA REJEITADA – NÃO DEMONSTRADA ALTERAÇÃO DAS CONDIÇÕES QUE JUSTIFICARAM 

DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO - RECURSOS IMPROVIDOS.” (Apelação Cível nº 1043238-

87.2016.8.26.0100, Rel. Matheus Fontes, j. 07/05/26).   

 

“AÇÃO RESCISÓRIA. Sentença de procedência fundada em revelia, proferida em ação regressiva de 

ressarcimento. Pretensão fundada nos incisos V e VIII do art. 966 do CPC. Alegação de nulidade da 

citação no processo originário. Vício transrescisório que não constitui hipótese típica do rol taxativo 

do art. 966 do CPC e cuja arguição se faz por instrumentos próprios, notadamente a impugnação ao 

cumprimento de sentença (art. 525, § 1º, I, do CPC). Inciso VIII. Erro de fato. Pressupostos do § 1º 

do art. 966 não atendidos. Fatos invocados que constituíram o próprio núcleo da controvérsia da 

ação originária e foram objeto de pronunciamento judicial. Hipótese de eventual erro de 

julgamento, não de erro de fato. Inciso V. Violação manifesta de norma jurídica. Imputação de 
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afronta ao art. 345, IV, do CPC. Aplicação ordinária da disciplina dos arts. 344, 345 e 371 do CPC pelo 

Juízo de origem, dentro do espaço próprio do livre convencimento motivado. Ausência de violação 

direta e literal. Incidência da Súmula 343 do STF e da reiterada orientação desta Corte no sentido 

de que a parte revel não pode utilizar a rescisória como sucedâneo de contestação. Ação rescisória 

julgada improcedente.” (Ação Rescisória nº 2077491-78.2025.8.26.0000, Rel. Mario Sergio Leite, j. 

21/05/26).  

 

“DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. FRAUDE BANCÁRIA. 

GOLPE DO FALSO FUNCIONÁRIO. ENGENHARIA SOCIAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 

PARCIALMENTE REFORMADA. CULPA CONCORRENTE CONFIGURADA. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO. I. Caso em Exame Recurso de apelação interposto contra sentença que julgou 

improcedente ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização por danos 

materiais e morais. As autoras alegam terem sido vítimas de fraude mediante engenharia social, 

com contratação de empréstimos e realização de transferências a terceiros, pleiteando a declaração 

de inexigibilidade dos débitos, ressarcimento dos valores e indenização por danos morais. II. 

Questão em Discussão A controvérsia consiste em definir a responsabilidade da instituição 

financeira por fraude bancária perpetrada por terceiros, bem como verificar a ocorrência de culpa 

concorrente das consumidoras e a extensão do prejuízo indenizável. III. Razões de Decidir Relação 

de consumo configurada. Responsabilidade objetiva da instituição financeira (art. 14 do CDC; 

Súmula 479 do STJ). Falha na prestação do serviço evidenciada pela ausência de bloqueio de 

operações manifestamente atípicas, consistentes na liberação de crédito seguida de múltiplas 

transferências de elevado valor, em curto intervalo de tempo, incompatíveis com o histórico de 

movimentação das correntistas. Conduta negligente das autoras caracterizada, ao seguirem 

instruções manifestamente inverossímeis de supostos funcionários do banco, realizando sucessivas 

operações e validações de segurança. Culpa concorrente reconhecida (art. 945 do CC), impondo a 

repartição do prejuízo em partes iguais. Inadequação da declaração de inexigibilidade integral dos 

contratos de empréstimo. Valores efetivamente creditados nas contas das autoras e inseridos na 

dinâmica da fraude. Ausência de prova de permanência dos valores na esfera patrimonial das 

consumidoras, com risco de dupla recomposição do dano. Prejuízo material a ser apurado como 

resultado econômico da fraude, compreendendo os valores efetivamente transferidos a terceiros e 

os encargos financeiros correlatos, com abatimento dos valores estornados. Danos morais 

afastados, ante a contribuição das autoras para a ocorrência do evento. IV. Dispositivo e Teses 

Recurso parcialmente provido. Tese de julgamento: As instituições financeiras respondem 

objetivamente por fraudes bancárias quando evidenciada falha na detecção de operações atípicas. 

A conduta do consumidor que, diante de fraude por engenharia social, adota comportamento 

negligente, caracteriza culpa concorrente. O prejuízo material deve ser apurado como resultado 

econômico da fraude e repartido proporcionalmente entre as partes. Legislação citada: Código de 

Defesa do Consumidor, art. 14; Código Civil, art. 945. Jurisprudência citada: STJ, Súmula 479; 

precedentes desta C. Câmara.” (Apelação Cível nº 1000880-22.2023.8.26.0146, Rel. Nuncio 

Theophilo Neto, j. 21/05/26).     

 

“APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO CONVERSÍVEL EM 

PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. VENCIMENTO ANTECIPADO. SENTENÇA QUE RECONHECE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA COEXECUTADA E EXCESSO DE EXECUÇÃO. RECURSOS DAS PARTES. 1. A 

EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO, AINDA QUE CARACTERIZADO POR CONTROLE SOCIETÁRIO 
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INTEGRAL, DIREÇÃO COMUM E ATUAÇÃO COORDENADA, NÃO AUTORIZA, POR SI SÓ, A 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA, SENDO INDISPENSÁVEL A DEMONSTRAÇÃO DE 

DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 50, 'CAPUT' E §4º, 

DO CÓDIGO CIVIL. A FACULDADE PROCESSUAL DO ART. 134, §2º, DO CPC NÃO DISPENSA A 

COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MATERIAIS. 2. INSTRUMENTO PARTICULAR DE MÚTUO 

CONVERSÍVEL ASSINADO PELAS PARTES E POR DUAS TESTEMUNHAS QUE CONSTITUI TÍTULO 

EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO ART. 784, III, DO CPC. CLÁUSULA DE VENCIMENTO 

ANTECIPADO CONDICIONADA A DESCUMPRIMENTO NÃO SANADO EM 30 DIAS É LÍCITA E 

VERIFICÁVEL DOCUMENTALMENTE, DISPENSANDO AÇÃO DE CONHECIMENTO PRÉVIA. 3. O ÔNUS 

DE COMPROVAR O CUMPRIMENTO INTEGRAL DA OBRIGAÇÃO CONTRATUAL RECAI SOBRE A 

DEVEDORA (ART. 373, II, DO CPC). 4. TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL INAPLICÁVEL AO 

VENCIMENTO ANTECIPADO DECORRENTE DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ESPECÍFICA 

EXPRESSAMENTE PREVISTA NO INSTRUMENTO. 5. EXCESSO DE EXECUÇÃO. AUSENTE PREVISÃO 

EXPRESSA DE CAPITALIZAÇÃO COMPOSTA, A CLÁUSULA IPCA + 6% AO ANO DEVE SER CALCULADA 

EM REGIME DE JUROS SIMPLES (ARTS. 591 E 406 DO CC). 6. VERIFICADA A SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA, IMPÕE-SE DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS NOS TERMOS 

DO ART. 86 DO CPC, NÃO SE JUSTIFICANDO A CONDENAÇÃO INTEGRAL DO EXEQUENTE QUANDO O 

EMBARGANTE SUCUMBIU NO OBJETO PRINCIPAL E ECONOMICAMENTE PREPONDERANTE DOS 

EMBARGOS. 7. RECURSO DO EXEQUENTE PROVIDO EM PARTE. RECURSO DA EMBARGANTE NÃO 

PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1096304-64.2025.8.26.0100, Rel. Júlio César Franco, j. 21/05/26).     

 

“APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO EM ALIENAÇÕES SUCESSIVAS. 

AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO DA PENDÊNCIA DESTA EXECUÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 

ANOTAÇÕES EXISTENTES NA MATRÍCULA À ÉPOCA DAS AQUISIÇÕES RELATIVAS A CREDORES 

DISTINTOS DO EXEQUENTE, SEM QUALQUER RELAÇÃO COM A PRESENTE DEMANDA, E JÁ 

CANCELADAS. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DA CONTAMINAÇÃO AUTOMÁTICA DA CADEIA 

DOMINIAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DA BOA-FÉ DE CADA ADQUIRENTE. ÔNUS 

PROBATÓRIO INCUMBENTE AO CREDOR NÃO CUMPRIDO. BOA-FÉ PRESUMIDA E NÃO ELIDIDA. ART. 

792, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 375 E TEMA 243 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. RESP 1.863.999/SP E RESP 1.863.952/SP. EQUÍVOCO NA IDENTIFICAÇÃO DO DEVEDOR 

RELEVANTE. CONTRADIÇÃO LÓGICA ENTRE O RECONHECIMENTO DO GRUPO ECONÔMICO E A 

AFIRMAÇÃO DA INSOLVÊNCIA. CRITÉRIOS SUBJETIVOS PARA AFASTAMENTO DA BOA-FÉ 

DESTITUÍDOS DE AMPARO LEGAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DO APELADO NÃO CONFIGURADA. 

EMBARGOS DE TERCEIRO PROCEDENTES. ÔNUS SUCUMBENCIAIS INVERTIDOS. SÚMULA 303 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO PROVIDO.” (Apelação Nº 1006971-

10.2025.8.26.0001/SP, Rel. Mario Sergio Leite, j.  21/05/26).  

 

23ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – Sentença 

de parcial procedência na origem – Necessidade – Instituição bancária que não cumpriu o prazo 

previsto contratualmente para depósito do valor do empréstimo na conta do autor – Fato 

incontroverso - Autor que buscou evidenciar o descumprimento, pelo réu, do prazo para a 

disponibilização do montante do empréstimo - Documentos que comprovaram alertas do autor 
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quanto ao prazo e pedido posterior de cancelamento da avença pela postura da instituição 

financeira – Incidência da disposição do art. 475, do CC - Rescisão do contrato, por culpa do banco, 

que é imperativa – Necessidade de as partes voltarem ao status quo ante, devendo ser restituídos 

ao autor os valores descontados de sua conta a título de parcela do financiamento rescindido, além 

dos outros valores cobrados, independentemente da natureza jurídica, ou seja, também devem se 

restituídos os valores relativos a IOF e vistoria do imóvel, já que quem deu causa à rescisão, foi a 

casa bancária – Determinação de restituição ao réu do valor do contrato depositado em atraso na 

conta do autor, montante já foi depositado judicialmente nos autos e autorizado o levantamento 

pela r. sentença – Correção dos valores a serem devolvidos ao autor que deve observar as alterações 

dadas pela Lei nº 14.905/2024 – Recurso provido, em parte, para esse fim.” (Apelação Cível nº 

1001565- 93.2024.8.26.0372, Rel. Lígia Araújo Bisogni, j. 15/04/26).    

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação de execução de título extrajudicial – Duplicatas mercantis – 

Magistrado que indeferiu o pedido da exequente/agravante para que o sócio/administrador da 

executada/agravada seja intimado pessoalmente para comprovar a integralização do capital social 

– Irrazoabilidade – Possibilidade de responsabilização do sócio pela não integralização do capital 

social, nos limites do valor remanescente não integralizado – Responsabilização que independe de 

desconsideração da personalidade jurídica – Inexistindo prova da ausência de integralização, 

admissível, por ora, sejam os sócios intimados a comprovarem a referida integralização do capital 

social, sob pena das medidas cabíveis – Inteligência do art. 1.052, do Código Civil - Recurso provido, 

em parte.” (Agravo de Instrumento nº 2016640-39.2026.8.26.0000, Rel. Lígia Araújo Bisogni, j. 

24/04/26).    

 

“Agravo de instrumento – Incidente de desconsideração da personalidade jurídica em cumprimento 

de sentença – Responsabilização patrimonial de sócia minoritária – Decisão que acolheu 

parcialmente o incidente para determinar a inclusão da agravante no polo passivo da execução – 

Insurgência – Acolhimento – Elementos dos autos que demonstram apenas a condição formal de 

sócia minoritária, titular de participação diminuta no capital social, sem poderes de administração, 

gestão ou representação e sem atuação na contratação que originou o crédito exequendo – 

Ausência de prova de participação concreta nos atos que conduziram ao inadimplemento, de 

recebimento dos valores aportados, de benefício patrimonial, de confusão patrimonial ou de desvio 

de finalidade – Teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica que não autoriza a 

responsabilização automática de sócio sem atos de gestão ou contribuição para a prática lesiva – 

Invocação isolada do art. 1.003, parágrafo único, do Código Civil que não basta para justificar a 

inclusão de ex-sócia no polo passivo por meio de incidente de desconsideração – Decisão reformada 

– RECURSO PROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2007241-83.2026.8.26.0000, Rel. Jorge Tosta, j. 

13/05/26).    

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DIGITAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 

INDENIZAÇÃO. DESATIVAÇÃO DE PERFIL EM REDE SOCIAL. CONTEÚDO PORNOGRÁFICO. RECURSO 

NÃO PROVIDO. I. Caso em Exame Agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu 

tutela de urgência para reativação de perfil no Instagram, desativado por suposta violação às regras 

de uso devido a conteúdo pornográfico. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão 

consiste em (i) verificar a legitimidade da desativação do perfil por violação das políticas da 
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plataforma e (ii) a adequação da tutela de urgência para reativação do perfil. III. Razões de Decidir 

3. A contraminuta apresentou provas de que o perfil oferecia conteúdo pornográfico, justificando a 

desativação conforme as políticas da plataforma. 4. A parte agravante não demonstrou a 

inexistência de violação às políticas, e a prova apresentada pelo agravado afasta a probabilidade do 

direito e a urgência da reativação. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso desprovido. Tese de 

julgamento: 1. A desativação de perfil por conteúdo pornográfico é legítima quando comprovada a 

violação das políticas da plataforma. 2. A tutela de urgência para reativação é inadequada ante a 

prova carreada a qual demonstra a existência de violação. Legislação Citada: CPC, art. 300; CDC; 

LGPD.” (Agravo de Instrumento nº 2389157-03.2025.8.26.0000, Rel. Emílio Migliano Neto, j. 

13/05/26).   

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. GRUPO ECONÔMICO. CONFUSÃO PATRIMONIAL E DESVIO DE 

FINALIDADE. INCLUSÃO DE EMPRESA NO POLO PASSIVO. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em 

exame 1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que acolheu parcialmente incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, para incluir a agravante no polo passivo de execução 

fundada em dívida de sociedade integrante do mesmo grupo econômico. II. Questão em discussão 

2. A questão em discussão consiste em definir se estão presentes os requisitos autorizadores da 

desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do art. 50 do Código Civil, especialmente 

quanto à ocorrência de desvio de finalidade ou confusão patrimonial. III. Razões de decidir 3. A 

desconsideração da personalidade jurídica constitui medida excepcional, admitida quando 

demonstrado abuso da personalidade, caracterizado por desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial, não bastando a mera existência de grupo econômico, conforme art. 50, §4º, do Código 

Civil. 4. O conjunto probatório revela indícios consistentes de confusão patrimonial e operacional, 

evidenciados pela identidade de administração, compartilhamento de endereço físico e atuação 

integrada das empresas. 5. A assunção de obrigação relevante pela agravante, mediante prestação 

de garantia fidejussória em favor da devedora, sem demonstração de contraprestação equivalente, 

indica ausência de autonomia patrimonial, nos termos do art. 50, §2º, do Código Civil. 6. O 

esvaziamento patrimonial da devedora originária, aliado à continuidade das atividades 

empresariais por empresa do mesmo grupo, configura desvio de finalidade apto a justificar a 

medida. 7. A ausência de contemporaneidade entre a constituição da dívida e o ingresso da 

agravante no grupo econômico não afasta a caracterização de abuso posterior, relevante para fins 

de desconsideração. IV. Dispositivo e tese. Recurso desprovido. Decisão mantida. Tese de 

julgamento: A desconsideração da personalidade jurídica exige demonstração de abuso, 

caracterizado por desvio de finalidade ou confusão patrimonial. A existência de grupo econômico, 

isoladamente, não autoriza a medida, mas pode servir como elemento indiciário quando associada 

a outros fatores concretos. A assunção de obrigações relevantes sem contraprestação e o 

esvaziamento patrimonial da devedora evidenciam ausência de autonomia patrimonial. O abuso 

da personalidade jurídica pode decorrer de condutas posteriores à constituição da obrigação 

exequenda.” (Agravo de Instrumento nº 2401284-70.2025.8.26.0000, Rel. Jane Franco Martins, j. 

13/05/26).  

 

“Direito Civil e Processual Civil. Apelação cível. Embargos à execução. Duplicata mercantil. Ausência 

de comprovação da causa debendi (causa da dívida). Alegação de aceite eletrônico e boa-fé do 

cessionário. Nulidade do título. Recurso desprovido. I. Caso em exame: Apelação interposta contra 
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sentença que julgou procedentes embargos à execução, declarando a nulidade de duplicatas 

mercantis e extinguindo a execução por ausência de título executivo certo, líquido e exigível, diante 

da não comprovação da compra e entrega das mercadorias. II. Questão em discussão: Há duas 

questões em discussão: (i) saber se restou comprovada a (motivo da dívida) apta a conferir validade 

às duplicatas executadas; e (ii) saber se a alegada confirmação eletrônica do negócio afasta a 

nulidade reconhecida. III. Razões de decidir: A duplicata mercantil é título de natureza causal, 

exigindo, para sua força executiva, a comprovação da efetiva entrega da mercadoria, ônus que recai 

sobre o credor quando impugnado o comprovante de recebimento. A prova oral produzida 

confirmou a inexistência da operação comercial e inviabilizou o reconhecimento da exigibilidade do 

título, não sendo a suposta confirmação por aplicativo de mensagens apta a sanar nulidade absoluta 

decorrente da ausência de causa debendi (motivo da dívida). IV. Dispositivo: RECURSO 

DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. Tese de julgamento: 1. A ausência de comprovação da entrega 

da mercadoria impede o reconhecimento da exigibilidade da duplicata mercantil. 2. A inexistência 

da causa debendi (motivo da dívida) configura nulidade absoluta do título, insuscetível de 

convalidação por confirmação eletrônica ou pela invocação da boa-fé do cessionário. RECURSO 

DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.” (Apelação Cível nº 1002112-22.2025.8.26.0236, Rel. Jane 

Franco Martins, j. 13/05/26).  

 

24ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“PRELIMINAR - DECISÃO ULTRA PETITA – VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA – AUSÊNCIA 

DE PEDIDO ESPECÍFICO DE ACESSÃO - NULIDADE DA DECISÃO – I – Decisões agravadas que, 

rejeitando os embargos de declaração do ora agravante, determinou a expedição de novo mandado 

de reintegração de posse em relação ao lote nº 29, devendo ser cumprida, na integralidade, a 

liminar anteriormente deferida em 2ª instância, ressaltando que o imóvel construído no local 

configura acessão, nos termos do art. 1.255 do CC, devendo ser reintegrado juntamente com o 

terreno – II – Pedido expresso da parte autora, ora agravada, para expedição de novo mandado de 

reintegração de posse incluindo as acessões do imóvel construído, relativamente ao lote 29 - 

Provimento jurisdicional concedido de acordo com o que foi pleiteado pelos autores – Inocorrência 

de decisão ultra petita, ou de violação ao princípio da congruência – Correta observância aos arts. 

141 e 492, do NCPC – Preliminar de nulidade afastada". "AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE – AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM TRAMITAÇÃO – MEDIDAS CAUTELARES 

CONCEDIDAS – ABUSO DE DIREITO – EFEITOS ERGA OMNES – SEGURANÇA JURÍDICA – DIREITO 

CONSTITUCIONAL À MORADIA – BENFEITORIAS REALIZADAS DE BOA-FÉ – INDENIZAÇÃO – VEDAÇÃO 

DO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO - I - Reconhecido que em agravo de instrumento anterior, proferido 

por esta C. 24ª Câmara de Direito Privado, foi deferida a tutela de urgência pleiteada pelos autores, 

ora agravados, para o fim de determinar a reintegração na posse dos imóveis descritos na inicial, 

bem como, para o fim de obstar novas transações comerciais envolvendo o imóvel objeto da lide, 

compreendidos dentro do loteamento 'Praia do Sol I', até decisão final da demanda – II – Existência 

de ação civil pública em andamento, ajuizada pelo MP, em face dos ora agravados, autores da ação 

possessória, nos autos da qual houve o bloqueio liminar da matrícula do imóvel objeto da lide, para 

o fim de obstar quaisquer construções e transações, envolvendo os aludidos lotes - Pedidos iniciais 

da ação civil pública, além da regularização do loteamento, é a declaração de nulidade das escrituras 

de venda e compra celebradas em relação ao imóvel objeto da matrícula nº 47.901 do CRI de 
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Avaré/SP, dentre elas, a que envolve o lote nº 29, onde o ora agravante alega residir com a esposa 

e filho - Decisões proferidas no âmbito da ação civil pública que têm efeito erga omnes e vinculante, 

podendo atingir diretamente o resultado desta lide possessória - Art. 16, da Lei nº 7.347/85 – III - 

Agravante, corréu na ação possessória, que compareceu aos autos somente após o cumprimento 

do mandado de reintegração de posse, aos 27.11.2024 – Certificado pelo oficial de justiça, na 

ocasião, que no lote 29 residiam o agravante, sua esposa e filho adolescente portador do transtorno 

do espectro autista, e que haviam construções e benfeitorias realizadas no local – IV – Reconhecido 

que somente à luz do contraditório e da ampla defesa, ficará esclarecido se a acessão foi edificada 

de boa-fé ou de má-fé, o que, no caso, implicará na eventual aplicação dos artigos 1.219 e 1.255 do 

CC, no tocante a indenização e retenção por benfeitorias - Enunciado nº 81 do CEJ – Prevalência, ao 

menos por ora, do princípio constitucional à moradia – Art 6,º da CF – Precedentes - Determinada a 

suspenção da expedição de novo mandado de reintegração de posse em relação ao lote 29, devendo 

a acessão e benfeitorias permanecer no estado em que se encontram, até que sobrevenha cognição 

exauriente acerca da boa-fé do agravante, no tocante a indenização e retenção por benfeitorias – 

Decisões reformadas em parte – Agravo provido". "CONTRAMINUTA – PEDIDO ALTERNATIVO – 

PAGAMENTO DE ALUGUERES – Pedido alternativo formulado em contraminuta, de pagamento de 

alugueres pelo agravante Oton em face dos ora agravados, pelo uso do lote 29, que não pode ser 

conhecido - Matéria que não foi objeto da decisão agravada, sendo incabível seu enfrentamento 

diretamente em 2ª instância, sob pena de supressão de instância – Pleito que pode ser formulado 

em 1ª instância – Pedido alternativo formulado em contraminuta, não conhecido.” (Agravo de 

Instrumento nº 2041349-75.2025.8.26.0000, Rel. Salles Vieira, j. 14/05/26).   

  

37ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AÇÃO DE COBRANÇA. Contrato de cartão de crédito. Faturas inadimplidas. Ré que postulou pela 

limitação dos juros remuneratórios à média de mercado e o afastamento da capitalização. Sentença 

de parcial procedência. Insurgência das partes. Alegação genérica de taxa de juros abusivas. Não 

demonstração. Inaplicabilidade das limitações da Lei de Usura às instituições financeiras. 

Capitalização. Inexistência de abusividade. Previsão de taxa de juros anual superior ao duodécuplo 

da mensal suficiente a autorizar a cobrança. Inteligência das Súmulas nº 539 e nº 541 do Superior 

Tribunal de Justiça. Ademais, juros cobrados mensalmente sobre o saldo financiado da fatura, de 

modo a constituir novo débito. Sentença reformada no ponto. RECURSO DO RÉU PROVIDO E APELO 

DA AUTORA IMPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1000358-14.2025.8.26.0505, Rel. Daniel Blikstein, j. 

26/05/26).  

 

“Apelação. Transporte aéreo internacional. Ação de indenização por danos materiais e morais. 

Cancelamento e atraso de voo originalmente contratado. Retorno da aeronave ao aeroporto de 

origem, ausência de informações adequadas, realocação do passageiro apenas para o dia seguinte 

e alteração do aeroporto de desembarque originalmente contratado. Atraso aproximado de 27 

horas. Inexistência de comprovação de excludente de responsabilidade. Alegação de manutenção 

imprevisível e inevitável da aeronave que configura fortuito interno. Danos materiais devidamente 

comprovados. Dano moral caracterizado. Transtornos que extrapolam o mero aborrecimento. Valor 

indenizatório fixado em R$ 5.000,00, mantido por observância aos princípios da razoabilidade e 
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proporcionalidade. Sentença de procedência mantida. Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 

1014591-13.2025.8.26.0506, Rel. Pedro Kodama, j. 28/05/26).    

  

38ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 

 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO REGRESSIVA SECURITÁRIA. TRANSPORTE DE 

CARGA. TOMBAMENTO DE VEÍCULO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA TRANSPORTADORA. 

CLÁUSULA DE DISPENSA DE REGRESSO. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. I. CASO EM 

EXAME. 1.1. Sentença de procedência em ação regressiva securitária para condenar transportadora 

ao ressarcimento dos prejuízos suportados pela seguradora em razão de tombamento de carga. 1.2. 

Apelação da ré sustentando ausência de culpa, aplicação da cláusula de dispensa de regresso, 

rompimento do nexo causal e excesso do valor indenizado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 2.1. Saber 

se a transportadora responde pelos prejuízos decorrentes do tombamento da carga e se é aplicável 

a cláusula de dispensa de regresso prevista na apólice. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3.1. A 

responsabilidade do transportador é objetiva, nos termos dos arts. 749 e 750 do Código Civil, 

incumbindo-lhe a entrega da carga em perfeitas condições. 3.2. O tombamento do veículo e o saque 

posterior da carga inserem-se no risco da atividade, inexistindo prova de excludente apta a afastar 

o dever de indenizar. 3.3. A cláusula de dispensa de regresso não incide na hipótese, pois a própria 

apólice prevê exceção para casos de tombamento. 3.4. Comprovado o pagamento da indenização 

securitária, legítimo o exercício do direito regressivo pela seguradora. IV. DISPOSITIVO E TESE. 4.1. 

Recurso não provido, com majoração dos honorários advocatícios recursais. 4.2. Tese de 

julgamento: "A transportadora responde objetivamente pelos danos decorrentes de tombamento 

de carga, sendo inaplicável cláusula de dispensa de regresso quando o próprio contrato securitário 

excepciona a hipótese de tombamento".” (Apelação Cível nº 1007294-83.2023.8.26.0292, Rel. 

Spencer Almeida Ferreira, j. 22/05/26).   

 

“REINTEGRAÇÃO DE POSSE. Imóvel integrante de espólio. Ocupação fundada em instrumento 

particular de cessão de direitos hereditários. Ineficácia jurídica. Exigência de escritura pública. Art. 

1.793 do CC. Indivisão da herança até a partilha. Exegese do art. 1.791 do Código Civil. Posse 

manifestamente ilegítima. Má-fé configurada. Benfeitorias realizadas por conta e risco dos 

ocupantes. Inexistência de direito de retenção. Dicção do art. 1.220 do CC. Eventual indenização 

restrita às benfeitorias necessárias, deve ser discutida em sede própria. Sentença mantida. 

RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1013961-21.2025.8.26.0032, Rel. Anna Paula Dias da 

Costa, j. 25/05/26).   

 

 

 

 

 

 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20571088&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20547697&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20554082&cdForo=0&casChecked=true


Página | 41  
VOLTAR AO SUMÁRIO 

 

 DIREITO PRIVADO 3 
 

25ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO – Prestação de Serviços – Administração de rede social – Ação de obrigação de fazer 

c.c. indenização por dano moral – Desabilitação sem prévio aviso e motivo aparente da conta da 

autora na plataforma Facebook (perfil profissional) - Relação de consumo – Ré que não se 

desincumbiu do ônus de comprovar a legitimidade da suspensão/desabilitação - Falha na prestação 

de serviços - Responsabilidade objetiva da fornecedora de serviços (art. 14 do CDC) - Dano moral 

caracterizado decorrente do serviço falho prestado, cujo prejuízo é presumido – Indenização 

arbitrada que deve ser majorada para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) – Valor que atende aos princípios 

da razoabilidade e proporcionalidade, e observa as peculiaridades do caso – Precedentes desta C. 

Câmara de Direito Privado - Verba honorária - Pleito de modificação para fixação por equidade - 

Não cabimento - Uma vez majorado o valor da indenização, a fixação por equidade não é necessária, 

observado o Tema 1076 do C. STJ – Fixação com base no disposto no §2º e incisos I a IV do artigo 85 

do CPC - Aplicação do §8º do mesmo dispositivo legal que não se justifica, uma vez que o 

arbitramento em 20 % sobre o valor da condenação, nos termos do §2º, incisos I a IV, do artigo 85 

do CPC, não resulta em valor ínfimo - Sentença parcialmente reformada - Recurso provido em parte, 

para majorar o valor fixado a título de indenização por dano moral.” (Apelação Cível nº 1118816-

75.2024.8.26.0100, Rel. Ana Luiza Villa Nova, j. 01/05/26).  

 

“AÇÃO INDENIZATÓRIA. PLATAFORMA DE APOSTAS ESPORTIVAS. BLOQUEIO DE CONTA. Autor que 

requer indenização por alegado bloqueio indevido de saldo em plataforma de apostas esportivas 

"PARIMATCH". Sentença de procedência, com condenação das rés à obrigação de fazer. Apelos de 

ambas as rés. Julgamento extra petita configurado. Pedido formulado na inicial restrito à 

indenização em quantia certa. Sentença que converteu pedido pecuniário em obrigação de fazer 

com cominação de multa diária. Violação aos arts. 141 e 492 do CPC. Exame do mérito no limite do 

pedido originalmente formulado. Sentença anulada, procedendo-se à análise de mérito, nos termos 

do art. 1.013, §3º, do CPC. Ausência de prova dos fatos constitutivos. Autor que não se desincumbiu 

do ônus probatório previsto no art. 373, inciso I, do CPC. Documentos consistentes em capturas de 

tela unilaterais e sem certificação de autenticidade, fotografia e e-mails de suporte incapazes de 

comprovar a titularidade da conta, a existência do saldo alegado e o nexo causal com as rés. 

Requerente que sequer demonstra a origem do volumoso montante do qual se diz titular. Ademais, 

plataforma "PARIMATCH" que não possui autorização para operar no país. Rés que demonstraram 

a existência de autorização de operação restrita a plataformas diversas, com vigência posterior aos 

fatos narrados pelo autor. Consulta à ANATEL, órgão sem competência regulatória sobre apostas de 

quota fixa, que não supre a ausência de prova de autorização perante a SPA/MF, autoridade 

competente nos termos da Lei nº 13.756/2018 e da Lei nº 14.790/2023. Ausência de nexo causal 

entre as rés e os danos alegados. Improcedência da ação. Sentença alterada. Recursos providos.” 

(Apelação Cível nº 1002292-34.2025.8.26.0011, Rel. Mary Grün, j. 21/05/26).  

 

“APELAÇÃO – AÇÃO DE COBRANÇA – COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – Apelante que defende a 

ilegalidade da cláusula contratual que prevê a existência de "parcela bônus" – Abusividade não 

configurada – Cláusula clara, cujo valor integra o preço do negócio – Inexistência de vantagem 
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manifestamente excessiva ou de desequilíbrio contratual – Precedentes desta Corte – Negado 

provimento.” (Apelação Cível nº 1008137-81.2024.8.26.0011, Rel. Hugo Crepaldi, j. 27/05/26).   

 
 

26ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Ação de obrigação de fazer c. c. indenização por danos morais. Sentença 

de procedência. Irresignação da ré e da autora. Interposição de apelações. Requerimento de 

atribuição de efeito suspensivo à apelação interposta pela ré. Rejeição. Questão que se encontra 

prejudicada a esta altura do processo. Exame do mérito. Ausência de questionamento sobre a 

condenação da ré à obrigação de fazer consistente em restabelecer o acesso da autora à conta de 

sua titularidade na plataforma TikTok. Controvérsia sobre o direito da autora ao recebimento de 

indenização por danos morais em decorrência da invasão da aludida conta. Análise da matéria 

controvertida. Os documentos acostados aos autos, especialmente as impressões de tela que 

instruem a petição inicial, revelam que a sua conta na plataforma "Tiktok" foi invadida por terceiro, 

o que evidencia que o serviço fornecido pela ré não ofereceu a segurança que dele se esperava, 

ensejando a responsabilização da fornecedora pelos danos decorrentes da referida invasão, 

consoante inteligência do artigo 14, § 1º, do CDC. O fato de o terceiro invasor ter utilizado a conta 

da autora na plataforma "Instagram" para a prática de golpes financeiros é situação que extrapola 

o limite do mero aborrecimento cotidiano e enseja a fixação de indenização por danos morais para 

compensar a mácula à reputação da autora perante a sociedade. Fixação da indenização por danos 

morais no importe de R$ 10.000,00 se mostra adequada para compensar a ofensa à honra da autora, 

punir a ré e inibir a prática de outros atos ilícitos. Devido à procedência dos pedidos de obrigação 

de fazer e de indenização por danos morais, a parte ré ficou vencida nesta demanda, razão pela qual 

tem a obrigação de arcar com a integralidade dos ônus sucumbenciais, conforme o artigo 82, § 2º, 

c. c. o artigo 85, caput, ambos do CPC. Reforma da r. sentença para majorar a indenização por danos 

morais para o importe de R$ 10.000,00, mantidos os critérios de atualização estipulados pelo juízo 

a quo. Apelação da ré não provida e apelação da autora provida.” (Apelação Cível nº 1065420-

52.2025.8.26.0100, Rel. Carlos Dias Motta, j. 11/05/26).   

 

“APELAÇÃO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZATÓRIA - RESTRIÇÃO DE ACESSO A PERFIL 

EM REDE SOCIAL - Sentença de parcial procedência - Insurgência recursal da ré - Bloqueio 

incontroverso da conta - Conta desativada pela ré sob a alegação de violação aos termos de uso da 

plataforma - Prova a cargo da requerida (art. 373, II, do CPC) - Defesa genérica - Ausência de 

demonstração, de forma inequívoca, sobre qual conteúdo específico teria violado as diretrizes da 

comunidade - A imposição de sanções por plataformas digitais, deve ser acompanhada de 

fundamentação concreta e individualização das condutas irregulares - A ausência de comprovação 

da infração alegada impede a restrição de contas de usuários - Sentença mantida - RECURSO 

DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1033929-57.2024.8.26.0554, Rel. Ana Catarina Strauch, j. 

18/05/26).  

 

27ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO. Ação de indenização por danos morais. Autores adquiriram do supermercado réu uma 

caixa de bombons fabricado pela corré "Mondelez". Destacam que ao consumirem um dos bombons 
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notaram que continha organismos vivos; e, que o filho do casal teve problemas estomacais por ter 

consumido outro produto da caixa. Querem a condenação dos réus ao pagamento de indenização 

por danos morais. Respeitável sentença de procedência condenou solidariamente as empresas 

requeridas ao pagamento de indenização por danos morais arbitrada em R$3.000,00 (três mil reais). 

Recurso do SUPERMERCADOS CAVICCHIOLLI LTDA. Apelante suscita preliminar de ilegitimidade 

passiva sob o fundamento de que se trata de vício do produto e a responsabilidade é do fornecedor. 

Invoca decadência. Diz inexistir nexo causal entre os fatos e o dano alegado, concluindo que não 

houve abalo moral. Quer a improcedência da ação ou redução do valor da indenização. Apelação 

dos autores que pretendem a majoração do valor da indenização que estimam em R$20.000,00 

(vinte mil reais). Participação na cadeia de consumo evidente que resulta na responsabilidade da 

recorrente pelos prejuízos sofridos pelos consumidores. Inteligência dos artigos 7º § 1º e 18º, ambos 

do Código de Defesa do Consumidor. Legitimidade passiva reconhecida. Precedente. Decadência. 

Inocorrência. Aplicação do prazo prescricional quinquenal previsto no artigo 27, do Código de 

Defesa do Consumidor por se tratar de pedido de reparação de danos por fato do produto. 

Jurisprudência. Corpos estranhos encontrados no produto como admitido pela própria fabricante. 

Contaminação e risco à saúde dos consumidores que restou incontroversa e gera o dever de 

indenizar. Valor arbitrado pelo Juízo de origem com adequação e razoabilidade e não comporta 

alteração. Precedentes. RECURSOS DESPROVIDOS.” (Apelação Cível nº 1019229-29.2024.8.26.0602, 

Rel. Dario Gayoso, j. 12/05/26).   

 

“APELAÇÃO. Consumidor. Compra e venda de veículo zero quilômetro. Irregularidade na numeração 

identificadora do motor. Reprovação em vistoria administrativa. Vício oculto. Erro essencial. 

Anulação do negócio jurídico. Restituição integral do preço. Danos morais configurados. Sentença 

mantida. Recurso não provido.” (Apelação Cível nº 1000678-87.2024.8.26.0153, Rel. Rogério 

Murillo Pereira Cimino, j. 25/05/26).  

 

“AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C.C. OBRIGAÇÃO DE FAZER. Prestação de 

serviços educacionais. Curso de Graduação. Medicina Veterinária. Aluna demandante que é 

surpreendida com o cancelamento de seu Parcelamento Estudantil Privado e a cobrança de todo o 

débito por vencimento antecipado. Instituição de Ensino ré que considerou a aluna como desistente 

do Curso, apesar de a demandante ter realizado o pagamento das pendências financeiras. 

SENTENÇA de parcial procedência. APELAÇÃO só da Instituição de Ensino ré, que insiste na total 

improcedência da Ação. EXAME: Caso que versa relação de consumo, sujeito portanto às normas 

do Código de Defesa do Consumidor. Instituição de Ensino ré que não comprovou a notificação da 

aluna quanto às pendências financeiras em tempo hábil para a matrícula dela para o segundo 

semestre de 2024, considerando o prazo de cinco (5) dias úteis para o reconhecimento do 

pagamento. Ausência de qualquer comprovação de pedido formal de desistência ou de 

trancamento, conforme previsto na cláusula quinta (5ª) do Contrato de Parcelamento Privado. Ônus 

da prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, do qual a ré não se 

desincumbiu. Aplicação do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil. Cancelamento do 

Parcelamento Estudantil Privado e da cobrança de todo o débito por vencimento antecipado, 

corretamente afastado na sentença. Verba honorária devida ao Patrono da autora que comporta 

majoração para quinze por cento (15%) do valor atualizado da causa, "ex vi" do artigo 85, §11, do 

Código de Processo Civil. Sentença mantida. RECURSO NÃO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1001388-

84.2025.8.26.0602, Rel. Daise Fajardo Nogueira Jacot, j. 26/05/26).  
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 28ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. DECISÃO QUE NÃO RECONHECEU 

A VALIDADE DA CITAÇÃO. INCONFORMISMO DO AUTOR. Citação. Carta AR recebida por terceiro 

estranho à lide. Validade no caso concreto. Hipótese em que o réu outorgou procuração para o 

advogado para análise do processo em questão, com menção expressa aos autos de origem. 

Endereço constante na procuração que coincide com o endereço da citação. Aplicação da teoria da 

ciência inequívoca. O comparecimento espontâneo ou a prova de ciência inequívoca supre a 

nulidade da citação (art. 239, §1º, CPC). Precedente do c. STJ. Finalidade do ato atingida. Validade 

do ato citatório reconhecida, com termo inicial na data da outorga da procuração. RECURSO 

PROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2071034-93.2026.8.26.0000, Rel. Eduardo Gesse, j. 

04/05/26).    

 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

SEGURO DE AUTOMÓVEL. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL. 

INCONFORMISMO DA AUTORA. Falha na prestação de serviço caracterizada pela falta de 

processamento de endosso para transferência de cobertura securitária para novo veículo. Conjunto 

probatório que demonstra que a emissão do endosso ocorreu tão somente após o próprio 

vencimento da apólice. Consumidora que permaneceu desprotegida durante a vigência contratual, 

mesmo com pagamento regular dos prêmios. Falha da corretora e da seguradora evidenciadas. 

Restituição simples dos valores pagos a título de prêmio no período de maio de 2023 a dezembro 

do mesmo ano. Pedido de restituição em dobro não realizado pela autora. Danos morais 

configurados pela falha na prestação dos serviços, quebra de confiança e perda do tempo produtivo. 

Quantum indenizatório fixado em R$ 5.000,00, observados os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Sentença reformada. RECURSO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1014549-

79.2024.8.26.0576, Rel. Eduardo Gesse, j. 06/05/26).    

 

“Apelação cível. Direito do Consumidor. Ação de indenização por danos materiais e morais. 

Alegação de falha na prestação de serviços em estabelecimento empresarial consistente na 

ausência de papel higiênico em banheiro disponibilizado ao público. Comunicação prévia aos 

funcionários sem adoção de providências aptas a atender a ingente necessidade do autor. Sentença 

de improcedência. Insurgência. Preliminar de cerceamento de defesa afastada, pois o indeferimento 

de prova que não se mostra essencial ao deslinde da controvérsia não o caracteriza. Mérito. Dever 

do fornecedor de assegurar não apenas a existência das instalações sanitárias a seu público 

consumidor, mas também condições mínimas de uso, higiene e funcionalidade, com fornecimento 

de insumos essenciais não observado. Aviso de ausência de papel higiênico ignorado pelos 

funcionários da ré em duas oportunidades distintas. Em razão disso o autor, que se encontrava em 

situação de um desarranjo intestinal, se viu obrigado a adquirir papel higiênico às pressas, avisando 

à funcionária que se encontrava no caixa que o pagaria depois de utilizar o banheiro. Situação que 

ultrapassa o mero aborrecimento do cotidiano, atingindo a dignidade do consumidor, dado o 

flagrante constrangimento pelo qual passou. Dano moral bem configurado. Quantum indenizatório 

fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em observância aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, atendendo às funções compensatória e pedagógica da reparação civil. Sentença 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20465465&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20478683&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20478683&cdForo=0&casChecked=true


Página | 45  
VOLTAR AO SUMÁRIO 

 

reformada. Recurso provido.” (Apelação Cível nº 1007108-38.2025.8.26.0309, Rel. Eduardo Gesse, 

j. 14/05/26).    

 

“APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE AÉREO. QUEDA DE HELICÓPTERO POR 

COLISÃO COM CABOS DE ALTA TENSÃO. MORTE DA PASSAGEIRA. LITISDENUNCIAÇÃO DA 

CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA 

LITISDENUNCIADA. Preliminares de cerceamento de defesa e de ausência de fundamentação. Sendo 

as provas constantes nos autos suficientes ao livre convencimento motivado, o julgamento 

antecipado do mérito é dever imposto ao magistrado (art. 355, I, CPC). Sentença que expôs com 

clareza as razões de decidir. Preliminares afastadas. Mérito. Pretensão de imputação de culpa à 

concessionária pela ausência de esferas de sinalização nos cabos de energia elétrica cuja instalação 

e manutenção se encontram sob seus cuidados. Prova pericial que concluiu pela desnecessidade de 

sinalização específica no local, porquanto a altura das torres e dos cabos não atingem o patamar 

mínimo de 150 metros exigido nas respectivas normas técnicas (ABNT NBR 7276:2005). Acidente 

decorrente de manobra irregular do piloto que sobrevoava em altura inferior à mínima permitida e 

fora do plano de voo. Atos que não dizem respeito à atividade empresarial exercida pela 

litisdenunciada. Exclusão, pois, de sua responsabilidade. Sentença reformada quanto à lide 

secundária, que se julga improcedente. Recurso provido, com alteração da sucumbência.” (Apelação 

Cível nº 1043333-02.2017.8.26.0224, Rel. Eduardo Gesse, j. 14/05/26).    

 

“APELAÇÕES CÍVEIS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. ARMAZENAMENTO E BACKUP DE 

DADOS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CONVERTIDA EM PERDAS E DANOS EM RAZÃO DE FALHA 

NA CUSTÓDIA DE ARQUIVOS DIGITAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. Recurso da autora. Pedido de 

danos morais que configura inovação recursal. Não conhecimento. Danos materiais. Liquidação das 

perdas e danos decorrentes da perda de dados que deve abranger também o valor intrínseco das 

informações perdidas como ativo intangível, considerando a natureza, idade e volume dos dados, 

além do esforço para sua recomposição. Recurso da ré quanto à sucumbência por alegada ausência 

de pretensão resistida. Resistência à pretensão demonstrada antes do ajuizamento, justificando a 

condenação da ré nos ônus de sucumbência. Honorários advocatícios readequados de ofício para 

incidência sobre o valor da condenação (Tema 1076 do STJ). Sentença reformada. RECURSO DA 

AUTORA CONHECIDO EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, PROVIDO. RECURSO DA RÉ NÃO 

PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1008649-54.2025.8.26.0100, Rel. Eduardo Gesse, j. 20/05/26).   

 

29ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Apelação cível. Ação de indenização por danos morais e materiais. Locação por temporada 

intermediada por plataforma digital. Desabamento de muro sobre veículo da autora durante a 

estadia. Sentença de parcial procedência. Recursos das rés. Preliminares de ilegitimidade ativa e 

passiva afastadas. Autora que integrou o grupo de hóspedes e suportou diretamente o dano, 

enquadrando-se como consumidora por equiparação. Rés que participam da cadeia de 

fornecimento, não podendo ser consideradas meras intermediadoras. Aplicabilidade do Código de 

Defesa do Consumidor. Responsabilidade objetiva. Alegação de caso fortuito ou força maior 

afastada. Chuvas intensas que não se mostram causa exclusiva do dano. Elementos dos autos que 

indicam falha estrutural do imóvel, não infirmada pelas rés, que optaram pelo julgamento 

antecipado da lide. Fortuito interno caracterizado. Nexo causal configurado. Dever de indenizar 
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mantido. Correção, de ofício, de erro material no valor da condenação, com ajuste dos consectários 

sucumbenciais. Recursos desprovidos, com observação.” (Apelação Cível nº 1006143-

04.2023.8.26.0609, Rel. Mario Gaiara Neto, j. 04/05/26).  

 

“Prestação de Serviços – Pacote de viagem (hotel e passagem aérea) – Ação de reparação de danos 

materiais c.c. danos morais – Sentença de parcial procedência – Apelo da autora – Dano moral não 

configurado – Mero inadimplemento contratual. Não há que se cogitar de dano moral decorrente, 

exclusivamente, do pedido de troca das datas de viagem em família e tampouco do prazo solicitado 

pela empresa de turismo para ressarcimento da quantia paga, após a opção pelo cancelamento, na 

hipótese vertente. Isso porque, quando adquiriu o pacote promocional (05/06/2022), a autora foi 

informada que a aquisição tinha validade de "01.03.2023 a 30.06.2024", sendo necessário 

preencher o formulário e verificar a disponibilidade de datas para a utilização do pacote. Ademais, 

sabia que havia adquirido pacote promocional com datas flexíveis, assumindo, via de consequência, 

o risco de não conseguir realizar a viagem no período inicialmente indicado. Em suma, conquanto o 

ocorrido entre a autora e a ré se constitua situação desagradável, que causa aborrecimento, não 

houve na espécie, violação dos direitos da personalidade da suplicante ou ainda abalo psíquico 

significativo. – Recurso improvido.” (Apelação Cível nº 1050789-56.2024.8.26.0224, Rel. Neto 

Barbosa Ferreira, j. 06/05/26).  

 

30ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÕES. DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO USADO. AÇÃO DE 

RESCISÃO DE CONTRATOS, C.C. RESTITUIÇÃO DE VALORES E REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS OCULTOS. AQUISIÇÃO SEM AS DEVIDAS CAUTELAS. COMPRADORA 

QUE ACEITOU RECEBER O BEM NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAVA, SEM REVISÃO E SEM 

GARANTIA. VENDEDORA COMUNICADA DOS DEFEITOS TRÊS MESES APÓS A COMPRA. 

DESINTERESSE DAS PARTES NA PRODUÇÃO DE PROVAS. DESGASTE PELO USO E TEMPO NÃO SE 

CONFUNDE COM VÍCIO OCULTO. RESCISÃO DOS CONTRATOS E INDENIZAÇÕES INCABÍVEIS. 

SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO. 1. CASO EM EXAME:   1.1. Ação de 

rescisão de contratos (compra e venda de veículo usado e financiamento bancário), c.c. restituição 

de valores e reparação por danos materiais e morais, fundada na alegação de vício oculto do veículo, 

julgada parcialmente procedente em primeira instância.   1.2. Recurso da autora pedindo a 

recomposição dos danos materiais conforme "valor do laudo e orçamento técnico" e a majoração 

da indenização por danos morais. 1.3. Recursos dos réus pretendendo o julgamento pela 

improcedência.   2. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:   Verificar se os defeitos apresentados pelo veículo 

configuram vícios ocultos que justifiquem a rescisão dos contratos e/ou passíveis de indenizações. 

3. DECISÃO DA TURMA JULGADORA/RAZÕES DE DECIDIR:   3.1 Veículo vendido à autora no estado 

em que se encontrava, com cerca de 14 anos de uso e alta quilometragem, sem revisão ou garantia. 

Desgaste natural não pode ser confundido com vício oculto. 3.2. Não comprovado pagamento de 

reparos nos valores indicados em laudo ou orçamento. 3.3. Circunstância que não configura danos 

morais. Rescisão dos contratos e indenizações indevidas. 4. DISPOSITIVO:   Recursos dos réus 

providos. Recurso da autora prejudicado. Sentença reformada para improcedência da ação.” 

(Apelação Cível nº 1002224-71.2025.8.26.0565, Rel. Paulo Alonso, j. 27/05/26).    
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“Apelação – Ação de produção antecipada de provas – Desabamento de imóvel locado – 

Indeferimento da petição inicial e extinção sem resolução do mérito por ausência de interesse 

processual – Inadmissibilidade – Pretensão voltada à apuração técnica das causas do sinistro e à 

preservação de elementos probatórios para futura ação indenizatória – Cabimento da medida nas 

hipóteses dos artigos 381, I e III, do CPC – Remoção parcial de escombros que não afasta o interesse 

de agir e, sim, evidencia a urgência da prova – Viabilidade técnica da perícia que constitui matéria 

afeta ao expert, não podendo ser afastada aprioristicamente pelo magistrado – Possibilidade, ainda 

que inviável perícia direta exauriente, de registro técnico dos vestígios remanescentes e de 

reconstrução indireta da dinâmica do evento com base em documentos, fotografias e vídeos – 

Relatório da Defesa Civil de natureza administrativa que não substitui perícia judicial submetida ao 

contraditório – Sentença anulada – Retorno dos autos à origem para regular processamento, com 

nomeação de perito e aferição técnica da viabilidade da prova – Recurso provido.” (Apelação Cível 

nº 1034917-64.2025.8.26.0224, Rel. Monte Serrat, j. 27/05/26).   

 

31ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“CONDOMÍNIO EDILÍCIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DELIBERAÇÃO ASSEMBLEAR. 

RECONHECIMENTO DE VÍCIO FORMAL NO EDITAL DE CONVOCAÇÃO POR AUSÊNCIA DE 

ESPECIFICAÇÃO ADEQUADA DA ORDEM DO DIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO POR 

COMUNICAÇÕES INFORMAIS PRÉVIAS. AFRONTA À CONVENÇÃO CONDOMINIAL MEDIANTE 

IMPOSIÇÃO DE RESTRIÇÕES AO DIREITO DE LOCAÇÃO POR CURTA TEMPORADA SEM 

OBSERVÂNCIA DE QUÓRUM QUALIFICADO. NULIDADE DA DELIBERAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO 

PEDIDO RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO. 1. O edital de convocação de assembleia condominial, 

à luz do art. 1.354 do Código Civil, deve conter a indicação clara, específica e precisa das matérias a 

serem deliberadas, constituindo requisito formal essencial à validade do conclave, não se admitindo 

a utilização de expressões genéricas ou indeterminadas que impeçam o adequado conhecimento 

prévio pelos condôminos. 2. A deficiência da ordem do dia constante do edital não se convalida por 

comunicações informais ou paralelas, ainda que previamente encaminhadas aos condôminos, 

porquanto tais expedientes não substituem a função constitutiva do instrumento convocatório nem 

suprem a exigência legal de delimitação objetiva da pauta. 3. A convenção condominial, dotada de 

eficácia normativa e hierarquia superior em relação ao regimento interno e a normas 

complementares, somente pode ser modificada mediante aprovação de condôminos que 

representem dois terços das frações ideais, nos termos dos arts. 1.333 e 1.351 do Código Civil, sendo 

nulo o ato assemblear que, sob qualquer denominação, imponha restrições a direito nela 

assegurado sem observância do quórum qualificado. 4. A imposição de limitações ao uso de áreas 

comuns por locatários de curta temporada, quando a locação por tal modalidade é expressamente 

autorizada pela convenção, configura restrição indireta ao direito de propriedade e de fruição da 

unidade autônoma, exigindo, para sua validade, a observância do quórum qualificado e das 

formalidades próprias de alteração convencional. 5. O direito de uso das partes comuns, inerente à 

titularidade da unidade autônoma (art. 1.335, II, do Código Civil), projeta-se ao locatário durante o 

período da locação, sendo inadmissível a sua restrição por deliberação de maioria simples que 

esvazie, na prática, o conteúdo econômico e jurídico da propriedade. 6. Nulidade reconhecida por 

vício formal no edital de convocação e por afronta material à convenção condominial, com 

declaração de ineficácia das normas aprovadas e ressalva de possibilidade de nova deliberação, 
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desde que observados os requisitos legais e convencionais pertinentes.” (Apelação Cível nº 

1059467-10.2025.8.26.0100, Rel. Antonio Rigolin, j. 05/05/26).   

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE EM PARQUE 

AQUÁTICO. SUCÇÃO DE MEMBRO INFERIOR DE ADOLESCENTE POR RALO DE DRENAGEM DE 

PISCINA. Sentença de parcial procedência, condenando a ré ao pagamento de R$ 50.000,00 por 

danos morais e R$ 10.000,00 por danos estéticos. Inconformismo da demandada. FALHA NO DEVER 

DE SEGURANÇA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. A responsabilidade civil da empresa ré é objetiva 

(art. 14 do CDC) e incontroversa, uma vez que ela própria admitiu a ocorrência do acidente e a falha 

na prestação do serviço em contestação. A ausência de grade de proteção no ralo de sucção e o 

acionamento do sistema de drenagem, sem prévio aviso, com banhistas na piscina configuram grave 

violação ao dever de segurança. DANO ESTÉTICO. Ocorrência. Autônomo e cumulável com o dano 

moral (Súmula 387 do STJ), está devidamente comprovado pelas fotografias que demonstram a 

existência de cicatriz atrófica permanente na perna da autora. O valor de R$ 10.000,00 se revela 

proporcional à extensão da lesão e ao impacto na aparência física da vítima, devendo ser mantido. 

DANO MORAL. Ocorrência. Violação à integridade física e psíquica da vítima, que experimentou 

momentos de dor intensa, grande aflição e um processo de recuperação de quatro meses, com 

infecção e curativos frequentes. A fixação do quantum deve observar a dupla finalidade do instituto, 

compensatória e pedagógica, sem acarretar enriquecimento sem causa. Ponderando a gravidade 

do fato com os parâmetros jurisprudenciais, o valor de R$ 50.000,00 fixado na sentença se mostra 

adequado. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. Razoável a redução ao patamar de 10% sobre o valor 

da condenação. Embora os patronos da autora tenham atuado com zelo, a lide foi resolvida por 

julgamento antecipado, sem necessidade de dilação probatória complexa, audiências de instrução 

ou perícias. Assim, entendo pela redução da honorária sucumbencial para 10% do valor da 

condenação. Sentença parcialmente reformada. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.” (Apelação 

Cível nº 1003751-86.2025.8.26.0297, Rel. Rosangela Telles, j. 15/05/26).    

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA. RECURSO NÃO PROVIDO. I. Caso em 

Exame Trata-se de ação monitória visando a constituição de título executivo judicial referente a 

valores de faturamento direto e "chargeback" não pagos, com base em contrato de intermediação 

de serviços de turismo. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em analisar (i) 

a suficiência da prova escrita apresentada para embasar a ação monitória; (ii) a validade da cláusula 

que responsabiliza a agência por reembolsos de "chargeback" em contrato de adesão. III. Razões de 

Decidir 3. A documentação apresentada pela autora é suficiente para demonstrar a relação jurídica 

e a dívida decorrente das faturas não pagas, conforme art. 700, I, do CPC. 4. A cláusula de 

responsabilidade por "chargeback" é válida, não violando os princípios da boa-fé objetiva e da 

função social do contrato, sendo a relação regida pela autonomia das partes e liberdade contratual. 

IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso desprovido. Legislação Citada: Código Civil, arts. 421 e 422. Código 

de Processo Civil, art. 700, I, e §11º do art. 85. Jurisprudência Citada: Apelação Cível 1029364-

50.2024.8.26.0554; Rel (a). Des (a). Celina Dietrich Trigueiros; 27ª Câmara de Direito Privado; j. 

12/03/2026. Apelação Cível 1081656-16.2024.8.26.0100; Rel. Des. Sá Moreira de Oliveira; 33ª 

Câmara de Direito Privado; j. 15/12/2025. Apelação Cível 1017353-86.2024.8.26.0554; Rel. Des. 

Eduardo Gesse; 28ª Câmara de Direito Privado; j. 24/11/2025. Apelação Cível 1002595-

05.2024.8.26.0554; Rel. Des. Thiago de Siqueira; 14ª Câmara de Direito Privado; j. 25/09/2024.” 

(Apelação Cível nº 1014073-10.2024.8.26.0554, Rel. Luis Fernando Nishi, j. 18/05/26).   
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“APELAÇÃO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – COMPRA E VENDA DE 

BEM MÓVEL (CADEIRA ERGONÔMICA) – RESPONSABILIDADE DA PLATAGORMA DE 

"MARKETPLACE" PELO FATO DO SERVIÇO – BEM CONFESSADAMENTE NÃO ENTREGUE – 

SITUAÇÃO QUE TEM NEXO DE CAUSALIDADE COM OS DANOS MATERIAIS E MORAIS 

DEMONSTRADOS NO CASO – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO NÃO PROVIDO. I – A plataforma 

"marketplace" atua como "vitrine" na divulgação de produtos, intermediando o negócio entre 

consumidores e vendedores, lucrando com a transação e gerando a expectativa de segurança do 

negócio. Assim, por fazerem parte da cadeia de consumo, deve ser responsabilizada, 

solidariamente, por fato do serviço, nos termos do art. 14, "caput", do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC). No caso, a cadeira ergonômica adquirida pela autora por meio da plataforma da 

ré não foi entregue, como confessado; II – Nas ações fundadas em relação de consumo a 

responsabilidade é objetiva, bastando a constatação do nexo de causalidade entre um ato ilícito e 

o dano. Os danos materiais, relativos ao preço pela cadeira não entregue, estão devidamente 

comprovados. A situação teve o condão de causar abalo moral à autora, que não recebeu o produto, 

precisou despender tempo para tentar resolver a situação extrajudicialmente (sem sucesso) e, além 

disto, se desgastou com a alegação – contraditória – da ré de que o bem foi entregue. RECURSO 

ADESIVO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – NEGÓCIO DE COMPRA E 

VENDA DE BEM MÓVEL (CADEIRA ERGONÔMICA) – FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) – PRETENSÃO RECURSAL DE MAJORAÇÃO PARA R$ 

10.000,00 (DEZ MIL REAIS) – POSSIBILIDADE – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO PROVIDO, COM 

OBSERVAÇÕES. Pertinente a majoração de indenização por danos morais a fim de que se cumpram 

suas funções compensatória e pedagógica. No caso, o montante de R$ 5.000,00 não é suficiente 

para cumprimento da função pedagógica, considerado o elevado porte econômico-financeiro da ré 

(AMAZON).” (Apelação Cível nº 1063556-76.2025.8.26.0100, Rel. Paulo Ayrosa, j. 26/05/26).   

 

“DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE INDENIZAÇÃO. 

PLATAFORMA DIGITAL DE APOSTAS. RESTRIÇÕES A CONTA E SAQUE. VIOLAÇÃO AO 

CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. RECURSO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação 

interposta pelas rés contra sentença proferida em ação de obrigação de fazer e de indenização por 

danos materiais e moral, pela qual foram julgados parcialmente procedentes os pedidos. II. 

QUESTÕES EM DISCUSSÃO 2. Discute-se: (i) se houve violação ao princípio da dialeticidade recursal; 

(ii) se houve cerceamento de defesa; e (iii) se foram regulares as restrições impostas ao 

autor/apelado em plataforma de apostas. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Embora, nas razões de 

apelação, haja menção a pessoas e circunstâncias sem relação com a presente lide, os argumentos 

das apelantes, em grande medida, impugnam especificamente os fundamentos da sentença, não 

havendo que falar em violação ao princípio da dialeticidade recursal (art. 932, III, do Código de 

Processo Civil – CPC). 4. A presente controvérsia se resolve apenas por prova documental, uma vez 

que o ponto central é a ausência de comprovação de que foi dada oportunidade ao apelado de 

exercício do contraditório e ampla defesa. Desse modo, e sendo inútil a prova oral (art. 370, 

parágrafo único, do CPC), não há que falar de cerceamento de defesa. 5. No contexto das 

plataformas digitais (em especial as redes sociais e plataformas de apostas), em que há presença de 

mecanismos de denúncia e restrições aos usuários, o dever de informação (art. 6º, III, do Código de 

Defesa do Consumidor – CDC) guarda estreita relação com o mandamento constitucional do 

respeito ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LV, da Constituição Federal – CF), sendo via de 
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eficácia horizontal daqueles direitos fundamentais. 6. No caso de plataformas de apostas, em 

especial, a Portaria SPA/MF nº 1.231/2024 prevê explicitamente que as restrições aos saques e à 

conta em geral exigem instauração de devido processo de apuração, com oportunidade de 

contraditório e ampla defesa (arts. 23, § 2º, e 52, § 1º). 7. As apelantes não comprovaram que houve 

instauração de procedimento de apuração com relação ao apelado, com esclarecimento a este das 

razões dos bloqueios e oportunidade de exercício de defesa, sendo portanto ilícitas as restrições. 8. 

A operadora dos pagamentos se insere na cadeia de fornecimento do serviço, uma vez que se 

interpõe como intermediária necessária à movimentação de valores na plataforma de apostas, 

respondendo solidariamente com a operadora da plataforma em si. IV. DISPOSITIVO E TESES 9. 

Recurso não provido. Teses de julgamento: "Em plataformas digitais de apostas, as restrições aos 

saques e à conta em geral exigem instauração de devido processo de apuração, com oportunidade 

de contraditório e ampla defesa (Portaria SPA/MF nº 1.231/2024, arts. 23, § 2º, e 52, § 1º; CDC, art. 

6º, III; CF, art. 5º, LV). __________________ Dispositivos relevantes citados: CF, art. 5º, LV; CDC, 

arts. 2º, 3º, 6º, III e VI, 7º, parágrafo único, e 25, § 1º; Portaria SPA/MF nº 1.231/2024, arts. 23, § 

2º, e 52, § 1º; CPC, arts. 370, parágrafo único, e 932, III. Jurisprudência relevante citada: TJSP, 

Apelação Cível nº 1083720-62.2025.8.26.0100, Rel. Achile Alesina, 15ª Câmara de Direito Privado, j. 

02/03/2026; TJSP, Apelação Cível nº 1035421-57.2025.8.26.0002, Relª. Ana Luiza Villa Nova, 25ª 

Câmara de Direito Privado, j. 18/02/2026.” (Apelação Cível nº 1185288-58.2024.8.26.0100, Rel. 

Adilson de Araujo, j. 29/05/26). 

 

32ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AÇÃO DE COBRANÇA – COMISSÃO DE CORRETAGEM – Plano de saúde - Pretensão autoral voltada 

à cobrança de comissão de corretagem não adimplida – Autora que alega que teria atuado como 

corretora na venda de plano de saúde, não tendo recebido as respectivas comissões - Requerida 

que ajuizou reconvenção, alegando que houve o cancelamento posterior dos contratos, e 

pleiteando a restituições dos valores que já tinham sido pagos a título de comissão – Sentença que 

julgou improcedente a pretensão na ação principal e procedente a pretensão reconvencional - 

Irresignação da autora – Acolhimento – Contrato não juntado aos autos - Prova dos autos que 

demonstrou que a celebração do negócio jurídico decorreu diretamente da aproximação realizada 

pela autora/corretora, fato que atrai a incidência do art. 725 do Código Civil – Fato de os planos de 

duas contratantes terem sido cancelados posteriormente que não afeta o direito da autora - 

Condição que não afasta a aproximação entre as partes e o resultado útil – Direito da corretora ao 

recebimento da comissão – Precedentes deste E. TJSP e do C. STJ - Sentença reformada – Recurso 

provido.” (Apelação Cível nº 1023151-66.2023.8.26.0100, Rel. Marcus Vinicius Rios Gonçalves, j. 

15/05/26).   

 

“AÇÃO ANULATÓRIA DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL – Improcedência decretada em sentença 

– Anteriores ações propostas pelo autor já rejeitadas, a primeira delas com trânsito em julgado 

certificado, com a declaração de regularidade, quer da constituição em mora, quer dos leilões 

realizados visando alienação do bem, considerando observadas as disposições previstas na Lei 

9.514/97 para a consolidação da propriedade imobiliária – Demanda consignatória rejeitada, não 

portando o recurso especial interposto efeito suspensivo – Pedido anulatório indeferido – Sentença 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20575597&cdForo=0&casChecked=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20517809&cdForo=0


Página | 51  
VOLTAR AO SUMÁRIO 

 

mantida – Recurso improvido.” (Apelação Cível nº 1000525-45.2025.8.26.0177, Rel. Caio Marcelo 

Mendes de Oliveira, j. 28/05/26).    

 

33ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Apelação. Relação de consumo. Ação redibitória cumulada com indenização por danos materiais e 

morais. Compra e venda de veículo usado, com financiamento coligado. Inteligência do art. 54-F do 

CDC. Vício do produto não impugnado especificamente em sede recursal. Rescisão do contrato 

principal que implica a resolução do mútuo com garantia fiduciária. Retorno das partes ao status 

quo ante, com restituição do valor de entrada e das parcelas pagas no financiamento. Instituição 

financeira que integra a cadeia de fornecimento. Responsabilidade objetiva e solidária dos 

fornecedores. Inadmissível a limitação da responsabilidade do banco perante a consumidora, sem 

prejuízo do direito de regresso contra o lojista. Danos morais configurados. Situação que ultrapassa 

os meros aborrecimentos cotidianos. Quantum indenizatório mantido. Sentença mantida. Recurso 

não provido.” (Apelação Cível nº 1004354-46.2024.8.26.0152, Rel. Ana Lucia Romanhole Martucci, 

j. 12/05/26).    

 

“EMBARGOS À EXECUÇÃO – CONDOMÍNIO – Registro ocorrido após a concessão de tutela de 

urgência nos autos de ação de rescisão do compromisso de compra e venda – Aplicação do Recurso 

Repetitivo nº 1.345.331 – Compromisso de comprova e venda rescindido judicialmente – Acordo 

que evidencia a ausência de imissão na posse – Ilegitimidade do compromissário comprador – 

Sentença mantida – Sem hipótese para o reconhecimento da litigância de má-fé. Apelação não 

provida.” (Apelação Cível nº 1049940-71.2024.8.26.0002, Rel. Sá Moreira de Oliveira, j. 25/05/26).   

  

“PROTEÇÃO VEICULAR – Pretensão indenizatória decorrente de furto de veículo julgada procedente 

– Negativa de cobertura sob alegação de comunicação intempestiva – Furto ocorrido em 

10/12/2023 – Comunicação à autoridade policial às 18h58 e à associação às 20h56 do mesmo dia – 

Cláusula contratual que exige comunicação "imediata" sem definição de prazo objetivo – 

Interpretação à luz da boa-fé objetiva e da razoabilidade – Ausência de comprovação de prejuízo à 

associação – Tentativa de rastreamento após o aviso – Negativa da cobertura indevida – Apelação 

não provida.” (Apelação Cível nº 1140493-64.2024.8.26.0100, Rel. Sá Duarte, j. 25/05/26).   

  

34ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, C.C INDENIZAÇÃO – 

DESCREDENCIAMENTO DO AUTOR DA PLATAFORMA "IFOOD" – Primado dos princípios da liberdade 

contratual e autonomia da vontade no âmbito da iniciativa privada. Descredenciamento realizado 

dentro da margem de discricionariedade do contratante. Dicção do art. 421 do Cód. Civil. Ausência 

de ilegalidade. Legítima desativação de conta. Impossibilidade de determinar a reintegração do 

apelado à plataforma. Danos morais e lucros cessantes não configurados. RECURSO PROVIDO.” 

(Apelação Cível nº 1009379-70.2023.8.26.0606, Rel. Antonio Nascimento, j. 11/05/26).    
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“APELAÇÃO. Direito de vizinhança. Ação de indenização por danos morais e materiais. Sentença que 

decretou a improcedência dos pleitos formulados na exordial. Insurgência da parte autora, que 

pretende a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos materiais e morais. 

Irresignação impróspera. Perícia hígida, fundamentada e com conhecimentos técnicos aplicados, 

realizada por profissional imparcial e submetida ao contraditório. Impugnação contra o exame 

pericial, manifestada pela requerente, incapaz de desabonar as informações nele contidas. Laudo 

pericial do qual constou expressamente inexistir nexo de causalidade entre a reforma realizada no 

imóvel da corré e os alegados danos na estrutura da laje da residência da autora. De rigor a 

manutenção da improcedência da pretensão autoral. Sentença integralmente ratificada. Recurso 

não provido.” (Apelação Cível nº 1000778-87.2021.8.26.0075, Rel. Issa Ahmed, j. 18/05/26).   

         

35ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“PREVIDÊNCIA PRIVADA. Evidence Previdência. Pretensão massificada de revisão ("repactuação") 

ou resilição ("resolução") contratual. Desequilíbrio econômico-financeiro. Imprevisão. Onerosidade 

excessiva. Queda da taxa de juros. Aumento da expectativa de vida. Exigência de aporte financeiro 

pelo órgão regulador. Risco próprio da atividade. Violação da boa-fé objetiva. Relação de consumo. 

Pedidos improcedentes. Jurisprudência consolidada do TJSP. Sentença mantida. Recurso não 

provido.” (Apelação Cível nº 1009690-92.2022.8.26.0704, Rel. Gilson Delgado Miranda, j. 

25/05/26).    

 

“CONSUMIDOR – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM RESTITUÇÃO 

DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA – 

INCONFORMISMO DOS RÉUS BANCO SAFRA E MERCADOLIVRE.COM - RECURSOS DESPROVIDOS. 

I. Caso em Exame 1. Ação declaratória de inexigibilidade de débito cumulada com pedido de 

restituição de valores e indenização por danos morais. A autora alegou fraude eletrônica em compra 

na plataforma Mercado Livre (equipamento para exercícios Elíptico Eletromagnético), com 

pagamento por boleto bancário, tendo sido vítima de e contratação fraudulenta de empréstimo 

junto ao Banco Safra S/A. Pleiteou cancelamento do débito, restituição dos valores pagos e 

indenização por danos morais. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em 

verificar (i) a responsabilidade dos réus pela fraude ocorrida e (ii) a adequação da indenização em 

danos morais imposta em primeiro grau. III. Razões de Decidir 3. A responsabilidade do 

MERCADOLIVRE.COM foi devidamente reconhecida, diante do defeito do serviço, em razão da má 

prestação de serviços e falta de controle do sistema de segurança, permitindo a fraude perpetrada 

por terceiro (art. 14, CDC). 4. O Banco Safra S/A igualmente falhou na prestação de serviços 

bancários ao permitir a contratação de crédito em nome da apelada por terceiro, sem a devida 

checagem e sem adotar protocolos efetivos de segurança. IV. Dispositivo 5. Recursos desprovidos. 

Tese de julgamento: 1. Instituições financeiras respondem objetivamente por fraudes em operações 

bancárias. Súmula STJ n. 479. 2. A má prestação de serviços por plataformas de comércio eletrônico 

enseja a responsabilidade por fraudes decorrentes da atuação de terceiros (art. 14, CDC).” 

(Apelação Cível nº 1011502-04.2024.8.26.0510, Rel. Sérgio Shimura, j. 29/05/26).   

 

“RASTREAMENTO DE MOTOCICLETA – DANOS MATERIAL E MORAL – Celebrado contrato de 

rastreamento de motocicleta – Inconteste o furto da motocicleta – Abusividade da cláusula que 
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impõe ao Autor a realização de teste mensal de funcionamento do rastreador – Incumbia à 

Requerida demonstrar que a alegada ausência do teste tenha propiciado a ocorrência de defeito no 

aparelho ou o agravamento do risco (o que não ocorreu) – Sentença acolhe os pedidos – SENTENÇA 

DE PROCEDÊNCIA, para condenar a Requerida ao pagamento de indenização securitária no valor de 

R$ 10.000,00, observado que o Autor deverá "entregar o documento de venda da motocicleta 

preenchido, assinado e apto à transferência em favor da Requerida, no prazo de 5 dias" após o 

pagamento da Requerida, e ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 

– Não caracterizado o dano moral – RECURSO DA REQUERIDA PROVIDO, para afastar a condenação 

ao pagamento de indenização por danos morais.” (Apelação Cível nº 1011813-23.2025.8.26.0554, 

Rel. Flavio Abramovivi, j. 29/05/26).     

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. Contrato de locação de equipamentos de informática 

(notebooks). Sentença de parcial procedência da ação e da reconvenção. Inconformismo de ambas 

as partes. Não acolhimento. Inadimplência da ré incontroversa, cabível a cobrança do valor 

inadimplido. Cumulação de cobrança de honorários advocatícios contratuais com honorários de 

sucumbência. Descabimento. Honorários contratuais e de sucumbência que não se confundem. 

Hipótese que configuraria bis in idem, onerando duplamente o devedor pelo mesmo fato gerador. 

Danos materiais comprovados, diante do bloqueio dos equipamentos que ocasionou o 

cancelamento de consultas e atendimentos. Dano moral não configurado. A despeito da 

possibilidade de a pessoa jurídica sofrer dano moral em sua honra objetiva, há necessidade de 

comprovação, o que não ocorreu no caso dos autos. Ação e reconvenção parcialmente procedentes. 

Sentença mantida. RECURSOS NÃO PROVIDOS.” (Apelação Cível nº 1104552-90.2023.8.26.0002, 

Rel. Carlos Eduardo Borges Fantacini, j. 30/05/26).    

 

36ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VEÍCULO ENTREGUE EM CONSIGNAÇÃO E ALIENADO POR 

INTERMEDIÁRIO FRAUDULENTO. TERCEIRO ADQUIRENTE. AUSÊNCIA DE BOA-FÉ QUALIFICADA. 

Pagamento a terceiro sem vínculo com o proprietário. Inexistência de documentação essencial. 

Assunção de risco incompatível com o dever de diligência. Boa-fé que não se restringe ao estado 

psicológico do agente, exigindo erro escusável e comportamento diligente. Aquisição a non domino 

que não produz efeitos perante o proprietário quando ausentes os requisitos do art. 1.268 do 

Código Civil. Prejuízo que deve recair sobre aquele que, por sua negligência, contribuiu para a 

consumação da fraude. Sentença mantida. Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 1004540- 

91.2025.8.26.0004, Rel. Milton Carvalho, j. 13/05/26).    

 

“Apelação. Ação de obrigação de fazer c/c tutela de urgência cautelar. Furto de criptoativos ocorrido 

na plataforma Exodus, alheia à Binance/B Fintech. Rastreamento blockchain apontando depósito 

em carteira de usuário da Binance, após três transações intermediárias. Conta receptora excluída 

em 16/08/2024. Comunicação do autor à plataforma somente em 02/09/2024, quando a conta já 

não existia. Ausência de ato ilícito imputável à apelada. Binance que não participou do furto e não 

foi informada da origem ilícita dos valores antes da exclusão da conta. Responsabilidade por receber 

depósito de terceiro sem ciência prévia da ilicitude que não se configura. Fortuito externo. 

Precedentes desta Corte em casos de depósito em banco receptor sem participação no ilícito. 
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Sentença preservada. Recurso não provido.” (Apelação Cível nº 1149616-86.2024.8.26.0100, Rel. 

Walter Exner, j. 13/05/26).    

 

“Ação de usucapião de veículo, com pedido de transferência do bem perante o DETRAN. Ação 

movida apenas contra o órgão de trânsito. Competência recursal da Seção de Direito Público do 

Tribunal. Aplicação do art. 3º, I.2, I.8 e I.13 da Resolução 623/2013 desta Corte. Recurso não 

conhecido.” (Apelação Cível nº 1005055-05.2021.8.26.0704, Rel. Pedro Baccarat, j. 28/05/26).   
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DIREITO EMPRESARIAL 
 

1ª CÂMARA RESERVADA DE DIREITO EMPRESARIAL 
 
“ARBITRAGEM. ERROR IN PROCEDENDO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADSTRIÇÃO, REFORMATIO 
IN PEJUS EM ESCLARECIMENTO DA SENTENÇA ARBITRAL, CONTRADITÓRIO E ORDEM PÚBLICA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS FORAM FORMULADOS POR AMBAS AS PARTES. 
DECISÃO DE MERA INTEGRAÇÃO DA SENTENÇA ARBITRAL. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. I. 
CASO EM EXAME. Apelação interposta por Consórcio Constran UTC São Manuel, UTC Engenharia 
S.A. e Constran S.A. Construções e Comércio contra sentença que julgou improcedente ação 
declaratória de nulidade de sentença arbitral, em face de Empresa de Energia São Manuel S.A. As 
autoras alegam nulidade da sentença arbitral por error in procedendo, ao modificar de ofício o 
mérito de pedido indenizatório, em reformatio in pejus em esclarecimento da sentença arbitral, 
sem prévia manifestação das partes. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. A questão em discussão consiste 
em determinar se a sentença arbitral violou os princípios da adstrição, non reformatio in pejus, 
contraditório e ordem pública, conforme alegado pelas apelantes. III. RAZÕES DE DECIDIR. 1. O 
tribunal arbitral integrou a sentença ao examinar os pedidos de esclarecimentos, não violando o 
princípio da adstrição ou do contraditório. 2. Os pedidos de esclarecimentos foram formulados por 
ambas as partes, não havendo reformatio in pejus. IV. DISPOSITIVO RECURSO DESPROVIDO. 
LEGISLAÇÃO CITADA: Lei 9.307/1996, arts. 2º, §1º, 21, §2º, 26, incisos II e III, 32, inciso III; CPC, art. 
85, §11.” (Apelação Cível nº 1108400-82.2023.8.26.0100, Rel. Carlos Alberto de Salles, j. 08/04/26).   
 
“AÇÃO DECLARATÓRIA DE VALIDADE DE ATOS JURÍDICOS C.C. EXTINÇÃO DE SOCIEDADES EM CONTA 
DE PARTICIPAÇÃO. Pretensão de reconhecimento da dissolução das SCP com base em ata de reunião 
de sócios. Não cabimento. Interpretação de ausência da Apelada com anuência. Impossibilidade. 
Instrumento convocatório que não indicava a dissolução como matéria da pauta. Ademais, 
contratos sociais que previam expressamente as hipóteses de dissolução das SCP, inocorrentes no 
caso concreto. Atas de reunião incapazes de produzir a extinção das SCP. Continuidade das SCP e 
subsistência das obrigações. Dividendos devidos à Apelada. Ressalvada a possibilidade de dissolução 
pelas vias próprias, mediante ação adequada e prestação de contas. Sentença mantida. Recurso não 
provido.” (Apelação Cível nº 1007030-81.2024.8.26.0114, Rel. Tasso Duarte de Melo, j. 29/04/26).   
 
“APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. Sentença de extinção sem resolução do mérito. Exibição 
de documentos. Sociedade em conta de participação. Ocorrência de continência. Identidade de 
partes e causa de pedir. Reconvenção formulada em processo conexo. Pedido abrangente de 
entrega de toda a documentação e sistemas. Absorção das pretensões específicas deste feito. 
Sentença de procedência na lide continente. Perda superveniente do interesse processual. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1161805-33.2023.8.26.0100, 
Rel. Azuma Nishi, j. 29/04/26).    
 
“CONCORRÊNCIA DESLEAL – Ação de obrigação de não fazer – Decisão que, após homologar laudo 
pericial e encerrar a instrução, determinou a repetição da prova técnica com base em 
"peculiaridades do caso" – Inconformismo manifestado pela ré – Cabimento – Laudo pericial 
devidamente produzido e que atende aos requisitos do art. 473 do CPC – Metodologia previamente 
acordada e ratificada pelos assistentes técnicos das partes – Mero inconformismo com as 
conclusões do expert – ausência de vícios, omissões ou inexatidões que justifiquem a renovação do 
ato – Decisão reformada – Recurso provido.” (Agravo de Instrumento nº 2369601-
15.2025.8.26.0000, Rel. Rui Cascaldi, j. 12/05/26).    
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“Propriedade industrial - Ação inibitória – Alegada prática de atos de concorrência desleal – Tutela 
de urgência indeferida – Falta de prova inequívoca acerca da produção de potencial confusão junto 
ao público consumidor – Marca de natureza mista "Triângulo Vistorias Automotivas" – Ausência de 
distintividade individual e isolada de componentes do elemento nominativo – Pleito tendente à 
concessão de uma tutela cautelar satisfativa, capaz de, desde logo, promover a produção de efeitos 
correspondentes ao provimento jurisdicional buscado como finalidade última da demanda, ou seja, 
uma antecipação voltada para o próprio mérito, o que haveria de ter suporte em elementos muito 
firmes, supondo um certo grau de certeza quanto à conformação dos fatos – Falta, no entanto, de 
elementos específicos e contundentes, precisando a conformação dos sinais distintivos tidos como 
sobrepostos, com esclarecimento efetivo com respeito a seu formato e emprego concreto - 
Requisitos previstos no art. 300, "caput" do CPC/2015 não concretizados - Decisão mantida – 
Recurso desprovido.” (Agravo de Instrumento nº 2350828-19.2025.8.26.0000, Rel. Fortes Barbosa, 
j. 13/05/26).   
 

2ª CÂMARA RESERVADA DE DIREITO EMPRESARIAL 
 

“Sociedade Anônima do Futebol. Regime Centralizado de Execuções. Tutela de urgência requerida 

pelo clube. Decisões que deferiram tutela de urgência para determinar a suspensão de execuções, 

nomearam administradora judicial e determinaram à SAF (BFSA) o depósito de 20% de suas receitas 

correntes mensais em favor do Botafogo Futebol Clube a título de repasse obrigatório do art. 10, I, 

da Lei nº 14.193/2021. Impugnação da terceira, acionista da SAF. Legitimidade do clube BFC para o 

regime centralizado de execuções. Impossibilidade de rediscussão da admissibilidade do RCE, já 

deferido na via própria pela E. Presidência do Tribunal de Justiça. Falta de legitimidade recursal da 

agravante para impugnar, em nome próprio, ordem diretamente dirigida à SAF, no tocante à 

determinação de repasse de 20% de suas receitas. Não conhecimento do recurso nesse ponto. 

Suspensão das execuções e medidas constritivas que se insere na dinâmica do regime centralizado 

de execuções deferido pela Presidência do TJSP e mantido pelo C. Órgão Especial. Nomeação de 

administrador judicial. Admissibilidade, na hipótese dos autos, por aplicação analógica da Lei nº 

11.101/2005. Alegação de fraude contra credores que não foi objeto de deliberação nas decisões 

agravadas. Decisões agravadas mantidas, com ressalva quanto ao decidido no âmbito do Agravo de 

Instrumento nº 2371255-37.2025.8.26.0000, a respeito do repasse. Agravo de instrumento da 

acionista Trexx desprovido, na parte conhecida.” (Agravo de Instrumento nº 2362150-

36.2025.8.26.0000, Rel. Fabio Tabosa, j. 07/04/26).  

 

“Sociedade Anônima do Futebol. Regime Centralizado de Execuções. Tutela de urgência requerida 

pela agremiação esportiva (Botafogo Futebol Clube). Decisão que determinou à SAF (BFSA) o 

depósito de 20% de suas receitas correntes mensais, prestação de contas e intimação de seu diretor 

sob pena de responsabilização pessoal. Insurgência da SAF. Extensão da RCE e seus efeitos a pessoa 

jurídica que não requereu o regime, nem é devedora nas execuções centralizadas, que desborda 

dos limites do instituto. Direito do clube ao recebimento, nas condições do vínculo entre as partes, 

do repasse pretendido, objeto de controvérsia com a ré, devendo ser a matéria dirimida em sede 

de arbitragem, inclusive já instaurada. Decisão que concedeu a tutela de urgência reformada. 

Agravo de instrumento da SAF provido.” (Agravo de Instrumento nº 2371255-37.2025.8.26.0000, 

Rel. Fabio Tabosa, j. 07/04/26).  
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“SOCIETÁRIO – GRUPO "FOLHA" - AÇÃO ANULATÓRIA DE DELIBERAÇÃO SOCIAL, CUMULADA COM 

PEDIDO DE INDENIZAÇÃO – SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA - Inconformismo da autora – Não 

acolhimento - Ação proposta por MARIA CRISTINA FRIAS DE OLIVEIRA contra LUIS FRIAS DE OLIVEIRA 

E OUTROS, visando à (a) invalidação e declaração de ineficácia da Ata da reunião de 27/04/2018, e 

das respectivas deliberações; (b) invalidação das deliberações tomadas na Reunião Prévia de 

04/02/2020 e nas Assembleias Gerais Ordinárias da Companhia FOLHA PARTICIPAÇÕES S/A, 

realizadas em 22/01/2020 e 04/03/2020; e (c) condenação dos réus a indenizarem os prejuízos 

causados à empresa "FOLHA PARTICIPAÇÕES S/A". 1. Intervenção do Ministério Público. A alegação 

de nulidade do processual por ausência de intervenção do Ministério Público não pode ser acolhida. 

Não se trata de ausência de intervenção. Ministério Público interveio tanto no primeiro como no 

segundo grau. E no 1º grau, o próprio Ministério Público, conquanto tenha se manifestado após a 

sentença, entendeu não haver nulidade do processo, diante da ausência de prejuízo. Além disso, a 

ação ajuizada contra as rés menores, cujos interesses poderiam em tese ensejar a intervenção 

ministerial, foi julgada improcedente, não havendo, pois, que se falar em prejuízo - Leitura do art. 

279, § 2º, CPC – PRELIMINAR REJEITADA. 2. Cerceamento de defesa. A sentença mostra-se 

devidamente fundamentada, com enfrentamento e resolução de todas as questões invocadas 

ventiladas pelas partes. Ademais, as provas produzidas nos autos são suficientes ao deslinde da 

causa. 2.1. Quanto à prova oral, a autora requereu "ad cautelam" tal produção, deixando ao alvedrio 

do juízo, se houvesse necessidade de esclarecimentos adicionais. Se postulou tal prova apenas "ad 

cautelam", isto é, desde que o MM. Juízo "a quo" não estivesse suficientemente convencido dos 

fatos, descabe, agora em sede de apelação, pretender anular a sentença que lhe foi desfavorável. 

2.2. Em relação à prova pericial, também se mostra dispensável. Isso porque o objeto da demanda 

é a invalidação e declaração de ineficácia da Ata da reunião de 27/04/2018, e das deliberações nela 

contidas, assim como das deliberações tomadas na Reunião Prévia de 04/02/2020 e nas 

Assembleias Gerais Ordinárias da Companhia FOLHA PARTICIPAÇÕES S/A, realizadas em 22/01/2020 

e 04/03/2020, com fundamento no conflito de interesses no voto do acionista LUIS FRIAS. Mas tal 

fato não exige conhecimento técnico especializado de um "expert", para constatar se o voto foi ou 

não abusivo, nos moldes do previsto no art. 464, CPC - Inocorrência de cercamento de defesa - 

PRELIMINAR REJEITADA 3. Legitimidade passiva das rés LARIMUS e da EMPRESA FOLHA DA MANHÃ. 

Nas reuniões e assembleias que a autora pretende invalidar foram deliberadas matérias referentes 

tanto à FOLHA PARTICIPAÇÕES S.A, como à EMPRESA FOLHA DA MANHÃ" e à LARIMUS, o que 

justifica a inclusão das empresas no polo passivo da demanda – PRELIMINAR REJEITADA. 4. Anulação 

de reuniões prévias e Assembleias Gerais Ordinárias da FOLHA PARTICIPAÇÕES S/A. 4.1. 

Regularidade da Reunião de 27/04/2018. Inexistência de vício de convocação. Em 27/03/2018, os 

acionistas Maria Cristina e Luís Frias foram regularmente convocados por Octavio Frias, para 

comparecerem à reunião em 11/04/2018, em primeira convocação, e em 23/04/2018, em segunda 

convocação. E nesta Reunião, de 23/04/2018 (em 2ª. convocação), os acionistas (inclusive Maria 

Cristina) resolveram, de comum acordo, suspender a reunião e dar continuidade no dia 27/04/2018. 

Dessume-se que a Reunião de 27/04/2018 foi realizada em continuidade aos trabalhos da Reunião 

de 23/04/2018, à qual a autora compareceu, com ciência inequívoca de que os trabalhos foram 

suspensos para serem retomados em outro dia, circunstância que neutraliza a narrativa de falsidade 

da Ata. 4.2. Conflito de interesses (arts. 115, § 1º, e 134, LSA). 4.2.1. A FOLHA PARTICIPAÇÕES S/A é 

uma companhia fechada, de caráter familiar, com 3 acionistas votantes: Maria Cristina, Luís Frias e 

Octávio. Nesse cenário, o impedimento ao voto a que alude o art. 115, § 1º, LSA, deve ser analisado 
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de acordo com as especificidades do caso concreto. No caso, invocar o impedimento de voto 

previsto no art. 115, § 1º, LSA, significa outorgar o direito potestativo de uma acionista minoritária 

de decidir os rumos da companhia, em detrimento do princípio majoritário (art. 129, LSA) e do 

próprio Acordo de Acionistas. 4.2.2. Além disso, cumpre relembrar que a empresa FOLHA 

PARTICIPAÇÕES S/A não se confunde com a EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A (esta sim, parte nos 

"contratos UOL"). A autora Maria Cristina é acionista tão apenas da FOLHA PARTICIPAÇÕES S/A; 

esta, por sua vez, é acionista da LARIMUS, que, a seu turno, é acionista da EMPRESA FOLHA DA 

MANHÃ S/A (Jornal Folha de São Paulo). Sob essa perspectiva, a autora não tem o direito de se 

arrogar na posição de substituta processual, se nem ela, nem a Companhia FOLHA PARTICIPAÇÕES 

S/A são sócias ou acionistas diretas da EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A (Folha de São Paulo) – 

Leitura do art. 18, CPC - Nesse passo, o argumento de que a votação se deu em conflito de interesses 

com os da FOLHA PARTICIPAÇÕES S/A esbarra na questão processual relativa à legitimidade 

extraordinária da autora, seja para defender os interesses da Companhia (FOLHA PARTICIPAÇÕES 

S/A), seja para discutir os negócios firmados entre empresas da qual não é sócia nem acionista, quais 

sejam: EMPRESA FOLHA DA MANHÃ (Jornal Folha de São Paulo) e UNIVERSO ON LINE (UOL). Assim, 

em relação aos interesses da FOLHA PARTICIPAÇÕES S/A, quem teria legitimidade ordinária para 

ajuizar ação de responsabilidade contra o administrador, pelos prejuízos causados ao seu (próprio) 

patrimônio, seria a própria Companhia (FOLHA PARTICIPAÇÕES S/A), na forma do art. 159, Lei n. 

6.404/1976. 4.2.3. Poder-se-ia cogitar da legitimidade extraordinária do acionista que represente 

pelo menos 5% do capital social (art. 159, § 4º, Lei n. 6.404/1976). Entretanto, na hipótese em 

apreço, a autora, ao se posicionar como substituta processual companhia (FOLHA PARTICIPAÇÕES 

S/A), não defende os interesses da substituída, tanto que a colocou no passivo da demanda. 4.2.4. 

Não fosse apenas o óbice de natureza processual (falta de legitimidade extraordinária), a análise da 

questão, sob a ótica do direito material, também leva à improcedência da ação. O principal intento 

da autora é a invalidação das deliberações tomadas em Assembleia Geral Ordinária da FOLHA 

PARTICIPAÇÕES S/A, que aprovaram as contas dos administradores (leia-se: Luís Frias) com a 

manutenção dos Contratos UOL (firmados entre a FOLHA DA MANHÃ e UOL), ao argumento de que 

houve interesse conflitante com o da companhia (art. 115, § 1º, LSA), em benefício de Luís Frias e 

esvaziamento do patrimônio da FOLHA DA MANHÃ. Mas o conflito de interesse, o prejuízo à 

companhia e o benefício ao administrador devem ser aferidos concreta e substancialmente, análise 

que deve ser feita a posteriori. No caso, o clima de beligerância entre a autora MARIA CRISTINA e 

seu irmão LUÍS FRIAS, por si, não é suficiente a lastrear a alegação de invalidade das deliberações, 

muito menos de que os negócios firmados com a UOL sejam prejudiciais às Companhias FOLHA 

PARTICIPAÇÕES e FOLHA DA MANHÃ – RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1034013-

04.2020.8.26.0100, Rel. Sérgio Shimura, j. 28/04/26).      

 

“Distribuição. Contrato de fornecimento de combustíveis e derivados com pacto adjeto de 

licenciamento de marca. Demanda condenatória em obrigação de não fazer cumulada com pedido 

indenizatório por lucros cessantes ajuizada por distribuidora de combustíveis exclusivamente em 

face de terceira-distribuidora, alheia à relação contratual, fundada em ato de concorrência desleal 

por venda de combustíveis a revendedor vinculado à autora Ipiranga por contrato de exclusividade. 

Sentença de procedência, com fundamento na teoria do terceiro interferente e em proteção à tutela 

externa do crédito. Inconformismo da ré. Presunção, decorrente da própria natureza da atividade e 

das regras que vigem no meio econômico correspondente, de ciência quanto ao pacto de 

exclusividade existente entre a distribuidora e o posto, bem como da vedação contratual à 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20447565&cdForo=0
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aquisição, por esse, da aquisição de distribuidores distintos daquele sob cuja bandeira desenvolvida 

a atividade contratual. Existência, na melhor das hipóteses, de culpa grave da ré, ao não procurar 

se certificar da existência de semelhante vedação. Violação da boa-fé objetiva e da função social do 

contrato. Concorrência desleal caracterizada. Indenização devida. Sentença extra petita, contudo, 

ao determinar a apuração de lucros cessantes com base em critério diverso do expressamente 

pleiteado pela autora, vale dizer, o benefício obtido pela infratora (art. 210, II, da Lei nº 9.279/96). 

Correção desse aspecto, em atenção aos efetivos limites da demanda. Correção monetária e juros 

de mora. Reiteradas vendas de combustíveis ao revendedor vinculado durante os anos de 2022 e 

2023. Termo inicial que deve considerar a data de cada venda em específico. Sentença de 

procedência reformada, limitadamente aos capítulos condenatórios em lucros cessantes, para 

ajustar o critério de apuração e o termo inicial de correção monetária e de juros de mora, definido 

como a data de cada evento danoso. Apelação da ré parcialmente provida para tais fins.” (Apelação 

Cível nº 1149997-31.2023.8.26.0100, Rel. Fabio Tabosa, j. 28/04/26).    

 

“DIREITO EMPRESARIAL. APELAÇÃO. DIREITO MARCÁRIO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DOS 

PEDIDOS INICIAIS E IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS RECONVENCIONAIS. CONCORRÊNCIA DESLEAL. 

INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO EM PARTE. I. Caso em Exame Ação de abstenção de uso 

indevido de marca cumulada com indenização e pedido de tutela antecipada, com reconvenção, 

movida por Laune Haus Comércio Ltda. em face de Elloin Toalhas. A sentença julgou procedentes 

os pedidos iniciais, para impor à ré-reconvinte o dever de abster-se de utilizar a marca "Laune Haus" 

e para condená-la ao pagamento de indenização por danos materiais e morais, em relação a esses 

fixada em R$ 15.000,00. Julgou, também, improcedente a reconvenção. Inconformismo da ré-

reconvinte. II. Questão em Discussão A questão em discussão consiste em saber se a ré-reconvinte 

utilizou indevidamente a marca da autora-reconvinda em anúncios de venda em plataforma de 

marketplace, a configurar violação marcária e concorrência desleal, e se é devida a condenação da 

autora-reconvinda ao pagamento dos danos morais, em decorrência de suposto abuso de direito, 

caracterizado pela compra de produtos da ré-reconvinte com o intuito de registrar avaliações 

negativas e prejudicar a reputação comercial dela. III. Razões de Decidir Não se verificou violação 

marcária ou concorrência desleal, pois o uso da marca ocorreu por "erro de match" da plataforma, 

sem intenção de desvio de clientela ou fraude pela ré-reconvinte. A ausência de nexo causal entre 

a conduta da ré-reconvinte e o uso da marca afasta a caracterização de ato ilícito, sendo, ademais, 

aplicável à comercialização em marketplaces o princípio do exaurimento da marca (LPI, art. 132 III), 

que permite a livre circulação do produto regularmente introduzido no mercado. É cabível a 

reconvenção que visa a reparação por suposto abuso de direito (compra de produtos para realizar 

avaliações negativas), por haver manifesta conexão com a ação principal e com os fundamentos da 

defesa (CPC, art. 343). No mérito, a pretensão reconvencional é improcedente, porque a conduta 

da autora-reconvinda de reclamar e avaliar negativamente o produto recebido, por ser diverso do 

anunciado, constitui exercício regular de direito do consumidor, e não ato ilícito ou abuso de direito 

(CC, art. 187), pois foi uma reação direta e esperada à falha na informação do anúncio. Sentença 

reformada para julgar-se improcedentes os pedidos iniciais e os reconvencionais. IV. Dispositivo 

Recurso parcialmente provido.” (Apelação Cível nº 1020453-08.2024.8.26.0309, Rel. Maurício 

Pessoa, j. 28/04/26).   

 

“Agravo de instrumento – Recuperação Judicial do GRUPO VENTURA – Incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica - Decisão de origem que determinou o processamento 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20448781&cdForo=0
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do incidente no âmbito recuperacional e, ainda, deferiu a tutela de urgência para decretar a 

indisponibilidade dos bens de propriedade dos agravantes – Insurgência – Rejeição – Juízo 

recuperacional que se mostra competente para a apreciação do incidente de desconsideração da 

personalidade que versa sobre suposta fraude cometida pelos recuperandos em conluio com 

terceiros para prejudicar credores – Enunciado 267 da IV Jornada de Direito Processual Civil do CJF 

- Decisão impugnada que foi devidamente fundamentada com base no poder geral de cautela do 

art. 297 do CPC e análise do preenchimento dos requisitos dispostos no art. 300 do CPC – Autorizado 

o diferimento do contraditório em situações excepcionais, como a apresentada nos autos de 

origem, sem que isso implique cerceamento de defesa - Ausência de nulidade – Indisponibilidade 

dos bens dos agravantes que se mostra possível desde que respeitado o art. 833 do CPC - Decisão 

mantida - RECURSO IMPROVIDO, COM OBSERVAÇÃO.” (Agravo de Instrumento nº 2389507-

25.2024.8.26.0000, Rel. Jorge Tosta, j. 28/04/26).    
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